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República, 2.a série, n.o 284, de 11 de Dezembro
de 2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes Dias.
Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil.
Escola Superior de Enfermagem de Santarém.
Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
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Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde de Bertiandos.
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Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Águeda.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital da Figueira da Foz.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital Dr. Francisco Zagalo.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital de Joaquim Urbano.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Elvas.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria Maior.
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Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São José de Fafe.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Sebastião.
Hospital de São Teotónio — Viseu.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 156/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 3.o, alínea a), e 5.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 221/97,
de 20 de Agosto, o presidente do Conselho Nacional do Ambiente
e do Desenvolvimento Sustentável é designado pelo Conselho de
Ministros, por um período de três anos, renovável.

A comissão de serviço do actual presidente do Conselho terminou,
justificando-se a renovação da mesma.

Assim:
Nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolveu:
Renovar a comissão de serviço do Prof. Doutor Mário João de

Oliveira Ruivo no cargo de presidente do Conselho Nacional do
Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável, com efeitos a partir
de 20 de Novembro de 2000.

23 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro-Ministro, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho, Ministro de Estado.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 378/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 22 de Novembro de
2000, a AIBMC — Associação do Instituto de Biologia Molecular e
Celular, com sede no Porto.

28 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Despacho (extracto) n.o 25 129/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Novembro de 2000:

Licenciada Cristina Maria Ferreira Garção, assistente administrativa,
do quadro do pessoal do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil — nomeada, por tempo indeterminado, para exercer as fun-
ções de técnica superior de 2.a classe do quadro do pessoal desta
Secretaria-Geral, após realização de estágio de ingresso, ficando
exonerada do cargo anterior a partir da data da posse. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Rectificação n.o 2992/2000. — Para os devidos efeitos se declara
que a resolução n.o 140/2000 (2.a série), publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 2000, cujo original
se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

No n.o 1, onde se lê «e inscrito na matriz sob o artigo U00667,»
deve ler-se «e inscrito na matriz sob o artigo 657,».

27 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1140/2000. — Considerando que:

A especificidade técnica do Instituto de Informática (II), definido
na sua missão (artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 143/98, de 22
de Maio), refere nomeadamente que «o II é o serviço do
Ministério das Finanças cuja missão consiste em contribuir
para a eficácia do aparelho administrativo do Estado [. . .]
através de promoção, desenvolvimento, implementação de sis-
temas e tecnologias de informação»;

Para a concretização da missão, e considerando a constante evo-
lução tecnológica registada no âmbito dos sistemas e tecno-
logias de informação, o II necessita de rejuvenescer perma-
nentemente os seus quadros;

O recrutamento de estagiários para as carreiras de informática
de entre pessoal vinculado à Administração Pública não tem
correspondido às necessidades, pelo que no último concurso
aberto para TSI estagiários só foi possível preencher 50 %
das vagas previstas;

Este recrutamento só é viável, portanto, através de quotas de
descongelamento que mais ou menos anualmente são atri-
buídas;

Para o ano em curso não foi atribuída qualquer quota de des-
congelamento ao II:

Determina-se:
1 — Ao abrigo do n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 41/84,

de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, são excepcionalmente descongeladas, para
o ano 2000, 16 vagas de pessoal de informática do quadro de pessoal
do Instituto de Informática do Ministério das Finanças.

2 — A utilização da quota de descongelamento fica condicionada
à existência de cobertura orçamental.

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 17 173/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de três lugares de engenheiro técnico civil de
1.a classe da carreira de engenheiro técnico civil do quadro da Direcção
Regional de Edifícios de Lisboa. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, auto-
rizado por meu despacho de 31 de Outubro de 2000, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso misto para provimento de três lugares na categoria
de engenheiro técnico civil de 1.a classe da carreira de engenheiro
técnico civil (carreira de dotação global) do quadro da Direcção Regio-
nal de Edifícios de Lisboa, desta Direcção-Geral, aprovado pela Por-
taria n.o 1027/93, de 14 de Outubro (mapa anexo IV).

2 — Lugares a prover (quotas) — aos lugares postos a concurso
são fixadas as seguintes quotas, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o, conjugado com o n.o 3 do artigo 8.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

Um lugar a preencher por funcionário do quadro da Direcção
Regional de Edifícios de Lisboa;

Dois lugares a preencher por funcionários pertencentes a outros
quadros de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares em referência, caducando logo que se verifique o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, e no Código do Procedimento Administrativo.

5 — Área funcional — engenharia civil.
6 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, às diversas

categorias inseridas no grupo de pessoal técnico efectuar trabalhos,
predominantemente de apoio ao pessoal técnico superior na recolha
e tratamento de dados, no levantamento de situações e na elaboração
de relatórios e pareceres, com vista à realização de estudos ou con-
cepção de projectos e ao acompanhamento da sua execução, e em
especial no âmbito de actuação da DGEMN, através da DREL, aplicar
conhecimentos específicos de concursos de empreitadas de obras
públicas nacionais ou internacionais e de intervenções de recuperação
e de adaptação de imóveis classificados ou não.

7 — Local de trabalho — Direcção Regional de Edifícios de Lisboa,
sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

8 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar. As condições de trabalho e regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

9 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
engenheiros técnicos civis de 2.a classe que reúnam os requisitos enun-
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ciados na alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais, elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do
concurso a que se candidatam, podendo ser entregue pessoalmente
na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do
prazo de entrega das candidaturas para a mesma morada, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

10.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
seminários, indicando a respectiva duração, datas de reali-
zação e entidades promotoras);

b) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato se encon-
tre vinculado, donde constem a categoria que detém e anti-
guidade na mesma, bem como na carreira e na função pública,
e natureza do vínculo;

c) Declaração do serviço, devidamente autenticada, donde cons-
tem a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes ao
posto de trabalho que ocupa, bem como o período a que
as mesmas se reportam;

d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias

exigidas;
f) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço repor-

tadas aos últimos três anos;
g) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.4 — É dispensada a apresentação inicial da documentação indi-
cada no n.o 10.3, alíneas b), d), e), f) e g), aos funcionários desta
Direcção-Geral se a mesma constar do respectivo processo individual.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Método de selecção a utilizar:
11.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular.

11.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função:

A habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional, em que se ponderarão o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

A classificação de serviço poderá, se o júri assim o entender, ser
considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.

11.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-

pectiva fórmula classificativa, constam em acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos factores considerados no método de selecção utilizado.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de divisão engenheiro João Manuel Bessa
Pinto.

Vogais efectivos: Engenheiro civil assessor António José Gomes
Fernandes Fresca e engenheiro técnico civil especialista prin-
cipal Mário David Timóteo.

Vogais suplentes: Engenheira civil de 1.a classe Ângela Maria
Malão Gaspar do Carmo Peres e engenheiro técnico civil espe-
cialista principal António Nascimento Dias.

16 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

16 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Aviso n.o 17 174/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de dois lugares de engenheiro técnico electro-
técnico principal da carreira de engenheiro técnico electrotécnico do qua-
dro da Direcção Regional de Edifícios de Lisboa. — 1 — Nos termos
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, autorizado por meu despacho de 31 de Outubro de 2000,
por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto para provimento de dois lugares na
categoria de engenheiro técnico electrotécnico principal da carreira
de engenheiro técnico electrotécnico (carreira de dotação global) do
quadro da Direcção Regional de Edifícios de Lisboa, desta Direc-
ção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro
(mapa anexo IV).

2 — Lugares a prover (quotas) — aos lugares postos a concurso
são fixadas as seguintes quotas, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o, conjugado com o n.o 3 do artigo 8.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

Um lugar a preencher por funcionário do quadro da Direcção
Regional de Edifícios de Lisboa;

Um lugar a preencher por funcionário pertencente a outro quadro
de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares em referência, caducando logo que se verifique o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, e no Código do Procedimento Administrativo.

5 — Área funcional — engenharia electrotécnica.
6 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, às diversas

categorias inseridas no grupo de pessoal técnico efectuar trabalhos,
predominantemente de apoio ao pessoal técnico superior na recolha
e tratamento de dados, no levantamento de situações e na elaboração
de relatórios e pareceres, com vista à realização de estudos ou con-
cepção de projectos e ao acompanhamento da sua execução, e em
especial no âmbito de actuação da DGEMN, através da DREL, aplicar
conhecimentos específicos de concursos de empreitadas de obras
públicas nacionais ou internacionais e de intervenções de recuperação
e de adaptação de imóveis classificados ou não.

7 — Local de trabalho — Direcção Regional de Edifícios de Lisboa,
sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

8 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar. As condições de trabalho e regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.
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9 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
engenheiros técnicos electrotécnicos de 1.a classe que reúnam os requi-
sitos enunciados na alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais, elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do
concurso a que se candidatam, podendo ser entregue pessoalmente
na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do
prazo de entrega das candidaturas para a mesma morada, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

10.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
seminários, indicando a respectiva duração, datas de reali-
zação e entidades promotoras);

b) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato se encon-
tre vinculado, donde constem a categoria que detém e anti-
guidade na mesma, bem como na carreira e na função pública,
e natureza do vínculo;

c) Declaração do serviço, devidamente autenticada, donde cons-
tem a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes ao
posto de trabalho que ocupa, bem como o período a que
as mesmas se reportam;

d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias

exigidas;
f) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço repor-

tadas aos últimos três anos;
g) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.4 — É dispensada a apresentação inicial da documentação indi-
cada no n.o 10.3, alíneas b), d), e), f) e g), aos funcionários desta
Direcção-Geral se a mesma constar do respectivo processo individual.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Método de selecção a utilizar:
11.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular.

11.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função:

A habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional, em que se ponderarão o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

A classificação de serviço poderá, se o júri assim o entender, ser
considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.

11.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam em acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos factores considerados no método de selecção utilizado.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de divisão engenheiro Manuel Luís Correia
Alves.

Vogais efectivos: Engenheiro electrotécnico assessor principal
Manuel Luís Pratas dos Penedos e engenheiro técnico elec-
trotécnico especialista principal Mário José da Fonseca
Pereira.

Vogais suplentes: Engenheira electrotécnica assessora principal
Maria Margarida Vasco Correia Relvas e engenheiro elec-
trotécnico principal Ricardo Maria Areias.

16 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

16 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 25 130/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 9 de Novembro
de 2000, no uso de subdelegação de competências:

Licenciado Rui Manuel Granja Alves, técnico superior de informática
de 1.a classe do quadro permanente da Direcção-Geral de Trans-
porte Terrestres — nomeado para exercer, em regime de substi-
tuição, pelo prazo máximo de seis meses, improrrogáveis, o cargo
de chefe da Divisão de Aplicações da Direcção de Serviços de
Informática, com efeitos reportados a 9 de Novembro de 2000.

23 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 25 131/2000 (2.a série). — Considerando a con-
veniência em consolidar as medidas de reorganização e de controlo,
em implementação no Instituto de Acção Social das Forças Armadas
desde 1998, e bem assim o encerramento e apresentação de contas
relativas ao ano 2000;

Considerando que tais razões consubstanciaram, igualmente, a pror-
rogação do exercício de funções do presidente do conselho de direcção
daquele Instituto;

Considerando ainda que terminou o período de três anos para
que foi nomeado o major-general José Dias, para o exercício de fun-
ções de vogal do conselho de direcção do Instituto de Acção Social
das Forças Armadas:

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 12.o do Estatuto do Instituto
de Acção Social das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 284/95, de 30 de Outubro, e do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 47/93,
de 26 de Fevereiro, e ouvidos que foram os Chefes dos Estados-
-Maiores dos três ramos das Forças Armadas, prorrogo, até 28 de
Fevereiro de 2001, o exercício de funções do major-general José Dias
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como vogal do conselho de direcção do Instituto de Acção Social
das Forças Armadas.

2 — O presente despacho produz efeitos a contar de 15 de Setembro
de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, Júlio Francisco Miranda Calha.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 17 175/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e para conhe-
cimento dos interessados, faz-se público que a lista de classificação
final, devidamente homologada por despacho de 24 de Novembro
de 2000 do secretário-geral, dos candidatos ao concurso interno geral
de acesso para preenchimento de 14 lugares de assistente adminis-
trativo principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Defesa Nacional, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 159, de 12 de Julho de 2000, se encontra
afixada na Direcção de Serviços de Administração e Gestão de Recur-
sos Humanos, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 1400 Lisboa, onde
poderá ser consultada, bem como o respectivo processo, durante as
horas normais de expediente.

Da homologação cabe recurso, com efeitos suspensivos, a interpor
no prazo de 10 dias, para o membro do Governo competente, nos
termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

27 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Virgínia Gouveia.

Despacho (extracto) n.o 25 132/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Defesa Nacional de 20 de Outubro de 2000
e ouvido o Chefe do Estado-Maior do Exército:

Mário Jorge Freire da Silva, tenente coronel de infantaria
NIM 02326881 — nomeado para exercer funções não dirigentes na
Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, em regime de
comissão normal de serviço, nos termos do preceituado no n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho n.o 25 133/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas
constantes dos artigos 35.o e 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e tendo em atenção as competências que me foram delegadas
pelo despacho n.o 23 098/2000 (2.a série), de 14 de Novembro, delego
e subdelego no subdirector-geral de Armamento e Equipamentos de
Defesa, major-general Augusto de Jesus Melo Correia, as compe-
tências a seguir indicadas:

1.1 — Competências próprias nos domínios da gestão dos recursos
humanos, da gestão orçamental, da realização de despesas e da gestão
de instalações e equipamentos, referidos nos n.os 14 a 17, 20, 23 a
25, 27, 29, 35, 36 e 38 a 43 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com as rectificações introduzidas pela Declaração de
Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

1.2 — Competência para autorizar a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas e com a aquisição de bens e serviços
até ao limite de 5 000 000$.

1.3 — Competências mencionadas nas alíenas a) e b) do n.o 1 e
nas alíneas a) e b) do n.o 3 do despacho n.o 23 098/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro de
2000.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Novembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo subdirector-geral que se incluam no âmbito desta dele-
gação e subdelegação de competências.

15 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Despacho n.o 25 134/2000 (2.a série). — No uso da competência
que me foi subdelegada na alínea e) do n.o 3 do despacho
n.o 23 098/2000 (2.a série), de 30 de Outubro, do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Defesa Nacional, nomeio o tenente-coronel
de administração aeronáutica, 031481-B, Nuno José Alves dos Ramos,
para exercer, em regime de substituição, o cargo de chefe da Divisão

de Administração, Programação e Execução de Contratos, da Direcção
de Serviços de Contratos, Programação e Controlo de Importações
e Exportações, nos termos de preceituado no artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro. A presente nomeação produz efeitos
a partir do próximo dia 1 de Janeiro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Director Nacional, António Cava-
leiro de Ferreira, vice-almirante.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 1888/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 22.o,
23.o, n.o 1, 31.o, 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da Medalha
Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, con-
decorar com a medalha de ouro de serviços distintos o tenente-general
João Manuel Soares de Almeida Viana.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 987/2000. — Louvo o tenente-general NIM 51224711,
João Manuel Soares de Almeida Viana, pela forma competente e
eficaz como ao longo de cerca de dois anos desempenhou o cargo
de juiz vogal do Supremo Tribunal Militar, culminando uma vida
dedicada às Forças Armadas.

Oficial general dotado de elevada craveira intelectual e profissional,
detentor de uma folha de serviços que se distingue pelos expressivos
louvores e condecorações que acompanham uma carreira marcada
pelo desempenho de importantes e complexos cargos, tanto na estru-
tura das Forças Armadas como no seu exterior, designado que foi
para ocupar diversos cargos públicos de gestão e administração, situa-
ção só por si reveladora do reconhecimento da sua elevada com-
petência.

Do contacto com estas diferentes estruturas superiores de admi-
nistração e gestão de recursos humanos e materiais, resultou uma
mais-valia pela experiência e conhecimentos adquiridos e, por outro
lado, constituiu uma forma objectiva de projecção, pela afirmativa,
da capacidade e imagem das Forças Armadas, pela forma prestigiante
como desempenhou esses cargos.

Com uma visão clara dos problemas ligados à eficiência das Forças
Armadas e à justiça militar, participou sempre de forma empenhada,
com firmeza e frontalidade, na análise e discussão dos processos pre-
sentes a este Tribunal, bem como nos diferentes grupos de trabalho
que, funcionando no Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, pro-
cederam à elaboração dos anteprojectos relativos à revisão da legis-
lação da justiça militar, contribuindo assim de forma relevante para
o desempenho global deste Tribunal.

Pela forma prestigiante para as Forças Armadas como desempe-
nhou as suas funções no Supremo Tribunal Militar, onde encerra
uma carreira militar pautada por idênticos comportamentos, conforme
atestam os expressivos louvores e condecorações com que foi agra-
ciado, devem os serviços prestados pelo tenente-general Almeida
Viana ser considerados relevantes, extraordinários e muito distintos.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 1889/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea a), 37.o e 67.o, n.o 3, do Regulamento da Medalha
Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, con-
decorar com a medalha de mérito militar de 1.a classe o capitão-
-de-mar-e-guerra Marcos Perdigão Bernardes.

21 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 1890/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea a), 37.o e 67.o, n.o 3, do Regulamento da Medalha
Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, con-
decorar com a medalha de mérito militar de 1.a classe o coronel
Luigi Rizzo.

21 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.
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Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1891/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar a contar de 2 de Novembro de 2000, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 1088663,
sargento-ajudante TF Diamantino Pereira Ferreira, do cargo «SE-2202
(ex 4347), mess caterer», sendo na mesma data substituído pelo 207580,
segundo-sargento TF Carlos Alberto Pereira, no Quartel-General
Regional Sul do Atlântico.

28 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-

ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante.

MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Instituto de Socorros a Náufragos

Aviso n.o 17 176/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
em cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que se
aceitam candidatos, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicitação do presente aviso no Diário da República:

Número
de

lugares
Categoria Remuneração Actividades

a exercer Local Habilitações
literárias Prazo

1 M a r i n h e i r o d e
embarcação de
salva-vidas.

Escalão 1, índice 160,
94 600$.

As referidas no con-
teúdo funcional
da carreira de
embarcação sal-
va-vidas (Porta-
ria n.o 625/91, de
12 de Julho).

Estação salva-vidas
de Vila Real de
Santo António.

Escolaridade obri-
gatória.

12 meses.

As candidaturas dos interessados deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao director do Instituto de Socorros a Náu-
fragos, Rua Direita de Caxias, 31, 2780-438 Paço de Arcos, podendo
ser entregue na Secretaria do ISN, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso,
dele devendo constar: identificação completa (nome, estado civil, filia-
ção, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone).

Deverão ainda enviar os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documento comprovativo de inscrição marítima;
e) Documento comprovativo do serviço militar;
f) Curriculum vitae;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

Método de selecção — avaliação curricular e entrevista profissional.

22 de Novembro de 2000. — O Director, José Manuel Baptista Coe-
lho Rita, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 25 135/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por diuturnidade, ao posto de pri-
meiro-sargento da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea d)
do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), os seguintes militares:

128578, segundo-sargento L António Manuel Alexandre Paulo,
ficando no quadro.

123076, segundo-sargento L António Lourenço Barreiro, ficando no
quadro.

176577, segundo-sargento L Carlos Manuel Neves Canais, ficando
no quadro.

107576, segundo-sargento L Manuel Joaquim Rocha dos Santos,
ficando no quadro.

173577, segundo-sargento L Fernando da Conceição Nunes, ficando
no quadro.

221376, segundo-sargento L Manuel da Silva, ficando no quadro.

127178, segundo-sargento L António Manuel Rodrigues Nunes,
ficando no quadro.

228476, segundo-sargento L João Alves Pereira, ficando no quadro.
61776, segundo-sargento L Francisco Manuel Lemos Burrica, ficando

no quadro.
140178, segundo-sargento L Manuel António Martins das Neves,

ficando no quadro.
219376, segundo-sargento L Joaquim José Melão Rocha, ficando no

quadro.
33276, sargento-sargento L Salvador Lopes da Silva Brito, ficando

no quadro.
167277, segundo-sargento L Laureano Rodrigues Costa, ficando no

quadro.
169577, segundo-sargento L Luís Manuel Fragoso Gonçalves, ficando

adido ao quadro.
175277, segundo-sargento L João Luís Costa Martins, ficando no

quadro.
225976, segundo-sargento L Alfredo Boavida da Silva, ficando no

quadro.
165777, segundo-sargento L José Carvalhosa Marques, ficando no

quadro.
171877, segundo-sargento L José Alberto de Jesus Nora, ficando no

quadro.
40275, segundo-sargento L Martinho da Conceição Piedade, ficando

no quadro.
231476, segundo-sargento L Fernando Mendes Cotrim, ficando no

quadro.
166677, segundo-sargento L Abel Fernandes Gonçalves, ficando no

quadro.
318175, segundo-sargento L Francisco Julião Madeira, ficando no

quadro.
247675, segundo-sargento L José Francisco Sardinha Rosado, ficando

no quadro.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 318075,
primeiro-sargento L José Manuel Lourenço Esteves, pela ordem
indicada.

15 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 136/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de voluntariado, da classe de comunicações, ao abrigo da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças
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Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes
militares:
107200, segundo-grumete C RV Fernando Jorge Maneses Ales.
102200, segundo-grumete C RV Filipe Daniel de Almeida Figueiredo.
105600, segundo-grumete C RV Luís Manuel Pimenta Ferreira

Azevedo.
125100, segundo-grumete C RV Carlos Manuel Correia Loureiro.

Promovidos a contar de 11 de Julho de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9305200,

primeiro-grumete C RV David Sérgio Ramos Carneiro, pela ordem
indicada.

15 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares.

Despacho n.o 25 137/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de voluntariado, da classe de mergulhadores, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes
militares:

422899, segundo-grumete U RV Delmar António Simões Gonçalves.
501999, segundo-grumete U RV Paulo Gil da Silva Fonseca.
126000, segundo-grumete U RV Hugo Miguel Claro Gomes.
105500, segundo-grumete U RV Alexandre Manuel Marçal Varela.
128000, segundo-grumete U RV Gilberto Rodrigues da Silva.
113400, segundo-grumete U RV David Alexandre Costa Silva.
101800, segundo-grumete U RV Rui Miguel Rosa Amador Esteves

da Costa.
105200, segundo-grumete U RV Hugo Miguel Lopes Guilherme.
114600, segundo-grumete U RV Ricardo Jorge Parrado Brás.
510199, segundo-grumete U RV Iva Tiago Moutinho Ferreira.
109200, segundo-grumete U RV João Alexandre Trindade Pae João.
108600, segundo-grumete U RV Lino Miguel Soares da Silva e Sousa.

Promovidos a contar de 7 de Julho de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 200499,

primeiro-grumete U RV Paulo Alexandre Madeira dos Santos, pela
ordem indicada.

15 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 138/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe da taifa, subclasse de despenseiros,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os
seguintes militares:

9308499, primeiro-grumete TFD RV Vera Lúcia Luís Bento.
9307599, primeiro-grumete TFD RV Carla Sofia Filipe Serra.
9309599, primeiro-grumete TFD RV Mauro Emanuel Aldeagas

Pardal.
9307099, primeiro-grumete TFD RV Lizete Helena Monteiro Vicente.
9308599, primeiro-grumete TFD RV Cátia Susana Nunes Soares.
9312399, primeiro-grumete TFD RV Nélson Manuel Viegas Pelica.
9309999, primeiro-grumete TFD RV Nuno Miguel Dias Rebocho.
9310499, primeiro-grumete TFD RV Cid da Conceição Pinto Ber-

nardo.

Promovidos a contar de 21 de Outubro de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 515698,

segundo-marinheiro TFD RV Rui Filipe de Almeida Pacheco, pela
ordem indicada.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 139/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe da taifa, subclasse de cozinheiros,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os
seguintes militares:

9307999, primeiro-grumete TFH RV Susana Isabel Afonso Mateus.
9306899, primeiro-grumete TFH RV Bruna Alexandra da Costa

Tavares.

Promovidos a contar de 21 de Outubro de 2000.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9300999,
segundo-marinheiro TFH RV Adriana Sofia Rodrigues Valente, pela
ordem indicada.

17 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 140/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

31468, primeiro-sargento CE Manuel Simões Rodrigues.

Promovido a contar de 16 de Novembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situa-
ção de adido ao quadro do 154968, sargento-ajudante CE António
Gonçalves Simões.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 2467, sar-
gento-ajudante CE Manuel Duarte.

21 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 141/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por diuturnidade, ao posto de pri-
meiro-sargento da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c)
do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

9307194, segundo-sargento ETI Sérgio José Lopes Cordeiro.
6309991, segundo-sargento ETS Sílvio António Gonçalves Mesquita

Ribeiro.
910790, segundo-sargento ETS Pedro Jorge Oliveira Brandão.
915590, segundo-sargento ETI Paulo Jorge Teixeira Ferreira.
104090, segundo-sargento ETS Nuno Manuel Almeida Paiva.
6306591, segundo-sargento ETC Pedro José Correia Miguel Abreu.
6311492, segundo-sargento ETI Luís Miguel Nunes Augusto.
9311694, segundo-sargento ETA José Carlos Caeiro Cordeiro.
9301394, segundo-sargento ETI Vasco Miguel Mendonça da Costa

Monsanto.
9314094, segundo-sargento ETC Paulo Jorge Matias Ferreira.
6303392, segundo-sargento ETI Pedro Alexandre Caramelo Gon-

çalves.
6307291, segundo-sargento ETC Rui Jorge Pimentão Vieira Machado.
9302794, segundo-sargento ETC Ricardo Nuno Martins Gonçalves.
623093, segundo-sargento ETA Rui Pedro e Silva Matos dos Santos.
912888, segundo-sargento ETI Nuno Miguel de Carvalho Soares.
463590, segundo-sargento ETS Paulo Sérgio Trindade Mendes.
6315291, segundo-sargento ETA António Alexandre Ramos Maia.
902190, segundo-sargento ETC Paulo Jorge Vieira Araújo.
408990, segundo-sargento ETI Joaquim Fernando Beato Coelho

Afonso.
346390, segundo-sargento ETA João Manuel Guerreiro Sardinha.
155690, segundo-sargento ETC Paulo Alexandre Rodrigues de Aze-

vedo.
9311594, segundo-sargento ETI Pedro João Alves Farinha.
902690, segundo-sargento ETS Hélder Manuel.
6312092, segundo-sargento ETA Luís Filipe Braz Santos.
310691, segundo-sargento ETI Horácio Fernando Jorge Azedo.
410593, segundo-sargento ETS Vítor Manuel de Sá Venda.
909589, segundo-sargento ETA Rolando dos Reis Borges.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 918388,
primeiro-sargento ETA José António de Oliveira Contador, pela
ordem indicada.

21 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 25 142/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por habilitação com curso adequado,
ao posto de segundo-sargento da classe de electricistas, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerários
no quadro, os seguintes militares:

264982, cabo E Francisco Fernando dos Santos Silva.
192979, cabo E Alberto Mateus da Costa.
235583, cabo E Arménio da Salvação Fernandes.
124682, cabo E Fernando Augusto de Jesus Pereira.
405883, cabo E José Domingos Carapeto Sintra.
147579, cabo E Carlos Silva da Costa.
264479, cabo E Jorge Maria Grácio Duque.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 111980,
segundo-sargento E Joaquim Paulo Martins Gouveia, pela ordem
indicada.

21 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 143/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe de electricistas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

114692, primeiro-marinheiro E António Manuel Pereira Ribeiro.
8308892, primeiro-marinheiro E Paulo Jorge Dias da Rocha.
8318292, primeiro-marinheiro E Joana Cristina dos Santos Valadas

Mestre.
8318092, primeiro-marinheiro E Rosa Sofia Faustino Afonso.
349891, primeiro-marinheiro E José António Duarte Pinto.
234892, primeiro-marinheiro E Luís Filipe Silva Agostinho.
259992, primeiro-marinheiro E Luís Miguel Brites Douradinha.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nesta data resultantes respectivamente
da promoção a segundo-sargento dos 264982, cabo E Francisco Fer-
nando dos Santos Silva, 192979, cabo E Alberto Mateus da Costa,
235583, cabo E Arménio da Salvação Fernandes, 124682, cabo E Fer-
nando Augusto de Jesus Pereira, 405883, cabo E José Domingos Cara-
peto Sintra, 147579, cabo E Carlos Silva da Costa, e 264479, cabo E
Jorge Maria Grácio Duque.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 6310792,
cabo E Armando Caixeiro Rafael, pela ordem indicada.

22 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 144/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe da taifa, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

946063, primeiro-sargento TF Armando Elias Ribeiro.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 929362, sargento-mor TF Vasco Jorge Semedo
da Silva.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 127365, sar-
gento-ajudante TF Jaime Narciso Fernandes Cristo.

22 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 25 145/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no ajudante-general do Exército. — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 50/93, de 26 de Fevereiro,
conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
delego no ajudante-general do Exército, comandante do Pessoal,
tenente-general José Pedro da Cruz, a competência para a prática
dos seguintes actos:

a) Autorizar o uso de medalhas e insígnias nacionais não
militares;

b) Conceder e cancelar as condecorações de comportamento
exemplar e comemorativas;

c) Proferir decisão nos processos disciplinares por acidente de
viação, a que se referem os §§ 1.o, 2.o e 3.o do artigo 7.o
da Portaria n.o 22 396, de 27 de Dezembro de 1966, quando
se encontrem abrangidos por amnistia ou quando não haja
lugar à aplicação de pena, desde que do acidente não resulte
qualquer dispêndio para a Fazenda Nacional;

d) Determinar o cancelamento definitivo das cartas de condução
militares, nos termos do artigo 35.o da portaria referida na
alínea anterior, excepto nos casos em que o cancelamento
estiver conexo com a prática de infracção disciplinar que deva
ser apreciada pelo Chefe do Estado-Maior do Exército;

e) Determinar a restituição de cartas de condução militares no
âmbito dos processos disciplinares por acidente de viação que
forem decididos ao abrigo da competência referida na
alínea c);

f) Homologar os pareceres da CPIP/DSS acerca da verificação
do nexo causal entre o serviço e os acidentes ou doenças
ocorridos nas ex-províncias ultramarinas, excepto nos casos
em que tenha ocorrido a morte ou o desaparecimento da
vítima, e determinar o envio dos respectivos processos à enti-
dade competente para proferir a decisão final sempre que
o interessado tenha requerido a qualificação como deficiente
das Forças Armadas ou deficiente civil das Forças Armadas;

g) Autorizar o uso e o averbamento de distintos militares e não
militares;

h) Autorizar o averbamento de condecorações colectivas;
i) Autorizar o averbamento e ou a junção nos documentos de

matrícula de medalhas e louvores concedidos por entidades
nacionais ou estrangeiras.

2 — As competências referidas no número anterior podem ser sub-
delegadas no todo ou em parte.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Agosto
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo ajudante-general do Exército que se incluam no âmbito
desta delegação de competências.

23 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

FORÇA AÉREA

Comando Operacional da Força Aérea

Base Aérea n.o 1

Despacho n.o 25 146/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante da Esquadra de
Administração e Intendência, MAJ/ADMAER/076434-F Jorge
Manuel dos Santos Lima, a competência para autorizar a realização
de despesas com a realização de empreitadas de obras públicas e
aquisição de bens e serviços, que me é conferida pela alínea a) do
n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o,
do mesmo diploma, até ao montante de 5 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no oficial indicado no n.o 1 a
competência para autorizar o pagamento de despesas e a cobrança
de receitas, bem como assinar as requisições de fundos do Tesouro
e outra documentação relativa à execução da gestão financeira cor-
rente da Base Aérea n.o 1.
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3 — Este despacho produz efeitos a partir de 27 de Outubro de
2000, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no
âmbito desta delegação.

7 de Novembro de 2000. — O Comandante, António Carlos Mimoso
Carvalho, COR PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Rectificação n.o 2993/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 21 853/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 251, de 30 de Outubro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «com efeitos a partir de 10 de Dezembro de 2000» deve ler-se
«com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2000».

23 de Novembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 25 147/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
14 de Novembro de 2000:

Lista n.o 115/2000

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

Luiz Felipe da Silva Soto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-11-70
Rogério Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-7-82
Gesiel Pinto de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-10-71

22 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 25 148/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
14 de Novembro de 2000:

Lista n.o 116/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

Carmem Lucia Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-10-77
Marco António da Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-5-72
Cecília Silva Bomfim Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-6-69
Rossiecler Luzia Campos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-12-73
Dulce Maria Alves Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-7-61
Rafael Vinícius Santos Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-10-81
Alberto Ramos Paranhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-10-67
Rosângela Leite da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-12-72
Tharcila Kaori Nomi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-7-82
Laiz Pires de Camargo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-9-61
Luisa Cristina Vieira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-11-81

22 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Despacho n.o 25 149/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
14 de Novembro de 2000:

Lista n.o 117/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro

de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

Charlene Souza Câmara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-8-81
Carlos Alberto dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-1-64
Maria Aparecida de Oliveira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-10-68
Fabricio Borges de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-5-70
Marcelo Otero Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-5-77
Cláudia Maria Marques Gaeta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-11-64
Cláudia Danieli de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-7-81
Catarina Aurora de Sousa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-1-81
Fábia Eliza Facioni Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-10-69
Dalva Aparecida Souza de Beer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-9-64
Luiz Fernando Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-2-70

22 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 150/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 5.o e 17.o da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, e tendo em conta
o disposto na Lei Orgânica do Ministério das Finanças, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, determino o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Dr.
Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes, com possibilidade de sub-
delegar, as competências que me são legalmente conferidas:

1.1 — De natureza geral, no que diz respeito aos actos a praticar
em matéria de gestão de recursos humanos, de gestão orçamental
e de realização de despesas no âmbito da Direcção-Geral dos Impostos
(DGCI), da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo (DGAIEC) e da Direcção-Geral da Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA);

1.2 — De natureza específica, no que diz respeito aos actos de orien-
tação bem como de decisão dos assuntos no âmbito da DGCI,
DGAIEC e DGITA;

1.3 — No âmbito da Inspecção-Geral de Finanças (IGF), no que
se refere à inspecção tributária;

1.4 — No âmbito do Ministério das Finanças para o acompanha-
mento permanente dos assuntos da concertação social.

2 — Delego ainda no Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais:
2.1 — As competências que me são conferidas pelos Decretos-Leis

n.os 132/83, de 18 de Março, 324/89, de 26 de Setembro, e 404/90,
de 21 de Dezembro;

2.2 — As competências que me são conferidas pelo n.o 3 do
artigo 6.o e pelo n.o 2 do artigo 13.o, ambos do Decreto-Lei n.o 124/96,
de 10 de Agosto, nas matérias respeitantes a dívidas de natureza
fiscal;

2.3 — As competências relativas à atribuição, processamento e
abono do suplemento previsto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 335/97,
de 2 de Dezembro, no âmbito do Fundo de Estabelização Tributária
(FET).

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 18 de Setembro
de 2000, ficando por esta forma ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes delegados, tenham sido praticados desde aquela
data pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.

13 de Novembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 25 151/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 5.o e 17.o da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e alterada pelo Decreto-Lei
n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, e tendo em conta o disposto na
Lei Orgânica do Ministério das Finanças, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 158/96, de 3 de Setembro, determino o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento,
Prof. Doutor Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, as com-
petências que me são legalmente conferidas:

1.1 — De natureza geral, no que diz respeito aos actos a praticar
em matéria de gestão de recursos humanos, de gestão orçamental
e de realização de despesas no âmbito da Direcção-Geral do Orça-
mento (DGO), da Direcção-Geral da Protecção Social aos Funcio-
nários e Agentes da Administração Pública (ADSE), do Instituto de
Informática e dos Serviços Sociais do Ministério das Finanças (SOFE);

1.2 — De natureza específica, no que diz respeito aos actos de orien-
tação, bem como à decisão dos assuntos do âmbito da DGO, da
ADSE, do Instituto de Informática e dos SOFE;
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1.3 — No âmbito da CGA e do Instituto Nacional de Intervenção
e Garantia Agrícola (INGA), bem como as competências que me
são conferidas, no âmbito do Sistema da Acção Social Complementar,
pelo Decreto-Lei n.o 194/91, de 25 de Maio, com as alterações cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 212/96, de 20 de Novembro;

1.4 — No âmbito do Conselho de Directores-Gerais, para presidir
à secção especializada para a reforma financeira do Estado;

1.5 — No âmbito das reuniões de secretários de Estado, para asse-
gurar a representação do Ministério das Finanças, salvo decisão minha
em contrário;

1.6 — No âmbito da articulação do Ministério das Finanças com
a Administração Pública e com a função pública, para acompanha-
mento permanente, designadamente em matéria de negociação com
os parceiros sociais, bem como o acompanhamento do sector público
administrativo, fundos e serviços autónomos e segurança social.

2 — Autorizo a subdelegação nos directores-gerais ou equiparados,
nos subdirectores-gerais ou equiparados e nos directores de serviço
ou equiparados dos serviços referidos nos n.os 1.1 e 1.2 das com-
petências por mim delegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 18 de Setembro
de 2000, ficando por esta forma ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes delegados, tenham sido praticados desde aquela
data pelo Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento.

13 de Novembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 25 152/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 5.o e 17.o da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro e alterada pelo Decreto-Lei
n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, e tendo em conta o disposto na
Lei Orgânica do Ministério das Finanças aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 158/96, de 3 de Setembro, determino o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, Prof.
Doutor Manuel Pedro da Cruz Baganha, com possibilidade de sub-
delegar, as competências que me são legalmente conferidas:

1.1 — De natureza geral, no que diz respeito aos actos a praticar
em matéria de gestão de recursos humanos, de gestão orçamental
e de realização de despesas no âmbito da Direcção-Geral de Estudos
e Previsão (DGEP), Direcção-Geral do Tesouro (DGT), Direcção-
-Geral do Património (DGP) e Comissão Euro do Ministério das
Finanças;

1.2 — De natureza específica, no que diz respeito aos actos de orien-
tação, autorização para a realização de despesas, bem como à decisão
dos assuntos referentes à DGEP, à DGT, à DGP e à Comissão Euro
do Ministério das Finanças, bem como à respectiva área de actuação.

2 — Delego, ainda, no Secretário de Estado do Tesouro e Finanças
as competências que me são legalmente conferidas:

2.1 — No âmbito do Inst i tuto de Gestão do Crédito
Público — IGCP;

2.2 — No âmbito do Fundo de Regularização da Dívida Pública;
2.3 — No âmbito do Instituto de Seguros de Portugal — ISP;
2.4 — No âmbito do Mercado de Valores Mobiliários, do Conselho

Nacional de Mercado de Valores Mobiliários e das suas secções espe-
cializadas e da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários;

2.5 — No âmbito do Conselho de Garantias Financeiras;
2.6 — No âmbito do Instituto Português de Santo António, em

Roma, e da Fundação Ricardo Espírito Santo Silva;
2.7 — No âmbito do Instituto Nacional de Habitação — INH;
2.8 — No âmbito do Instituto de Gestão e Alienação do Património

Habitacional do Estado — IGAPHE;
2.9 — No âmbito do Instituto Financeiro de Apoio ao Desenvol-

vimento da Agricultura e Pescas — IFADAP;
2.10 — No âmbito do Instituto de Apoio às Pequenas e Médias

Empresas e ao Investimento — IAPMEI;
2.11 — No âmbito do Fundo Extraordinário de Apoio à Recons-

trução do Chiado — FEARC;
2.12 — No âmbito da Inspecção-Geral de Finanças, na parte relativa

ao exercício das funções previstas no número seguinte;
2.13 — No âmbito do exercício de poderes de tutela das entidades

públicas empresariais e da função accionista do Estado, de acordo
com o disposto no Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, nos
seguintes termos:

a) Em todas as vertentes, nas empresas em que o exercício dos
poderes de tutela e o exercício efectivo da função accionista
caibam, unicamente, ao Ministério das Finanças;

b) Na vertente exclusivamente financeira, nas restantes empresas
do sector empresarial do Estado, com excepção do
IPE — Investimentos e Participações Empresariais, S. A.;

2.14 — No âmbito dos processos de privatização, ao abrigo das
Leis n.os 71/88, de 24 de Maio, e 11/90, de 5 de Abril;

2.15 — No âmbito das competências que me são legalmente con-
feridas pelo artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 127/96, de 10 de Agosto,
e pelos artigos 3.o e 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

2.16 — No âmbito da competência para despachar os assuntos rela-
tivos a contratos de viabilização e acordos de assistência financeira
a empresas;

2.17 — No âmbito das competências previstas nos n.os 3 e 4 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 453/88, de 13 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 324/90, de 19 de Outubro, pelo
Decreto-Lei n.o 236/93, de 3 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 2/95,
de 14 de Janeiro;

2.18 — No âmbito das competências decorrentes da aplicação das
alíneas b) e d) do n.o 1 do artigo 16.o da Lei n.o 11/90, de 5 de
Abril;

2.19 — No âmbito das competências resultantes do Decreto-Lei
n.o 495/88, de 30 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 318/94, de 24 de Dezembro;

2.20 — No âmbito da competência que me é atribuída na legislação
orçamental, relativamente às operações de reprivatização e alienação
de participações sociais do Estado, no que se refere à contratação
das empresas pré-qualificadas a que alude o artigo 5.o da Lei n.o 11/90,
de 5 de Abril, e ainda a competência para autorizar as despesas decor-
rentes da montagem das operações de alienação e de subscrição de
acções, tomada firme, colocação e demais operações associadas;

2.21 — Relativamente a instituições de crédito, sociedades finan-
ceiras, empresas de seguros e demais instituições financeiras, com
excepção das relações com o Banco de Portugal;

2.22 — Relativamente à aprovação dos contratos de fixação de câm-
bio, a celebrar no âmbito do Decreto-Lei n.o 84/91, de 23 de Fevereiro,
sempre que o contravalor em escudos da operação não ultrapasse
os 10 milhões de contos;

2.23 — Relativamente às indemnizações previstas na Lei n.o 80/77,
de 26 de Outubro, e legislação complementar;

2.24 — Relativamente à celebração, em representação do Estado,
de convenções de arbitragem com os súbditos britânicos eventual-
mente lesados em explorações agrícolas da zona da reforma agrária,
nos termos da legislação aplicável;

2.25 — Relativamente à aplicação de coimas e sanções acessórias
em matéria de contra-ordenações cambiais, nos termos do Decreto-Lei
n.o 13/90, de 8 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 64/91, de 8 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 170/93,
de 11 de Maio;

2.26 — Relativamente aos ajustamentos dos valores das várias
modalidades de empréstimos internos, nos termos previstos na legis-
lação orçamental;

2.27 — Relativamente à concessão de empréstimos e realização de
outras operações activas, bem como a renegociação das condições
contratuais de empréstimos anteriores que não se incluam no âmbito
da cooperação financeira;

2.28 — No âmbito do n.o 2 do artigo 5.o da lei quadro da dívida
pública (Lei n.o 7/98, de 3 de Fevereiro);

2.29 — No âmbito do Crédito Agrícola de Emergência, nomeada-
mente a competência atribuída pelo n.o 4 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 28/93, de 12 de Fevereiro;

2.30 — No âmbito da alienação de crédito, no contexto de acções
de reestruturação de dívida;

2.31 — No âmbito da mobilização de activos e recuperação de cré-
ditos, aquisição de activos assunção de passivos e regularização de
situações do passado, previstas nas leis orçamentais;

2.32 — No âmbito das competências que me são conferidas para
presidir às secções especializadas no Conselho de Directores-Gerais
para os Assuntos do Crédito e da Dívida e para a Função Estatística.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 18 de Setembro
de 2000, ficando por esta forma ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes delegados, tenham sido praticados desde aquela
data pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finanças.

13 de Novembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 25 153/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, autorizo
a Gan Portugal Vida — Companhia de Seguros, S. A., a alterar a
redacção dos artigos 5.o e 6.o, n.o 1, do respectivo contrato social,
de acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto
de Seguros de Portugal.

22 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.
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Despacho n.o 25 154/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, autorizo
a Gan Portugal Seguros, S. A., a alterar a redacção dos artigos 5.o
e 6.o, n.o 1, do respectivo contrato social, de acordo com o projecto
apresentado e que fica arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

24 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral dos Impostos

Declaração n.o 379/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
declara-se que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, foi mantida
a autorização concedida em 21 de Fevereiro de 2000, nos termos
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro, para impres-
são de facturas e outros documentos de transporte, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000, ao sujeito
passivo VIGAPRINTES — Imagem e Impressão Digital, L.da, ante-
riormente designado por Vig e Tal — Comunicação e Imagem
Digital, L.da

26 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Angelina
Tibúrcio da Silva.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 17 177/2000 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças de 27 de Novembro de 2000:

Nomeados, precedendo concurso, inspectores de finanças prin-
cipais do quadro do pessoal técnico superior da Inspecção-
-Geral de Finanças os seguintes inspectores de finanças:

Isabel Maria Cardadeiro Valido.
Bárbara Maria Borges Friza.
Elsa Maria da Palma Francisco.
José Manuel Fusco Gato.
Nélson Pereira Duarte.
Custódia Maria Redondo Martins.
Paulo Fernando da Graça Constantino.
Paulo Jorge António Barreto.
Isabel Maria da Paz Mendes.
Hugo Manuel Vargas Carolino.
Vítor Hugo Cardoso Morais Trigo.
Amândio António da Costa Ferreira.
Rui Pedro Barradas de Brito Brandão.
Pedro Manuel Ribeiro Coimbra.
Pedro Francisco Rodrigues Ministro.
Jorge Manuel Miranda da Costa Antunes.
Guida Maria da Silva Completo de Sousa.
Maria de Fátima Baptista Fernandes.
Vítor Manuel Brito Vale da Silva.
Ana Maria Soverano e Conceição da Silva Aparício.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de
Sá.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 34/2000. — Norma n.o 15/2000-R — provisão
para sinistros do seguro de acidentes de trabalho. — Considerando que
a provisão para sinistros deve corresponder ao valor do montante
previsível dos encargos futuros com todos os sinistros que tenham
ocorrido até à data a que se reportam as contas;

Considerando, por outro lado, que nos termos do n.o 5 do artigo 80.o
do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, quando, a título de um
sinistro, tiverem de ser pagas indemnizações sob a forma de renda,
os montantes a provisionar para esse fim devem ser calculados com
base em métodos actuariais reconhecidos, aplicando-se, com as neces-
sárias adaptações, os princípios específicos do ramo vida;

Considerando que, de um ponto de vista jurídico, com a publicação
da nova legislação relativa a acidentes de trabalho deixou efectiva-
mente de existir qualquer ligação directa entre as provisões mate-
máticas das pensões e os respectivos capitais de remição;

Considerando ainda que, de um ponto de vista técnico, a óptica
da regulamentação relativa à constituição das provisões técnicas das
empresas de seguros é manifestamente distinta da que deve presidir
à fixação das bases técnicas aplicáveis ao cálculo do capital de remição
das pensões;

Com efeito, enquanto que no cálculo das provisões se devem seguir
critérios essencialmente prudenciais, que tenham em conta, na medida

do razoavelmente previsível, a perspectiva de evolução de determi-
nadas variáveis durante períodos bastante longos, a remição é matéria
essencialmente do foro laboral e deve visar critérios de equivalência
próxima entre os fluxos financeiros garantidos através de um seguro
de renda vitalícia que se destine ao pagamento da pensão e os fluxos
financeiros gerados por distintos veículos de financiamento;

Por outro lado, pode não existir relação directa de valor entre
os dois fluxos anteriores, uma vez que o valor dos segundos é ditado
essencialmente pela evolução circunstancial da estrutura das taxas
de juro do mercado, para os prazos considerados relevantes;

Considerando que na Portaria n.o 11/2000, de 13 de Janeiro, foram
definidas as bases técnicas aplicáveis ao cálculo do capital de remição
das pensões de acidentes de trabalho;

Considerando que a evolução ocorrida em termos de esperança
de vida da população em geral deverá repercutir-se na experiência
da mortalidade específica da população de beneficiários de pensões
de acidentes de trabalho;

Considerando, no entanto, a insuficiência de dados relativos a essa
experiência, a qual só poderá ser suprida através da recolha de infor-
mação que se iniciará no presente exercício, com o intuito de se
efectuar um tratamento estatístico adequado que permita obter resul-
tados conclusivos;

Considerando ainda que igual filosofia se deverá aplicar aos coe-
ficientes de remaridação, sem prejuízo das empresas de seguros deve-
rem desde já adoptar uma política que tenha em consideração a efec-
tiva experiência nesta matéria, bem como a qualidade e eficiência
dos mecanismo de controlo implementados para o efeito;

Considerando, por outro lado, que a taxa técnica de juro a adoptar
no cálculo das provisões matemáticas deve ser estabelecida de forma
prudente, tendo em atenção a duração dos compromissos e a natureza
dos riscos, podendo ser utilizado como referencial o rendimento futuro
previsível dos activos subjacentes, detidos e a deter, após dedução
prudencial adequada;

Considerando ainda que, apesar da necessidade de aprofundar o
estudo e a recolha de informação sobre estas matérias, de um ponto
de vista prudencial é aconselhável que desde já se procurem antecipar
os efeitos da evolução do comportamento da esperança de vida da
população em causa e da estrutura temporal das taxas de juro;

Tendo por fim em consideração que algumas empresas de seguros
ainda não adequaram as suas provisões a estas realidades, e que,
de um ponto de vista da estabilidade do mercado, é fundamental
que todos os operadores se rejam por padrões mínimos de provi-
sionamento, baseados em princípios de natureza prudencial:

O Instituto de Seguros de Portugal emite, ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 251/97,
de 26 de Setembro, a seguinte:

Norma regulamentar

CAPÍTULO I

Disposições gerais
1 — As provisões matemáticas do seguro de acidentes de trabalho

devem ser calculadas com uma taxa técnica de juro escolhida de forma
prudente, tendo em atenção a duração dos compromissos e a natureza
dos riscos, devendo a tábua de mortalidade, a taxa de remaridação
e os demais pressupostos aplicáveis serem adequados e prudentes
tendo em consideração as características da população em causa.

2 — Para as pensões em pagamento obrigatoriamente remíveis nos
termos do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 143/99, de 30 de Abril,
na redacção do Decreto-Lei n.o 382-A/99, de 22 de Setembro, cujo
capital de remição é obtido nos termos legalmente estabelecidos, as
provisões matemáticas devem ser obtidas através da soma dos seguin-
tes valores actuais, calculados nos termos do número anterior:

a) Valor actual da renda temporária em pagamento;
b) Valor actual do capital de remição.

3 — As hipóteses consideradas no cálculo das provisões matemá-
ticas do seguro de acidentes de trabalho devem ser indicadas no n.o 38
do anexo previsto no plano de contas para as empresas de seguros.

CAPÍTULO II

Disposições transitórias e finais
4 — Para efeitos das contas dos exercícios de 2000 e 2001, o saldo

da conta «31100 — Provisão para sinistros — Seguro de acidentes de
trabalho — Provisão matemática (pensões)» deve ser igual ou superior
aos seguintes valores:

a) Para o exercício de 2000, o valor resultante da aplicação das
bases técnicas estabelecidas na Portaria n.o 11/2000, de 13
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de Janeiro, no que respeita às pensões em pagamento obri-
gatoriamente remíveis, adicionado do valor resultante da apli-
cação dos princípios da norma n.o 29/95-R, de 28 de Dezem-
bro, para as restantes pensões;

b) Para o exercício de 2001, o valor resultante da aplicação das
bases técnicas estabelecidas na Portaria n.o 11/2000, de 13
de Janeiro, no que respeita às pensões em pagamento obri-
gatoriamente remíveis, adicionado do valor resultante da apli-
cação, ao conjunto das restantes pensões, da fórmula:

S
x
[ P (x)×(1,28 – 0,0023× x)]

em que x representa a idade actuarial de cada pensionista
e P (x) a provisão matemática que seria obtida para a idade
actuarial x pela utilização da tábua de mortalidade PF 60/64,
da taxa técnica de juro de 6 % e dos encargos de gestão
adequados.

5 — A norma n.o 29/95-R, de 28 de Dezembro, é revogada na data
em que deixar de poder ser aplicada a disposição transitória prevista
na alínea a) do n.o 4 da presente norma.

6 — A presente norma entra imediatamente em vigor.

23 de Novembro de 2000. — O Conselho Directivo: Rui Leão Mar-
tinho, presidente — J. Santos Batista, vogal.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Aviso n.o 17 178/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que Maria de Fátima Coibaças Fialho dos Reis e
Gerardo Álvaro de Tristão e Castro, candidatos classificados, res-
pectivamente, em 3.o e 6.o lugares na lista de classificação final do
concurso interno de ingresso para preenchimento de cinco lugares
vagos na categoria de assistente administrativo, aberto pelo aviso
n.o 5662/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 29 de Março de 2000, foram retirados da referida lista
a 3.a classificada por ter apresentado por escrito a sua desistência
e o 6.o classificado por não ter entregue a documentação pedida nem
apresentar justificação para o impedimento dentro dos prazos legais.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
em substituição, Carlos Alberto de Atayde Montez.

Despacho (extracto) n.o 25 155/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 9, 16 e 23 de Novembro de 2000 do presidente do conselho
de direcção, em substituição, foram autorizadas as recuperações do
vencimento de exercício perdido às funcionárias do quadro de pessoal
destes Serviços Sociais abaixo mencionadas:

Maria Filomena da Costa Ribeiro Costa — 2 dias.
Maria Augusta Batista das Neves — 6 dias.
Maria de Jesus Shoerder Coimbra — 3 dias.
Marina de Oliveira Vieira Mendes Correia — 4 dias.
Anabela Maria Cardoso Miguéns Pedroso — 4 dias.
Alina Maria Martins Pimenta S. R. Vaquinhas — 8 dias.
Maria de Fátima Almeida Santos Valle — 5 dias.
Evarista Zita Rosário dos Mártires — 30 dias.
Alexandrina Rodrigues Afonso Henriques Diniz — 30 dias.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
em substituição, Carlos Alberto de Atayde Montez.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 1141/2000. — A pêra-rocha tem vindo
a conquistar nos últimos anos um prestígio e uma notoriedade cres-
centes junto dos mercados com grande potencial de crescimento,
nomeadamente os do Centro e do Norte da Europa, fruto de estra-
tégias concertadas de marketing assumidas por um conjunto de ope-
radores nacionais do sector.

Não obstante a ligeira retoma dos níveis de exportação registados
na campanha de comercialização de 1999-2000, o sector continua ainda
a sofrer os efeitos de uma quebra muito acentuada na produção da
campanha de 1998-1999, que veio perturbar fortemente o dinamismo
que a fileira vinha demonstrando nos últimos anos, sendo, por isso,
importante nesta fase continuar a apoiar o esforço das organizações
do sector no sentido do reforço e da consolidação do seu posicio-
namento estratégico junto dos mercados alvo, quer através de acções
directas de promoção, quer por via de campanhas de marketing ins-

titucional da pêra-rocha promovidas por associações de natureza pro-
fissional ou interprofissional.

Com estes apoios, de natureza excepcional e transitória, pretende
o Governo estimular a criação e o reforço de competências nas orga-
nizações do sector no domínio do controlo dos canais de distribuição,
do conhecimento dos mercados e da promoção da pêra-rocha, por
forma que aquelas se tornem sustentadas.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, determina-se o seguinte:

1 — É estabelecida para a campanha de comercialização de
2000-2001 uma ajuda a fundo perdido, a pagar pelo Instituto Nacional
de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA) aos exportadores e ou
expedidores de pêra-rocha, como compensação pela utilização de uma
embalagem promocional, bem como pelo desenvolvimento de acções
promocionais que suportem essa utilização.

2 — A ajuda a conceder só abrange as exportações e ou expedições
de pêra-rocha da categoria I e suprema e pode revestir as seguintes
modalidades:

2.1 — Um subsídio de 102$ por cada embalagem de 12 kg de peso
líquido utilizada, ou de montante directamente proporcional, no caso
de serem embalagens de peso líquido diferente.

Este subsídio poderá ainda beneficiar de uma majoração de 36$
por embalagem de 12 kg de peso líquido, ou de montante directamente
proporcional, desde que o produto corresponda ao caderno de espe-
cificação de rocha suprema, devidamente comprovado pela Associação
Nacional de Produtores de Pêra-Rocha, de acordo com os resultados
de certificação da CODIMACO.

2.2 — Um apoio financeiro até ao máximo de 80 % do custo efectivo
com acções promocionais ou outras acções inovadoras no âmbito da
fileira, desde que realizadas por associações de natureza profissional
ou interprofissional.

3 — As embalagens promocionais referidas no n.o 2.1 podem ser
de cartão, plástico ou madeira e deverão explicitar, em português
e noutra língua estrangeira, as seguintes menções de forma bem
destacada:

«Pêra-Rocha do Oeste»;
«Produto de Portugal»;
«Denominação de Origem».

4 — O subsídio previsto no n.o 2.1 é aplicável às exportações ou
expedições de pêra-rocha acondicionada nos termos do presente des-
pacho e destinada para o consumo em fresco.

5 — Apenas se consideram elegíveis, para efeitos de atribuição do
subsídio referido no n.o 2.1, as exportações ou expedições cuja data
de aceitação da mercadoria se situe entre 1 de Agosto de 2000 e
31 de Janeiro de 2001.

6 — São elegíveis, para efeitos dos apoios referidos no n.o 2.2, as
acções de concepção e realização de embalagens promocionais que
introduzam inovação de organização e desenvolvimento de campanhas
promocionais, de concepção e realização de instrumentos de comu-
nicação, bem como acções de valorização do trabalho colectivo até
ao limite de 25 % do montante total afecto a estes apoios.

7 — Os operadores que pretendam candidatar-se ao subsídio pre-
visto no n.o 2.1 deverão apresentar o seu pedido ao INGA, acom-
panhado da respectiva documentação comprovativa e de uma decla-
ração emitida pela CODIMACO que ateste terem sido utilizadas
embalagens conforme o disposto no n.o 3 do presente despacho, bem
como a certificação da denominação de origem do produto.

8 — As organizações que pretendam beneficiar do apoio previsto
no n.o 2.2 deverão apresentar a sua candidatura ao INGA até ao
30.o dia seguinte ao da publicação do presente despacho, em impresso
próprio, acompanhado de uma memória justificativa e de um orça-
mento previsional das acções a realizar.

9 — O montante global máximo de ajuda à promoção da pêra-rocha,
a conceder nos termos dos números anteriores, é de 180 000 contos.

9.1 — Do montante global, 165 000 contos são destinados ao paga-
mento do subsídio referido no n.o 2.1, devendo o INGA proceder,
se for caso disso, ao rateio proporcional desta verba em função das
quantidades exportadas ou expedidas.

9.2 — Os restantes 15 000 contos ficam afectos ao apoio a que se
refere o n.o 2.2.

10 — Caso se verifique a não utilização da totalidade das verbas
a que se refere o número anterior, em qualquer das suas componentes,
os montantes disponíveis poderão ser afectos, em caso de necessidade,
a qualquer das outras.

11 — Os pedidos de atribuição do subsídio, devidamente acom-
panhados da documentação comprovativa de efectivação de expor-
tação ou expedição, da chegada da mercadoria ao destino e da decla-
ração a que se refere o n.o 7 do presente despacho, só poderão ser
aceites desde que sejam entregues no INGA até 31 de Março de
2001.

12 — O pagamento do subsídio é efectuado pelo INGA no prazo
de 60 dias após a data referida no número anterior.

22 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado e Adjunto
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do Orçamento. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado da
Agricultura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Aviso n.o 17 179/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de lugar na categoria de assessor da carreira técnica
superior. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deli-
beração do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais de 17 de Novembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar na categoria de assessor da carreira
técnica superior, da área de avaliação e prevenção de riscos pro-
fissionais, do quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99,
de 18 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar anunciado, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Porto.
4 — Conteúdo funcional — prestar assessoria técnica de elevado

grau de qualificação e responsabilidade, com especial incidência nas
áreas de atribuição do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, previstas nos artigos 5.o e 18.o do Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio.

5 — Requisitos especiais de admissão a concurso — os requisitos
especiais são os enunciados na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas brancas
ou de cores pálidas de formato A4, ou papel contínuo), dirigido ao
presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República, 25, 1.o,
esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente, na
Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante o período
normal de expediente, ou remetido por correio registado com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

7.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos e seminários, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópias dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo, da qual conste a
natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos de admissão, desde que declarem que estes constam, efec-
tivamente, do processo individual, devendo tal facto ser expresso no
requerimento de admissão a concurso.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — Método de selecção:
8.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8.2 — O método de selecção a aplicar consistirá em provas públicas,
constituídas pela apreciação e discussão dos currículos profissionais
dos candidatos.

8.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados no método de selecção
utilizado e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

10 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr. António Pedro Pires, director de serviços do
Departamento de Certificação e Recuperação de Incapaci-
dades do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Guerreiro Paulo da Fonseca, chefe
da Divisão de Desenvolvimento da Assistência Técnica
à Prevenção.

2.o Dr. Augusto Francisco Pedroso Ferreira, chefe da Divi-
são do Gabinete de Organização e Informática do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Lucília Leal Pires Farias, chefe da Divisão
de Assuntos Internacionais do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais.

2.o Dr. António Amaro Rodrigues, chefe da Divisão do
Gabinete Jurídico do Centro Nacional de Protecção con-
tra os Riscos Profissionais.
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11.1 — Substituição do presidente — o 1.o vogal efectivo substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Deliberação n.o 1470/2000. — Por deliberação de 17 de Novem-
bro de 2000 do conselho directivo:

Maria Carmo Rufino Morão Correia Matoso Ferreira e Isabel Piedade
Andrina Pereira, técnicas de 1.a classe (audiometria) do quadro
de pessoal deste Centro Nacional — nomeadas, após concurso, defi-
nitivamente na categoria de técnico principal da área funcional
de audiometria da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do mesmo quadro de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 1022/99,
de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente exoneradas
da categoria de origem. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Aviso n.o 17 180/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o dis-
posto no n.o 1 do artigo 28.o e no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por deliberação
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo de 29 de Setembro de 2000, se encontra aberto concurso
interno de acesso limitado, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
preenchimento de uma vaga na categoria de encarregado de pessoal
auxiliar da carreira auxiliar do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social do Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 1057/93,
de 21 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — cabe ao encarregado do pessoal auxiliar
dirigir, controlar e coordenar directamente chefes de equipa e ou
outros profissionais desta área e toda a actividade correspondente
à secção ou sector por que é responsável.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a categoria do lugar
a prover encontra-se inserida na carreira auxiliar, a que corresponde
o vencimento constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, o
escalão 1 e o índice 205, sendo as condições de trabalho as gene-
ricamente aprovadas para o pessoal da administração central.

5 — Local de trabalho — o lugar correspondente à vaga existente
será preenchido no Serviço Sub-Regional de Évora.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se os auxiliares

administrativos posicionados no escalão 4 ou superior, de acordo com
o n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar irão
constar de:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores constantes do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

Habilitação académica de base;
Experiência profissional;
Formação profissional complementar;
Classificação de serviço.

7.2 — A entrevista profissional de selecção tem como finalidade
cumprir os objectivos que se encontram definidos no artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

Capacidade de expressão e fluência verbal;
Motivação e interesse pelo lugar;
Capacidade de liderança;
Sentido de organização.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação de cada método de selec-
ção serão classificados de 0 a 20 valores, sendo a classificação final
a resultante da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos referidos métodos, com exclusão dos candidatos
que não obtiverem a classificação final de 9,5 valores.

7.4 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do júri.

8 — Critérios de preferência — em caso de igualdade de classifi-
cação serão aplicados os critérios de preferência constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-

rimento elaborado em papel branco ou de cor clara, de formato A4,
dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social de Alentejo, a remeter pelo correio, com aviso de
recepção, ao Apartado 163, 7002-502 Évora, ou entregues na Secção
de Administração de Pessoal dos Serviços Regionais, sita na Rua
Chafariz d’El-Rei, 27, em Évora, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

dever referir, por serem relevantes para apreciação da sua
candidatura, desde que devidamente comprovados;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, da autenticidade de

todas as informações prestadas, bem como dos documentos
apresentados.

Para efeitos de eventual aplicação de critérios de desempate, em
caso de igualdade de classificação, devem os candidatos referir, quando
for caso disso, a situação em que se encontra o seu cônjuge rela-
tivamente a eventual vínculo à Administração Pública, conforme o
disposto no alínea c) do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.2 — Documentação — juntamente com o requerimento, devem
os candidatos apresentar:

a) Curriculum vitae, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do cartão de contribuinte;
d) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia;
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, com indi-

cação da existência e natureza do vínculo à função pública,
da categoria que detém e da respectiva antiguidade na carreira
e na função pública, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas;

f) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos.

9.3 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos implica
a exclusão do concurso; no entanto, os candidatos pertencentes ao
quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Alen-
tejo ficam dispensados de apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c), sendo os mesmos apensos aos processos de candidatura
pelos serviços de pessoal.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso
serão divulgadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, obedecendo a divulgação
dos resultados de classificação final ao disposto no artigo 40.o do
mesmo diploma legal.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Rogério António Neves Pereira, técnico superior
principal.

Vogais efectivos:

Rosa Conceição Silva Rosário Veladas, técnica superior
principal.

Ana Rosa Cardoso Polme, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Antónia Verdelho da Silva Lopes Clara, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Mariana Donatília Faleiro Dias Marques, chefe de secção.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.
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13 — O presente concurso rege-se pelas normas dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

20 de Novembro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Fer-
nando Castanheira.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 25 156/2000 (2.a série). — Por despacho de 22
de Novembro de 2000 do director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade:

Licenciada Maria Otília Marques Bacelar, assessora do quadro de
pessoal da ex-Secretaria-Geral do ex-Ministério para a Qualificação
e o Emprego — nomeada definitivamente na categoria de assessor
principal, lugar criado a extinguir quando vagar, pelo despacho
conjunto n.o 964/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 223, de 26 de Setembro de 2000, no quadro de pessoal do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento, com efeitos
a partir de 2 de Janeiro de 1998, considerando-se exonerada do
lugar de origem à data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 25 157/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 16 de Novembro de 2000, exarado ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

José Manuel Aparício Pereira, técnico superior principal do quadro
de pessoal do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 15 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 380/2000 (2.a série). — Declara-se que se dá sem
efeito, na rectificação n.o 2771/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, de 9 de Novembro de 2000, a parte que respeita à 1.a nomea-
ção/comissão de serviço de Anabela Pires Moiteiro.

21 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 25 158/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Outubro de 2000:

Joaquim Santos Gonçalves, escrivão-adjunto nos Serviços do Minis-
tério Público do Supremo Tribunal de Justiça — convertida a requi-
sição em comissão de serviço.

17 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 25 159/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Outubro de 2000, foi dado sem efeito o despacho de 24 de
Agosto de 2000 no qual foi renovada a requisição do escrivão auxiliar
Luís António Ramos Morgado no Supremo Tribunal de Justiça, com
efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Rectificação n.o 2994/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República de 20 de Setembro de 2000 o despacho
n.o 18 991/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Por meu des-
pacho de 4 de Julho de 2000, por subdelegação do director de serviços»

deve ler-se «Por meu despacho de 26 de Agosto de 2000, por sub-
delegação do director de serviços.»

23 de Novembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 17 181/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Justiça de 20 de Outubro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso (refe-
rência 37/C/00) para o preenchimento do cargo de director-adjunto
do Centro de Formação Penitenciária (equiparado a chefe de divisão,
por força do disposto no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 319/89,
de 23 de Setembro), constante do quadro de pessoal dos serviços
centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais a que se refere
o mapa III do anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, com
as alterações introduzidas posteriormente.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Área de actuação e conteúdo funcional:
3.1 — As competências e a orgânica do Centro de Formação Peni-

tenciária constam do Decreto-Lei n.o 319/89, de 23 de Setembro.
3.2 — Funções:
3.2.1 — Cabe genericamente ao chefe de divisão ou equiparado

o desempenho das funções descritas no mapa I anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99,
publicado no Diário da República, 2.a série-A, de 21 de Agosto de
1999, exercendo as competências próprias referidas nos n.os 41 a 46
do mapa II anexo à mesma lei.

3.2.2 — Especificamente cabe ao director-adjunto do Centro de
Formação Penintenciária, de acordo com o n.o 2 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 319/89, de 23 de Setembro, coadjuvar o director e
substituí-lo nas suas faltas e impedimentos.

4 — Requisitos legais de admissão a concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam, cumu-
lativamente, os requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, na parte respeitante
a chefe de divisão.

4.3 — São condições preferenciais, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Habilitações — licenciatura na área das Ciências Sociais e Polí-
ticas, de Gestão, de Gestão de Recursos Humanos e Psicologia
do Trabalho e de Organização e Administração de Empresas;

Experiência — coordenação e ou direcção nos domínios das com-
petências do cargo a concurso.

5 — Composição do júri:

Presidente — Celso José das Neves Manata, director-geral.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado Manuel dos Santos Viana, chefe de divisão.
2.o Licenciado José Dinis Morais Castro Leão, director do

Centro de Formação Penitenciária.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Carolina Conceição Moreira Oliveira, chefe
de divisão.

2.o Licenciada Maria de Fátima Oliveira da Costa Franco,
chefe de divisão.

5.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

5.2 — O júri foi constituído em 19 de Setembro de 2000, nos termos
do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nas instalações da
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 400/2000 daquela
Comissão.

6 — Métodos de avaliação:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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6.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

6.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção,
os candidatos admitidos a concurso serão convocados através de ofício
registado.

6.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

6.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto e pelo prazo de seis meses, contado
da data da publicitação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue pessoal-
mente, durante as horas normais de expediente, na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9,2.o, 1250-139 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (referência 37/C/00) e cargo diri-
gente a que se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Formação profissional, com indicação da data de realização
e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

8.4 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual con-
tem, nomeadamente, as funções que tem exercido e respec-
tivos períodos de duração, bem como a formação profissional
que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da formação profissional, com indi-

cação da respectiva duração;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

a que o candidato se encontra vinculado, da qual constem
inequivocamente a natureza do vínculo à função pública e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.5 — Os candidatos poderão ainda juntar outros documentos que
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.6 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos, autên-
ticos ou autenticados, referidos no n.o 8.4 do presente aviso, sem
prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Remuneração, local e condições de trabalho:
11.1 — A remuneração do cargo é a resultante da percentagem

fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e a prevista
no n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
de Formação Penitenciária, em Caxias.

11.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para a função pública e as especiais do Ministério
da Justiça.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

13 — Publicitação das listas:
13.1 — Lista de candidatos admitidos — será fixada, para consulta,

nos Serviços Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (edi-
fício da Avenida da Liberdade, 9, 2.o), nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Os candidatos excluídos
serão notificados nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do referido
decreto-lei.

13.2 — Lista de classificação final — será afixada para consulta nos
Serviços Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (edifício
da Avenida da Liberdade, 9, 2.o) e enviada por ofício registado aos
candidatos externos, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

27 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 17 182/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Justiça de 15 de Novembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
(referência n.o 38/C/00) para o preenchimento do cargo de director
de Serviços de Organização e Informática, constante do quadro de
pessoal dos Serviços Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Pri-
sionais a que se refere o mapa I do anexo VII à Portaria n.o 316/87,
de 16 de Abril, com as alterações introduzidas posteriormente.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços de Organização e
Informática, cuja competência se encontra fixada no artigo 36.o-D
do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro, na redacção dada
pelos Decretos-Leis n.os 10/97, de 14 de Janeiro, e 257/99, de 7 de
Julho.

4 — Requisitos legais de admissão a concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam, cumu-
lativamente, os requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, na parte respeitante
a director de serviços.

4.3 — São condições preferenciais, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Habilitações — licenciatura nas áreas de Informática e de Mate-
mática Aplicada;

Experiência — coordenação e ou direcção nos domínios das com-
petências do cargo a concurso.

5 — Composição do júri:

Presidente — Jorge Fernando Matos Oliveira, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Manuel dos Santos Silva Girão,
director de serviços.
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2.o Engenheiro Carlos António de Lemos Barreiras, director
de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria José Bairrão Mota de Matos, directora
de serviços.

2.o Licenciado Henrique José Figueiredo Isidoro, director
de serviços.

5.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

5.2 — O júri foi constituído em 10 de Outubro de 2000, nos termos
do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nas instalações da
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 450/2000 daquela
Comissão.

6 — Métodos de avaliação:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

6.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção,
os candidatos admitidos a concurso serão convocados através de ofício
registado.

6.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

6.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto e pelo prazo de seis meses, contado
da data da publicitação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue pessoal-
mente, durante as horas normais de expediente, na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (referência n.o 38/C/00) e cargo
dirigente a que se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Formação profissional, com indicação da data de realização
e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

8.4 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual con-
tem, nomeadamente, as funções que tem exercido e respec-
tivos períodos de duração, bem como a formação profissional
que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da formação profissional, com indi-

cação da respectiva duração;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

a que o candidato se encontra vinculado, da qual constem
inequivocamente a natureza do vínculo à função pública e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.5 — Os candidatos poderão ainda juntar outros documentos que
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.6 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos, autên-
ticos ou autenticados, referidos no n.o 8.4 do presente aviso, sem
prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Remuneração, local e condições de trabalho:
11.1 — A remuneração do cargo é a resultante da percentagem

fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e a prevista
no n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas ins-
talações da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, na Avenida da
Liberdade, 9, Lisboa.

11.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para a função pública e as especiais do Ministério
da Justiça.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

13 — Publicitação das listas:
13.1 — Lista de candidatos admitidos — será afixada, para consulta,

nos Serviços Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (edi-
fício da Avenida da Liberdade, 9, 2.o), nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Os candidatos excluídos
serão notificados nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do referido
decreto-lei.

13.2 — Lista de classificação final — será afixada para consulta nos
Serviços Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (edifício
da Avenida da Liberdade, 9, 2.o) e enviada por ofício registado aos
candidatos externos, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

27 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 25 160/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 17 de Novembro
de 2000:

Abílio Augusto Silva Brandão — nomeado provisoriamente, prece-
dendo concurso, no lugar de operário altamente qualificado, área
de marceneiro, escalão 1, índice 180, do quadro de pessoal dos
serviços externos desta Direcção-Geral.

José Jacinto de Jesus Pereira — nomeado provisoriamente, prece-
dendo concurso, no lugar de operário altamente qualificado, área
de impressor de artes gráficas, escalão 1, índice 180, do quadro
de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral.

20 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.
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Despacho (extracto) n.o 25 161/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 13 de Novembro de 2000 do director-geral dos Serviços
Prisionais:

António José de Azevedo Pires, Carlos Alberto Bonança Teixeira,
Carlos Alberto de Carvalho Martins, Carlos Alexandre Gonçalves
Sá, Carlos Fernando da Silva Lopes, Carlos Jorge Pedrosa Salgado,
Carlos Manuel Cassinda Veloso, Carlos Manuel Ferreira de Sousa,
Carlos Manuel Pita Zacarias, Carlos Manuel da Silva Pereira, Cris-
tiano Marques Rodrigues, Graciano Afonso Alves da Veiga, Hélder
Domingos Raposo da Igreja, Henrique Manuel Magalhães Sal-
gueiro, Henrique Manuel Vinhais, João de Almeida Bastos, João
António Rodrigues Serra, João Manuel de Carvalho Brandão, João
Manuel dos Santos Teixeira, João Paulo Raimundo Passarinho,
Joaquim José Gonçalves Lopes, Joaquim dos Santos Silva, Jorge
Alexandre Gonçalves Aires, Jorge Manuel do Vale Serrano, Jorge
Miguel Santos de Oliveira, José Alberto Correia dos Reis, José
Avelino Pinto Gomes, José Carlos Mendes Gonçalves, José Manuel
Lages Dantas, José Manuel da Luz Salomão, José Manuel Moreira
Cardoso, José Manuel Pinheiro Teixeira, José Manuel Sales de
Matos Bizarro, Lázaro dos Santos Raposo, Luís Miguel Falcão Men-
des, Mário Alexandre Cordeiro Folgoa, Nuno Miguel Gonçalves
Mourato, Paulo Jorge Garcia Pires, Pedro Ismael Novais de Castro,
Pedro Janela Reduto, Pedro Joel Rama Nunes, Rui Adão Simões
Amaro, Rui Alexandre Pratas Silva Rosa, Rui Jorge Costa Galveia,
Sérgio Ferreira Vicente, Sérgio Joaquim Faria Teixeira, Vasco
Daniel Teixeira de Magalhães e Vasco Fernando Martins Bento
Pereira, guardas prisionais de 2.a classe de nomeação provisória,
da carreira do corpo da guarda prisional do quadro do pessoal
de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1, índice 110 — nomea-
dos definitivamente no lugar com efeitos a 16 de Maio de 2000.

Manuel António Oliveira Santos, guarda prisional de 2.a classe de
nomeação provisória, da carreira do corpo da guarda prisional do
quadro do pessoal de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1,
índice 110 — nomeado definitivamente no lugar com efeitos a 22
de Maio de 2000.

21 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 2995/2000. — Por ter havido lapso, faz-se
público que no despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 266, de 17 de Novembro de 2000, a p. 18 648, onde se lê «Licen-
ciados Joaquim Manuel Monteiro de Almeida Guerra e Maria Filo-
mena Ribeiro Lopes de Oliveira [. . . ] ficando desvinculados dos luga-
res anteriores a partir da data da aceitação das nomeações» deve
ler-se «Licenciados Joaquim Manuel Monteiro de Almeida Guerra
e Maria Filomena Ribeiro Lopes de Oliveira [. . . ] ficando desvin-
culados dos lugares anteriores a partir da data do competente
despacho».

21 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Despacho n.o 25 162/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de 14 de Novembro
de 2000:

Licenciado Jorge Manuel Ferreira, técnico superior de 2.a classe do
quadro da Câmara Municipal de Oeiras — nomeado, em regime
de substituição, por seis meses, para o cargo de director de serviços
de Administração do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério
da Justiça. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Fernando Ribeiro Mendes.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Aviso n.o 17 183/2000 (2.a série). — Faz-se público que, nos
termos do n.o 1 do artigo 38.o e do n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 11/98, de 24 de Janeiro, por delegação do presidente do Instituto
Nacional de Medicina Legal de 28 de Outubro de 2000, foi designado
coordenador do Gabinete Médico-legal de Leiria o perito médico
Dr. José da Cunha Pereira, com início de funções em 1 de Outubro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.

Aviso n.o 17 184/2000 (2.a série). — Faz-se público que, nos
termos do n.o 1 do artigo 38.o e do n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 11/98, de 24 de Janeiro, por despacho do director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra de 12 de Junho de 2000, foi designado
coordenador do Gabinete Médico-Legal de Ponta Delgada o perito
médico Dr. Luís Manuel de Mendonça Arruda, com início de funções
em 15 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços

Despacho n.o 25 163/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro
(Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional), nos artigos 35.o a
41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos termos dos
artigos 27.o, 28.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, tendo em conta o disposto
na Lei Orgânica do Ministério da Economia, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro, e no uso da competência que
me foi delegada pelo Ministro da Economia através do despacho
n.o 22 534/2000 (2.a série), de 18 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000, subdelego:

1.1 — No conselho administrativo da Inspecção-Geral das Activi-
dades Económicas as seguintes competências:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até ao limite de 40 000 contos, nos termos conjugados das
alíneas a) dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o e do n.o 3 do artigo 28.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que
precedidas do cumprimento dos procedimentos a que se refere
o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do estabelecido no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados até ao limite de
200 000 contos, nos termos conjugados da alínea a) do n.o 3
do artigo 17.o com o n.o 3 do artigo 28.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

d) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de
obras públicas e aquisição de serviços ou bens, até aos mon-
tantes referidos nas alíneas a) e c) deste número;

e) Designar o funcionário que servirá de oficial público nos con-
tratos relativos a despesas previstas nas alíneas a) a d) deste
número;

f) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
dos serviços, bem como as de carácter excepcional, até ao
limite de 1000 contos.

1.2 — No inspector-geral das Actividades Económicas, licenciado
José Alberto Mendes Lopes, as seguintes competências:

a) Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados ao pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

c) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
sem faculdade de subdelegar, nos termos do n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

d) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso dessa
situação, nos termos previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 76.o,
no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
do território nacional;

f) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;
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g) Empossar os subdirectores-gerais, directores de serviço, che-
fes de divisão e dirigentes equiparados, nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o disposto no n.o 6 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

h) Designar substitutos de directores de serviços, chefes de divi-
são e dirigentes equiparados e dar por findas as respectivas
situações, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

i) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos con-
jugados do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

j) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas a
que se refere o n.o 4 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem como das não remu-
neradas, previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

l) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

3 — Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora subdelegadas, tenham sido praticados desde 18 de Setembro de
2000 pelo inspector-geral das Actividades Económicas.

20 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços, Ângelo Nélson Rosá-
rio de Sousa.

Despacho n.o 25 164/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro
(Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional), nos artigos 35.o a
41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos termos dos
artigos 27.o, 28.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, tendo em conta o disposto
na Lei Orgânica do Ministério da Economia, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro, e no uso da competência que
me foi delegada pelo Ministro da Economia através do despacho
n.o 22 534/2000 (2.a série), de 18 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000, subdelego:

1.1 — No conselho administrativo da Direcção-Geral do Comércio
e da Concorrência as seguintes competências:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até ao limite de 40 000 contos, nos termos conjugados das
alíneas a) dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o e do n.o 3 do artigo 28.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que
precedidas do cumprimento dos procedimentos a que se refere
o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do estabelecido no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados até ao limite de
200 000 contos, nos termos conjugados da alínea a) do n.o 3
do artigo 17.o com o n.o 3 do artigo 28.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

d) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de
obras públicas e aquisição de serviços ou bens, até aos mon-
tantes referidos nas alíneas a) e c) deste número;

e) Designar o funcionário que servirá de oficial público nos con-
tratos relativos a despesas previstas nas alíneas a) a d) deste
número;

f) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
dos serviços, bem como as de carácter excepcional, até ao
limite de 1000 contos.

1.2 — Na directora-geral do Comércio e da Concorrência, licen-
ciada Maria Celeste Alves da Fonseca, as seguintes competências:

a) Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados ao pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

c) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
sem faculdade de subdelegar, nos termos do n.o 7 do artigo 17.o

do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

d) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso dessa
situação, nos termos previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 76.o,
no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
do território nacional;

f) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

g) Empossar os subdirectores-gerais, directores de serviço, che-
fes de divisão e dirigentes equiparados, nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o disposto no n.o 6 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

h) Designar substitutos de directores de serviços, chefes de divi-
são e dirigentes equiparados e dar por findas as respectivas
situações, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

i) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos con-
jugados do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

j) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas a
que se refere o n.o 4 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem como das não remu-
neradas, previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

l) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

3 — Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora subdelegadas, tenham sido praticados pelo conselho administrativo
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e pela directo-
ra-geral do Comércio e da Concorrência desde 18 de Setembro de
2000.

20 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços, Ângelo Nélson Rosá-
rio de Sousa.

Despacho n.o 25 165/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, e no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no chefe do meu Gabinete, licenciado José Filomeno
Beja Cardeiro, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
por conta das dotações do orçamento do Gabinete até ao
limite de 40 000 contos, nos termos conjugados das alíneas a)
dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o e do n.o 3 do artigo 28.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que pre-
cedidas do cumprimento dos procedimentos a que se refere
o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do estabelecido no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locação em serviço;

d) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

e) Autorizar a constituição de fundo de maneio, nos termos pre-
vistos no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho;

f) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria por membros
do Gabinete ou a favor de individualidades que se tenham
de deslocar em serviço do mesmo;

g) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades por mim
designadas para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem
constitua encargo do Gabinete;

h) Autorizar a utilização de carro de aluguer, quando indispen-
sável e o interesse do serviço assim o exigir;
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i) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

3 — Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora delegadas, tenham sido praticados desde 19 de Setembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços, Ângelo Nélson Rosá-
rio de Sousa.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 17 185/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 23 de Novembro de 2000, do director regional
do Algarve do Ministério da Economia, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de uma vaga
de assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo da área funcional administrativa do quadro de pessoal desta
Direcção Regional, constante do mapa V anexo à Portaria n.o 443/99,
de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pela Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Local de trabalho — as funções serão exercidas na Direcção
Regional do Algarve do Ministério da Economia, sita na Estrada
da Penha, em Faro.

5 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais de
admissão a concurso e provimento em funções públicas e os seguintes
requisitos especiais:

a) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública;

b) Sejam detentores da categoria de assistente administrativo
com, pelo menos, três anos na categoria e classificação de
serviço não inferior a Bom;

c) Aos funcionários que transitaram para a carreira de assistente
administrativo, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de
Fevereiro, que não possuam as habilitações legalmente exi-
gidas para ingresso na referida carreira e não tenham sido
aprovados em concurso de habilitação, é exigida a formação
profissional prevista no mapa anexo ao supracitado diploma.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular, na qual serão obri-
gatoriamente considerados os factores habilitação académica de base,
formação profissional e experiência profissional, previstos no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação:
7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da soma da pontuação atribuída aos vários factores ana-
lisados na avaliação curricular.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-

tor regional do Algarve do Ministério da Economia, podendo ser
entregues pessoalmente na Estrada da Penha, 8000 Faro, ou remetidos
pelo correio com aviso de recepção até ao termo do prazo fixado
para a recepção das candidaturas para a mesma morada, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e sua validade, situação militar, se for caso disso, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde o mesmo se encontra
publicado.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado,
do qual devem constar, nomeadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exerce e as que exerceu, com indicação
dos respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional realizada, com indicação das acções de formação
finalizadas, referindo a respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras;

b) Fotocópias dos certificados das habilitações literárias e das
acções de formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem de maneira inequívoca a natureza
do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço (pelas respectivas expressões quantita-
tivas sem arredondamento), obtidas nos anos pertinentes para
o concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhes estiverem cometidas,
bem como o período a que as mesmas se reportam, para
avaliar a identidade do conteúdo funcional, prevista na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar, por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações desta Direcção Regional.

10 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Jaime de Oliveira Neves Carvalho Mar-
tins, assessor principal.

1.o vogal efectivo — Célia Maria Fernandes Correia Aleixo, assis-
tente administrativa especialista.

2.o vogal efectivo — Licenciada Sandra Cristina Lopes das Can-
deias Madeira, técnica superior de 2.a classe.

1.o vogal suplente — Maria Manuela Mendes Ribeiro Ângelo
Pereira, assistente administrativa especialista.

2.o vogal suplente — Teresa de Jesus Antunes dos Santos Bor-
ralho, chefe de repartição, em substituição, do quadro de pes-
soal da DRE — Algarve.

10.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.

Aviso n.o 17 186/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 23 de Novembro de 2000 do director regional
do Algarve do Ministério da Economia, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de duas vagas
de técnico superior de 1.a classe, da carreira técnica superior, de dota-
ção global, do quadro de pessoal desta Direcção Regional, constante
do mapa V anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pela Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional:
4.1 — Em termos genéricos — compete ao técnico superior funções

de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos técnico-científicos, de âmbito geral ou especializado, execu-
tando com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
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a decisão superior, requerendo uma especialização e formação básica
de nível de licenciatura.

4.2 — Em termos especiais:

Referência n.o 1 — exercer actividade relacionada com as com-
petências mencionadas no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 78/99,
de 16 de Março;

Referência n.o 2 — exercer actividade relacionada com as com-
petências mencionadas no artigo 23.o, conjugado com as alí-
neas h) a m) do artigo 25.o, do Decreto-Lei n.o 78/99, de
16 de Março.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

Referências n.os 1 e 2:

a) Satisfazer os requisitos gerais de admissão previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser detentor dos requisitos previstos na alínea c) do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

Referência n.o 1 — possuir licenciatura em Direito.

6 — Local de trabalho — as funções serão exercidas na Direcção
Regional do Algarve do Ministério da Economia, sita na Estrada
da Penha, em Faro.

7 — Vencimento — a remuneração é a correspondente aos escalão
e índice resultantes da aplicação do novo sistema retributivo da função
pública, estabelecido pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 49/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração do referido método, considerando-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção adoptados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-

tor regional do Algarve do Ministério da Economia, podendo ser
entregues pessoalmente na Estrada da Penha, 8000 Faro, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
para a recepção das candidaturas para a mesma morada, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e sua validade, situação militar, se for caso disso, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde o mesmo se encontra
publicado;

e) Declaração sob compromisso de honra de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado;
b) Fotocópias dos certificados das habilitações literárias e das

acções de formação e aperfeiçoamento profissional;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem de maneira inequívoca a natureza
do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço (pelas respectivas expressões quantita-
tivas sem arredondamento), obtidas nos anos pertinentes para
o concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhes estiverem cometidas,
bem como o período a que as mesmas se reportam, para
avaliar a identidade do conteúdo funcional, prevista na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar, por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Secção de Pessoal, no 2.o andar nas instalações
desta Direcção Regional, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e da
alínea c) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri dos concursos têm a seguinte constituição:

Referência n.o 1:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda Alves de Oliveira,
directora de serviços.

1.o vogal efectivo — Licenciado Jaime de Oliveira Neves Car-
valho Martins, assessor principal.

2.o vogal efectivo — Licenciada Maria Clara Santos Dias Araújo
Santos, chefe de divisão.

1.o vogal suplente — Licenciada Isabel Maria Apolinário Portada
Coelho, directora de serviços.

2.o vogal suplente — Licenciado Jorge Manuel Oliveira Esteves,
técnico superior principal.

Referência n.o 2:

Presidente — Licenciado Jaime de Oliveira Neves Carvalho Mar-
tins, assessor principal.

1.o vogal efectivo — Licenciada Maria Clara Santos Dias Araújo
Santos, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Licenciada Maria Fernanda Alves de Oli-
veira, directora de serviços.

1.o vogal suplente — Licenciada Isabel Maria Apolinário Portada
Coelho, directora de serviços.

2.o vogal suplente — Licenciada Ana Margarida Lima Sampaio
Ramos, técnica superior de 1.a classe.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 25 166/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional de 21 de Novembro de 2000:

Manuel Jorge da Silva Ferreira, assessor, Mário José Sirgado Pereira
Rivotti, técnico superior principal, Jorge Paulo Pimentel de Barros
Pinto da Costa, técnico superior de 1.a classe, Ana Paula Viegas
de Freitas Raimundo Santana, técnica superior de 2.a classe, Maria
da Piedade Neves de Almeida, chefe de secção, Eva Maria Rebelo
de Oliveira Trindade Rocha, técnica profissional especialista, e Ana
Cristina Meireles Teixeira Rodrigues, técnica profissional de
2.a classe — autorizada a recuperação de vencimento de exercício
perdido num total de 30, 30, 3, 3, 13, 7 e 25 dias, respectivamente.

21 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Alberto Mariano
dos Santos.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 17 187/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de autorização de 20 de Outubro
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial, proferido no âmbito de com-
petência delegada pelo Decreto-Lei n.o 13 049/2000, de 14 de Junho,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 27 de Junho, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
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cação do presente aviso, concurso interno de acesso misto para preen-
chimento de dois lugares na categoria de técnico superior principal
da carreira técnica superior, com dotação global, do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, aprovado
pela Portaria n.o 592-B/93, de 15 de Junho, sendo um lugar a preencher
por funcionário de outro serviço e um lugar a preencher por fun-
cionário do INETI, nas áreas indicadas e da seguinte forma:

Quota a preencher por funcionários do INETI:

Referência A — área de consulta jurídica — um lugar;

Quota a preencher por funcionário de outro serviço:

Referência B — área de engenharia e ciências exactas — um
lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares acima indicados e caduca com o respectivo
provimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo acima citado Decreto-Lei n.o 404-A/98;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional:

Referência A — ao lugar a preencher correspondem funções con-
sultivas de natureza jurídica, de estudo e concepção, executadas
com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
a decisão superior, no âmbito das competências do Gabinete
Jurídico do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial, cometidas pelo artigo 29.o da Portaria n.o 592-A/93,
de 15 de Junho;

Referência B — ao lugar a preencher correspondem funções con-
sultivas de natureza científico-técnica na área de metrologia
eléctrica, exigindo um elevado grau de qualificação, de res-
ponsabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio
total da área de especialização, que permita a interligação
de vários quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista
a preparação de tomada de decisão no âmbito das atribuições
cometidas ao INETI pelo Decreto Regulamentar n.o 30/92,
de 10 de Novembro.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
legislação complementar, sendo as funções exercidas em Lisboa, onde
se situam as unidades orgânicas do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — sendo o concurso
interno de acesso misto de carreira com dotação global, podem ser
opositores ao presente concurso os candidatos que:

a) Preencham os requisitos gerais constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam técnicos superiores de 1.a classe com, pelo menos, três
anos na respectiva categoria classificados de Bom.

6.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
com a redacção dada pelo artigo 2.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
aos titulares de mestrado ou doutoramento em área funcional de
interesse para a instituição e inserida na área para a qual o concurso
é aberto, é reduzido em 12 meses o tempo legalmente exigido para
a progressão na carreira previsto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no pre-
sente concurso será a avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com o conteúdo funcional dos lugares para
os quais o concurso é aberto, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional, e onde serão considerados os seguintes factores
em função das exigências correspondentes ao conteúdo funcional dos
lugares a concurso e do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as actividades dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada a todos os candidatos sempre
que solicitada.

7.3 — A classificação final resultará da classificação obtida no
método de selecção a utilizar neste concurso e será expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
apresentadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, se a esta está sujeito, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e unidade orgânica do INETI a que

pertencem;
d) Identificação do concurso a que se candidatam;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só poderão ser tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção expressa de todos os documentos apresentados em
anexo ao requerimento.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, obrigatoriamente, dos seguintes elementos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Currículo profissional, detalhado e devidamente assinado;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem do candidato, da qual constem, de forma inequí-
voca, a natureza do vínculo à função pública, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço nos
anos relevantes para efeitos do presente concurso, e ainda
a especificação das funções, tarefas e responsabilidades come-
tidas ao candidato;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração.

8.2 — Nos termos do n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
os funcionários do INETI estão dispensados da apresentação de todos
os documentos necessários ao presente concurso, desde que se encon-
trem arquivados no respectivo processo individual, devendo tal facto
ser expressamente declarado no requerimento de admissão ao
concurso.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

8.6 — Os candidatos deverão remeter os requerimentos, os docu-
mentos indicados e outros que entendam apresentar, pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo
fixado para entrega de candidaturas, com referência ao processo
RH/C-8/00, à Direcção dos Serviços de Gestão Administrativa do
Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, Repartição
de Administração de Pessoal, Estrada do Paço do Lumiar, 1649-038
Lisboa, ou deles fazer entrega pessoalmente na referida Repartição.

9 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas,



N.o 284 — 11 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 791

para consulta, na sede do Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial, edifício A, em Lisboa.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Os júris do presente concurso terão a seguinte composição:

Área funcional de consulta jurídica

Presidente — Licenciada Luísa Maria Vieira Veiga Simão, asses-
sora principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial e coordenadora do Gabi-
nete Jurídico do mesmo Instituto.

Vogais efectivos:

Licenciado João Celestino Baqueiro de Oliveira, assessor
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos.

Licenciada Rosa Maria Gonçalves Palmeira Biscaia de
Almeida, assessora principal do quadro de pessoal do
Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais suplentes:

Licenciado Luís Fernando Alves Dourdil Dinis, assessor
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

Licenciado José Martins de Almeida, assessor principal do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

Área funcional de engenharia e ciências exactas

Presidente — Engenheiro João Manuel Sucena Seabra Barros,
investigador principal do quadro de pessoal do Instituto Nacio-
nal de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais efectivos:

Engenheiro Raul dos Santos Curcialeiro, assessor principal
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial, que substituirá o presidente nas
suas faltas ou impedimentos.

Mestre Susana Maria Lasbárres Camelo, assessora do qua-
dro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e
Tecnologia Industrial.

Vogais suplentes:

Doutor Engenheiro Nuno Fernando Silva Especial, inves-
tigador principal do quadro de pessoal do Instituto Nacio-
nal de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Licenciada Maria Elvira Oliveira, assessora do quadro de
pessoal do Instituto Nacional de Engenheira e Tecnologia
Industrial.

24 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente, Lucinda Maria
Mata.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 17 188/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Novembro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Maria de Jesus Gravilha Pires, técnica superior principal do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo — nomeada, em regime de substituição, para o cargo de chefe
de divisão como directora do Núcleo de Portalegre, com efeitos
reportados a 16 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 25 167/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000 do director-geral de Desenvol-
vimento Rural:

Jorge Ramiro de Oliveira Pires Santana, assessor da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural — promovido, mediante concurso, a assessor principal da
mesma carreira e quadro, com efeitos a 14 de Novembro de 2000,
ficando exonerado do lugar anterior após a aceitação da nomeação
na nova categoria.

20 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Despacho (extracto) n.o 25 168/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Joaquim Nunes, operário da carreira de jardineiro do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — promovido,
mediante concurso, a operário principal da mesma carreira e qua-
dro, com efeitos a 31 de Outubro de 2000, ficando exonerado do
lugar anterior após a aceitação da nomeação na nova categoria.

20 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 17 189/2000 (2.a série). — Anulação. — 1 — Por se ter
verificado que não foi dado cumprimento ao disposto no n.o 5 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 27 de Outubro de 2000 do director regional
de Agricultura do Algarve, se anula o concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de seis lugares na categoria de técnico
superior principal da carreira de engenheiro do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, cujo aviso de aber-
tura n.o 10 718/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 153, de 5 de Julho de 2000.

2 — Assim, publicita-se novamente o referido concurso.
3 — Mantêm-se válidas as candidaturas já entregues, podendo os

candidatos proceder à sua actualização.

«Aviso n.o 10 718/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 27 de Outubro de 2000 do director regional
de Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de seis vagas
na categoria de técnico superior principal da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve,
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, na área da licenciatura em Ciências
Agrárias, no quadro das atribuições e competências da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, consubstanciadas no Decreto
Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.
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7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração a cor-
respondente ao escalão e índice resultantes da aplicação do novo
sistema retributivo da função pública estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avalição curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou por
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo respectivo dirigente especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias, caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitados nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — Sabino de Sousa Silvestre, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

1.o Jaime de Oliveira Neves Carvalho Martins, assessor prin-
cipal (engenheiro).

2.o Maria do Rosário Cristóvão Nunes, assessora (enge-
nheiro).

Vogais suplentes:

1.o Luís Firmino Freitas Picoito, assessor (engenheiro).
2.o Jorge Manuel Mendes de Oliveira Esteves, técnico supe-

rior principal (engenheiro).

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.»

27 de Outubro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Aviso n.o 17 190/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Qualificação
Profissional, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 40.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, do quadro de
pessoal desta Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em um ano a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Qualificação Profissional,
cujas funções se encontram descritas no artigo 23.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Licenciaturas consideradas adequadas — licenciatura nas áreas
de Agricultura, Pecuária, Recursos Naturais, Economia, Gestão, Ciên-
cias Sociais e Direito.

Condições preferenciais de habilitação:

Habilitacionais — licenciatura em Engenharia Agronómica,
Agrícola, Silvícola, Economia, Sociologia ou Gestão;
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8 — A nível de experiência considera-se o desempenho de funções
na Administração Pública da carreira técnica superior e cargos diri-
gentes de âmbito geral e específico atribuídas à Divisão de Qua-
lificação Profissional, conforme o artigo 23.o do Decreto Regulamentar
n.o 13/97, de 6 de Maio.

9 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

10 — O local de trabalho situa-se em Mirandela.
11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

e temas tratados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificadamente as tarefas e funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e respectivos
períodos de exercício, experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.

11.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

13 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

13.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

13.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

13.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

13.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

13.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

13.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

15 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133, 5370-347
Mirandela, e remetidas por ofício registado aos candidatos externos
a este serviço.

16 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 7 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 178/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 178/2000 da COA, sendo composto pelos seguin-
tes membros:

Presidente — Engenheiro Afonso Henriques da Costa, director
de Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar — DRATM.

Vogais efectivos:

Engenheiro José António Martins Quintão Pereira, director
de Serviços de Hidráulica e Engenharia Rural — IHERA.

Engenheiro António Manuel Faria Camarate de Campos,
director de Serviços de Agricultura — DRAAL.

Vogais suplentes:

Engenheira Adélia Maria Santos Ferreira Prata Afonso,
chefe da Divisão de Planeamento, Avaliação e Controlo
do IHERA.

Dr. Pedro Fiadeiro Silva Carreira, director de Serviços de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar —
DRABI.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Aviso n.o 17 191/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Fiscalização
dos Produtos de Origem Animal, constante do mapa III a que se
refere o n.o 2 do artigo 40.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, do quadro de pessoal desta Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em um ano a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Fiscalização dos Produtos
de Origem Animal, cujas funções se encontram descritas no artigo 26.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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7 — Licenciaturas consideradas adequadas — licenciatura nas áreas
de Pecuária, Agricultura e Direito.

Condições preferenciais de habilitação:

Habilitacionais — licenciatura em Medicina Veterinária, Enge-
nharia Zootécnica, Alimentar ou Direito;

A nível de experiência — experiência no desempenho de funções
relacionadas com as competências atribuídas à Divisão de Fis-
calização dos Produtos de Origem Animal, conforme o
artigo 26.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

8 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

9 — O local de trabalho situa-se em Mirandela.
10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificadamente as tarefas e funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e respectivos
períodos de exercício, experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

12 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;

c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

12.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

12.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

14 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133, 5370-347
Mirandela, e remetidas por ofício registado aos candidatos externos
a este serviço.

15 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 7 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 112/2000 da COA, sendo composto pelos seguin-
tes membros:

Presidente — Engenheiro José Rodrigues Paredes, subdirector
regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

Vogais efectivos:

Dr. Pedro Fiadeiro Silva Carreira, director de Serviços de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar —
DRABI.

Engenheiro Afonso Henriques da Costa, director de Ser-
viços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimen-
tar — DRATM.

Vogais suplentes:

Engenheiro Manuel Simão Vieira, chefe da Divisão de Fis-
calização de Produtos de Origem Animal — DRAAL.

Dr.a Maria do Rosário Cunha, directora de Serviços de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar —
DRAALG.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Aviso n.o 17 192/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Caça e Pesca
nas Águas Interiores, constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 40.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio,
do quadro de pessoal desta Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em um ano a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Caça e Pesca nas Águas
Interiores, cujas funções se encontram descritas no artigo 31.o do
Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
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sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Licenciaturas consideradas adequadas — licenciatura nas áreas
de Agricultura, Pecuária e Recursos Naturais.

Condições preferenciais de habilitação:

Habilitacionais — licenciatura em Engenharia Florestal, Silví-
cola, Agronómica ou Zootécnica;

A nível de experiência — experiência no desempenho de funções
relacionadas com as competências atribuídas à Divisão de Caça
e Pesca nas Águas Interiores, conforme o artigo 31.o do
Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

8 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

9 — O local de trabalho situa-se na zona agrária de Macedo de
Cavaleiros, sita no recinto da cooperativa, apartado 33,
5340-951 Macedo de Cavaleiros.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificadamente as tarefas e funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e respectivos
períodos de exercício, experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

12 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

12.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

12.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

14 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133, 5370-347
Mirandela, e remetidas por ofício registado aos candidatos externos
a este serviço.

15 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 7 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 254/2000 da COA, sendo composto pelos seguin-
tes membros:

Presidente — Engenheiro José Rodrigues Paredes, subdirector
regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Manuel Gomes Matos da Silva, chefe
da Divisão de Protecção e Conservação Flores-
tal — DRATM.

Engenheiro António Jorge de Sousa Cosme, director de
Serviços das Florestas — DRATM.

Vogais suplentes:

Dr. Álvaro Babiano Costa e Moura, director de Serviços
de Desenvolvimento Rural — DRABI.

Engenheira Maria Henrique Serejo de Moura Pinheiro,
directora de Serviços de Agricultura — DRABI.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Aviso n.o 17 193/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Infra-Estruturas
Rurais, Hidráulica, Engenharia Agrícola e Ambiente, constante do
mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 40.o do Decreto Regulamentar
n.o 13/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal desta Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em um ano a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
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5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Infra-Estruturas Rurais,
Hidráulica, Engenharia Agrícola e Ambiente, cujas funções se encon-
tram descritas no artigo 26.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Licenciaturas consideradas adequadas — licenciatura nas áreas
das Tecnologias, Agricultura e Recursos Naturais.

Condições preferenciais de habilitação:

Habilitacionais — licenciatura em Engenharia Agronómica,
Agrícola, Recursos Hídricos ou Engenharia Civil;

8 — A nível de experiência considera-se o desempenho de funções
na Administração Pública da carreira técnica superior e cargos diri-
gentes de âmbito geral e específico atribuídas à Divisão de Infra-
-Estruturas Rurais, Hidráulica, Engenharia Agrícola e Ambiente con-
forme artigo 24.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

9 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

10 — O local de trabalho situa-se na Avenida de 5 de Outubro,
33, 5400-017 Chaves.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

e temas tratados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificadamente as tarefas e funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e respectivos
períodos de exercício, experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.

11.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo

e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

13 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

13.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

13.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

13.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

13.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

13.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

13.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

15 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133, 5370-347
Mirandela, e remetidas por ofício registado aos candidatos externos
a este serviço.

16 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 7 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 178/2000 da COA, sendo composto pelos seguin-
tes membros:

Presidente — Engenheiro Afonso Henriques da Costa, director
de Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar — DRATM.

Vogais efectivos:

Engenheiro Álvaro Bebiano Costa e Moura, director de
Serviços de Desenvolvimento Rural — DRABI.

Engenheiro José António Martins Quintão Pereira, director
de Serviços de Hidráulica e Engenharia Rural — IHERA.

Vogais suplentes:

Dr. Pedro Fiadeiro Silva Carreira, director de Serviços de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar —
DRABI.

Engenheira Adélia Maria Santos Ferreira Prata Afonso,
chefe da Divisão de Planeamento, Avaliação e Con-
trolo — IHERA.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 25 169/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas:

António Manuel Ferreira Bidarra, assessor principal da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal deste Gabinete — nomeado, em
regime de substituição, por mais seis meses, no cargo de director
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dos Serviços de Produções Animais, produzindo os seus efeitos
a partir de 10 de Novembro de 2000.

28 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 25 170/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Carlos Vieira Capela, assessor principal da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal deste Gabinete — nomeado, em regime de
substituição, por mais seis meses, no cargo de director do Serviço
de Estudos, Planeamento e Prospectiva, produzindo os seus efeitos
a partir de 10 de Novembro de 2000.

28 de Novembro de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 25 171/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Novembro de 2000 do Secretário de Estado da Agricultura:

Regina Augusta dos Santos Cardoso — autorizada a celebração do
contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, na categoria
de técnico de 2.a classe da carreira de técnico, com efeitos a 14
de Novembro de 2000 e pelo período de cinco anos. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 25 172/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Novembro de 2000 do Secretário de Estado da Agricultura:

Ana Cristina Ribeiro Alves Ferreira — autorizada a celebração do
contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior,
com efeitos a 14 de Novembro de 2000 e pelo período de cinco
anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 25 173/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Novembro de 2000 do Secretário de Estado da Agricultura:

Cátia Filipa Loureiro Monteiro Batalha Pinto — autorizada a cele-
bração do contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea a)
do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril,
na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de técnico, com
efeitos a 14 de Novembro de 2000, e pelo período de dois anos.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 25 174/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/89, de 23 de Julho, nomeio
a licenciada Raquel Lucas para exercer, no meu Gabinete, funções
da sua especialidade, no âmbito das relações internacionais.

A nomeada fica responsável pelo acompanhamento e coordenação
das áreas dos assuntos europeus e da cooperação, devendo os serviços
e organismos do Ministério da Saúde prestar toda a colaboração e
informação que se mostre necessária.

No âmbito das suas funções, a nomeada representará o Ministério
da Saúde sempre que para tal for designada.

A presente nomeação vigora pelo prazo de um ano, renovável,
sendo devida à nomeada a remuneração anual (14 meses) corres-
pondente a adjunto do Gabinete, incluindo as respectivas despesas
de representação.

O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Novembro
de 2000.

2 de Novembro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 25 175/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 7.o do regulamento da comissão de avaliação técnica
dos dispositivos médicos para diagnóstico in vitro, aprovado pela Por-
taria n.o 1230/97, de 15 de Dezembro, e sob proposta do conselho
de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), nomeio membro da comissão de avaliação téc-
nica dos dispositivos médicos para diagnóstico in vitro a Dr.a Maria
Hermínia Carrasco, técnica superior de saúde (ramo laboratorial) do
Hospital de Pulido Valente.

O presente despacho produz efeitos desde 28 de Março de 2000.

17 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Despacho n.o 25 176/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea d)
do n.o 2 do despacho n.o 20/95, de 19 de Julho, do Ministro da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 9 de Agosto de
1995, nomeio para membro da Comissão Nacional de Diálise, sob
proposta do seu presidente, o Dr. Santiago Pedro Jarvis Magalhães
Ponce, chefe de serviço do Hospital de Garcia de Orta, Almada.

17 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 17 194/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de 20 vagas de enfermeiro especialista a prover
nos centros de saúde da Sub-Região de Saúde de Setúbal. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, faz-se público que, por despacho do coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal de 20 de Setembro de 2000, proferido
por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar da data de publicação deste aviso, concurso interno
geral de acesso para provimento de 20 vagas na categoria de enfer-
meiro especialista, nível 2, com o curso de especialização em Enfer-
magem de Saúde Comunitária/Saúde Pública, a prover nos centros
de saúde desta Sub-Região do quadro de pessoal da ARS de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e no Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção que
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Local de trabalho — os locais de trabalho referem-se aos
seguintes centros de saúde desta Sub-Região:

Lugares

Centro de Saúde de Alcácer do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Alcochete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Amora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde do Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde do Bonfim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Costa da Caparica . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Cova da Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde do Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Quinta da Lomba . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de São Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde do Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

4 — Validade do concurso — as vagas acima indicadas esgotam-se
com o preenchimento dos lugares postos a concurso.

5 — Remuneração — a correspondente ao escalão e índice salarial
da tabela n.o 1 anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — as funções do enfermeiro especialista
são as constantes no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
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de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — os constantes no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro:

O acesso à categoria de enfermeiro especialista faz-se de entre
os enfermeiros graduados, habilitados com o curso de espe-
cialização em Enfermagem estruturado nos termos do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou
com o curso de estudos superiores especializados em Enfer-
magem que habilite para a prestação de cuidados de saúde
de enfermagem em saúde comunitária/saúde pública, indepen-
dentemente do tempo na categoria e avaliação de desempenho
de Satisfaz;

Possuir a cédula profissional (ou documento provisório) emitida
pela Ordem dos Enfermeiros, nos termos do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 161/96, de 4 de Setembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 104/98, de
21 de Abril.

8 — Método de selecção e sistema de classificação final — será o
da avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo os candidatos avaliados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF= (2×NCE)+(2×HA)+(2×OGC)+(3×EP)+(4×EOF)+(4×AF)+(3×OA)
20

em que:

CF=classificação final;
NCE=nota de curso de especialização;
HA=habilitações académicas:

Sem bacharelato — 16 pontos;
Com bacharelato em Enfermagem ou equivalente legal — 18 pontos;
Com licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal — 20 pontos;

OGC=organização geral do currículo:

Respeitar os princípios gerais de apresentação de um currículo
profissional — 11 pontos;

Com fundamentação do seu percurso profissional, ao valor indi-
cado acresce até ao limite de 20 pontos:

Fundamentação de todas as opções profissionais — 2 pon-
tos;

Fundamentação de todas as funções desempenhadas no seu
exercício profissional — 3 pontos;

Fundamentação das opções formativas enquanto formando
e formador — 4 pontos;

EP=experiência profissional — por cada ano de exercício profis-
sional — 1,25 pontos, até ao limite de 20 pontos.

EOF=experiência em outras funções:

Sem experiência nas funções abaixo descritas — 15,5 pontos;
Com experiência nas funções abaixo descritas, ao valor indicado

acresce até ao limite de — 20 pontos;
Responsável pela coordenação da prestação de cuidados de

enfermagem — 1,5 pontos;
Responsável pela formação em serviço — 1,5 pontos;
Responsável pelo acompanhamento e orientação de alunos em

estágio de escolas superiores de enfermagem — 1,5 pontos;

AF=acções de formação:

Como formando, até ao valor limite de 15 pontos;
Por cada acção de formação com duração inferior a

seis horas — 0,3 pontos;
Por cada acção de formação com duração de seis a

dezoito horas — 3,5 pontos;
Por cada acção de formação com duração superior a dezoito horas

e inferior a trinta horas — 4 pontos;
Por cada acção de formação com duração igual ou superior a

trinta horas — 4,5 pontos;
Como formando até ao valor limite de 5 pontos;
Por cada acção de formação — 2 pontos;

OA=outras actividades:

Sem as actividades abaixo descritas — 10 pontos;
Com as actividades abaixo discriminadas, ao valor indicado

acresce até ao limite de 20 pontos;
Artigo/trabalho escrito e publicado individual ou em

grupo — 3 pontos por cada, até ao limite de 4 pontos;

Trabalho de investigação em enfermagem efectuado fora do con-
texto escolar — 2,5 pontos por cada, até ao limite de 3 pontos;

Participação como membro efectivo de júris de concursos da
carreira de enfermagem — 2 pontos.

9 — O método de selecção referido terá carácter eliminatório e
o resultado obtido na sua aplicação será classificado de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores (n.o 4 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro).

9.1 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á, para
desempate, o estabelecido nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — A admissão a concurso deverá ser formalizada através de

requerimento dirigido ao coordenador sub-regional de Saúde de Setú-
bal, entregue directamente na Secção de Recepção/Expedição, sita
na Rua de José Pereira Martins, 25, 5.o, 2900-438 Setúbal, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
e com aviso de recepção, para a mesma morada, considerando-se
neste último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal, número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à data do Diário

da República onde foi publicado este aviso;
e) A área de especialização em enfermagem a que concorre.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que os can-

didatos estejam vinculados, comprovativa da natureza do vín-
culo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira, e na função pública, bem como a avaliação de
desempenho;

d) Três exemplares do currículo profissional, dactilografado,
paginado, datado e assinado, devendo nele constar, essen-
cialmente, os elementos que, de acordo com o método de
selecção e sistema de classificação final, serão objecto de apre-
ciação pelo júri;

e) Os candidatos devem fazer prova documental das habilitações
académicas e profissionais, assim como prova documental no
currículo da experiência e formação profissional e demais
elementos considerados relevantes.

10.4 — A apresentação do documento na situação prevista no n.o 7.1
é dispensada nesta fase desde que o candidato declare no requerimento
de admissão, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final do concurso serão afixadas no hall do
6.o andar desta Sub-Região de Saúde de Setúbal, sita na Rua de
José Pereira Martins, 25, 2900-438 Setúbal.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

13 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Maria João Pacheco dos Santos, enfermeira-chefe.
1.a vogal efectiva — Maria Margarida Conceição Sota, enfermeira

especialista.
2.a vogal efectiva — Maria João Braz Oliveira Alarcão Bastos,

enfermeira especialista.
1.a vogal suplente — Mónica Fernandes Fonseca Sousa Pontes,

enfermeira especialista.
2.a vogal suplente — Ana Rosa Franco Gaboleiro, enfermeira

especialista.
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A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

21 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Despacho n.o 25 177/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Novembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde de
Braga, foi autorizada a equiparação a bolseiro, com dispensa parcial
de serviço, no período compreendido entre Outubro de 2000 a Julho
de 2001, às enfermeiras graduadas abaixo mencionadas:

Centro de Saúde de Famalicão II:

Maria Manuela Moreira Azevedo.
Rosa Júlia Fernandes Machado.

(Não carece de fiscalização prévia. Não são devidos emo-
lumentos.)

17 de Novembro de 2000. — O Coordenador, José Manuel de Barros
Guerra.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Leiria

Aviso n.o 17 195/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de assistente administrativo. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 7 de Novembro de 2000 do director
da Escola Superior de Enfermagem de Leiria, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
vago da categoria de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfer-
magem de Leiria, aprovado pela Portaria n.o 876/99, de 9 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, na actual redacção, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o desempenho de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, nomeadamente administração de pessoal, contabili-
dade, património, aprovisionamento, arquivo e expediente e trata-
mento de texto.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Escola Superior de Enfermagem de Leiria, Rua das Olhalvas, 2414-016
Leiria.

A remuneração é a fixada para a categoria, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acrescida das restantes rega-
lias sociais genericamente vigentes para a função pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se todos os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para
a prestação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuam, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o 11.o ano
de escolaridade ou equivalente.

7 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos — a prevista no despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Pública, publicada no Diário da
República, referenciada no n.o 8.1.1 deste aviso.

7.2 — Avaliação curricular — onde se avaliarão as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências

da função, a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — onde se avaliará, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados numa escala de 0 a 20 valores e com aplicação
da seguinte fórmula:

CF=4(PC)+AC+3(EPS)
8

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Serão eliminados os candidatos que na prova referida no n.o 7.1
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — A prova revestirá a forma escrita e não execederá duas horas.
8.1.1 — A prova de conhecimentos gerais, de acordo com o des-

pacho n.o 13/381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187, incide sobre os seguintes temas:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e os restantes da vivência do cidadão comum;

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público;
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

A) Organização política e administrativa:

1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais:

1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

B) Regime jurídico da função pública:

1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito;
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.

C) Contabilidade:

1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documento contabilístico — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

D) Aprovisionamento:

1 — Regime jurídico das aquisições;
1.1 — Regime de despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

9 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos con-
correntes resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
competindo ao júri o estabelecimento de outros critérios de prefe-
rência sempre que subsistir igualdade após a aplicação dos critérios
acima referidos.

10 — Os candidatos serão avisados, através de carta registada, com
aviso de recepção, do local, dos dias e das horas para a realização
das provas previstas nos n.os 7.1 e 7.3 deste aviso.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Escola Superior de Enfermagem de
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Leiria e entregue nos Serviços Administrativos, na Rua das Olhalvas,
2414-016 Leiria, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, considerando-se, neste último caso,
apresentado dentro do prazo legal se registado até ao dia do prazo
do concurso.

11.2 — Instruções para preenchimento do requerimento:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número, validade e serviço emissor do bilhete de identidade);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao presente

aviso;
d) Indicação do serviço a que pertence, natureza do vínculo e

categoria que detém, bem como a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, expressa em anos, meses
e dias;

e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, nos
termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, previstos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo
diploma, datada e assinada;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para apreciação do seu mérito ou que constitua
critério de preferência legal;

g) Menção dos documentos que anexa.

11.3 — Documentação — os requerimentos de admissão ao con-
curso deverão ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado, do qual conste a experiência profissional, com a
indicação das funções com mais interesse para o lugar a que
se candidata, referenciando o período de tempo em que exer-
ceu essas funções, bem como todos os elementos que os can-
didatos entendam dever apresentar por serem relevantes para
a apreciação do seu mérito;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e ou profissionais exigidas (mínimo 11.o ano, ou
equivalente);

c) Declaração, actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
A antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,

contada até à data de publicação do presente aviso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação e aperfeiçoamento profissional conside-
radas relevantes para o desempenho da função, com menção,
se possível, do número de horas de cada uma;

e) Documentos comprovativos de elementos relevantes para a
apreciação do mérito dos candidatos ou que constituam cri-
tério de preferência legal.

Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entreguem jun-
tamente com o requerimento os documentos referidos nas alíneas
a), b) e c).

11.4 — Comprovação de declarações — nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri
a faculdade de exigir documentos comprovativos das declarações
produzidas.

11.5 — Falsas declarações — as falsas declarações são punidas nos
termos da lei.

12 — Lista de candidatos — a relação de candidatos admitidos e
a lista de classificação final serão publicadas nos termos previstos
nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo afixadas no placard junto dos Serviços Administrativos da Escola
Superior de Enfermagem de Leiria.

13 — Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o provimento definitivo do lugar ficará con-
dicionado à aprendizagem durante o período probatório, devidamente
comprovada, do tratamento de texto.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel Silveirinha da Cruz, director da Escola
Superior de Enfermagem de Leiria.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Carreira Gonçalves, chefe de repartição
da Escola Superior de Enfermagem de Leiria.

Elisa do Rosário Cecílio Machado, assistente administrativa
especialista da Escola Superior de Enfermagem de Leiria.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Teixeira de Castro Gil, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de Leiria.

Lina Maria Pereira Monteiro, assistente administrativa da
Escola Superior de Enfermagem de Leiria.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal suplente.

24 de Novembro de 2000. — O Director, Manuel Silveirinha da
Cruz.

ANEXO

Legislação recomendada para a prestação da prova
de conhecimentos

I — Estrutura do Ministério da Saúde

Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro.
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto.
Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março.
Decreto-Lei n.o 401/98, de 17 de Dezembro.

II — Regime jurídico e disciplinar da função pública

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

III — Contabilidade e aprovisionamento

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.
Lei n.o 53/93, de 20 de Julho.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

IV — Arquivos administrativos

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.
Decreto-Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio.

Aviso n.o 17 196/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de assistente administrativo principal. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho de 7 de Novembro de 2000
do director da Escola Superior de Enfermagem de Leiria, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga na categoria de assistente administrativo prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Escola Superior de Enfermagem de Leiria, aprovado pela Portaria
n.o 876/99, de 9 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, nas áreas
de contabilidade, pessoal, economato e património, secretaria, expe-
diente, arquivo e tratamento de texto.

4 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a fixada
para a categoria nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, e demais regalias vigentes para os funcionários da Adminis-
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tração Pública e o local de trabalho situa-se na Escola Superior de
Enfermagem de Leiria, Rua das Olhalvas, 2414-016 Leiria.

5 — Requisitos para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo com pelo menos três anos de serviço na categoria clas-
sificados de Bom.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — As provas de conhecimentos são escritas, terão duração não
superior a duas horas e trinta minutos, serão valorizadas de 0 a 20
valores e incidem sobre a legislação que a seguir se indica:

1) Contabilidade:

Portaria n.o 898/2000, de 28 de Setembro (Plano Oficial
de Contabilidade do Ministério da Saúde);

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (enquadramento do Orça-
mento do Estado);

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho (regime da admi-
nistração financeira do Estado);

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto (Lei de Organização e
Processo do Tribunal de Contas);

2) Pessoal:

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho (Estatuto da Carreira
Docente do Ensino Superior Politécnico);

Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março (sistema retributivo
da carreira docente do ensino superior politécnico);

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (pessoal dirigente);
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (relação jurídica

de emprego);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estabelece

as regras sobre o estatuto remuneratório);
Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto (regime do pessoal

docente das escolas superiores de Enfermagem);
Decreto-Lei n.o 88/95, de 5 de Maio (regime do pessoal

docente das escolas de Enfermagem);
Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio (cargos de diri-

gentes);
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (regulamento de

concursos de pessoal);
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (Regime

Geral de Estruturação de Carreiras da Administração
Pública);

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho (alteração do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro);

Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro (ajudas de custo);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (faltas e licenças);
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto (alteração ao

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março);

3) Alunos:

Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema
Educativo);

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro (atribuição de
graus de mestre e doutor);

Portaria n.o 612/93, de 29 de Junho (regimes de reingresso,
mudanças de curso e transferências);

Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho (regimes de rein-
gresso, mudanças de curso e transferências);

Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro (financiamento do ensino
superior);

Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro (alteração à Lei de
Bases do Sistema Educativo);

Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro (acesso ao
ensino superior);

Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março (alteração ao decre-
to-lei do acesso ao ensino superior);

4) Aprovisionamento e património:

Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho (regime de aquisição
e locação de material informático);

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime de aqui-
sições de bens e serviços do Estado).

6.2 — As provas de conhecimentos bem como a avaliação curricular
têm carácter eliminatório sendo excluídos os candidatos que em cada
uma delas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.3 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Apresentação curricular;
e) Classificação de serviço.

6.4 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão;
b) Interesse pela actualização profissional;
c) Inovação e capacidade de adaptação.

7 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética obtida nos três tempos de avaliação, de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=2(PC)+AC+EP
4

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional de selecção.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formuladas mediante requerimento, dirigido ao director da Escola
Superior de Enfermagem de Leiria, Rua das Olhalvas, 2414-016 Leiria,
e entregue nos serviços administrativos da Escola, durante as horas
de expediente, até ao fim do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.

10 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data do nascimento,
número do bilhete de identidade, data de emissão e arquivo
de identificação, estado civil, residência, código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, indicando a categoria detida, o serviço

a que pertence e a natureza do vínculo;
d) Indicação do concurso, especificando o número, a data e a

página do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.1 — Com o requerimento de admissão deverão ser apresentados,
sob pena de exclusão, os seguintes documentos:

a) Certidão, autêntica ou a autenticar, das habilitações literárias;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública, a categoria detida e ainda a antiguidade
na categoria, na carreira administrativa e na função pública
até à data da publicação deste aviso;

c) Ficha de notação com as classificações de serviço dos três
últimos anos, autenticadas pelos serviços de origem;

d) Declaração autenticada do serviço especificando as tarefas
e responsabilidades inerentes ao lugar que ocupa;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae datado e assinado,
do qual devem constar, entre outras, a formação literária e
ou académica e a experiência profissional, bem como a res-
pectiva formação profissional, com indicação do número de
horas e duração das acções e a classificação de serviço. Os
exemplares do curriculum vitae devem conter os comprova-
tivos da formação profissional, num deles devidamente
autenticados.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das declarações prestadas,
bem como a de solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem
os elementos considerados necessários, designadamente os seus pro-
cessos individuais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3
e 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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12 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso, bem
como a lista de classificação final, será publicada nos termos dos
artigos 34.o a 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Manuel Silveirinha da Cruz, director da Escola
Superior de Enfermagem de Leiria.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Carreira Gonçalves, chefe de repartição
da Escola Superior de Enfermagem de Leiria.

Elisa do Rosário Cecílio Machado, assistente administrativa
especialista da Escola Superior de Enfermagem de Leiria.

Vogais suplentes:

Maria Eduarda Mendonça Martins de Lucena Mendonça,
subdirectora da Escola Superior de Enfermagem de
Leiria.

Maria de Lourdes do Quental Sousa Ferreira do Rosário,
assistente administrativa principal da Escola Superior de
Enfermagem de Leiria.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal suplente.

24 de Novembro de 2000. — O Director, Manuel Silveirinha da Cruz.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 17 197/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, torna-se público que, homologada por
despacho do conselho de administração de 9 de Novembro de 2000,
se encontra afixada no placard junto ao Serviço de Pessoal a lista
de classificação final do concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de uma vaga de técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de anatomia patológica, citológica e tanatológica de 1.a classe, do
quadro deste Centro Hospitalar, aberto pelo aviso n.o 4912/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 17 198/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
na categoria de enfermeiro do nível 1, índice 110. — 1 — Por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 21 de Novembro
de 2000 e nos termos dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso na categoria de enfermeiro do nível 1,
índice 110, do mapa n.o 2 anexo ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro, para o preenchimento dos lugares vagos e a vagar até
ao limite de sete.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta de lugares do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 529/93, de 18 de Maio.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas enunciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos dos artigos 34.o e 35.o dos Decre-
tos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, e 412/98, de 30 de Dezembro.
A classificação final será atribuída nos termos do artigo 37.o dos mes-
mos decretos:

CF=(HAB×3)+(FP×3)+(EP×8)+(ER×6)
20

em que:

CF=classificação final;
HAB=habilitações académicas;

FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
ER=elementos relevantes.

Os critérios de avaliação curricular fazem parte da acta n.o 1, sendo
os mesmos facultados aos candidatos que os solicitarem.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Conde
de São Bento — Santo Tirso.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funçoes a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido a lei da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração deste Hos-
pital, a entregar na Secção de Pessoal, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Largo de Domin-
gos Moreira, 4780 Santo Tirso, considerando-se dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
neste aviso.

8.2 — Da minuta do requerimento devem constar os seguintes
elementos:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Conde de São Bento — Santo Tirso:

. . . (nome), nascido em . . . / . . . / . . . , titular do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido
até . . . / . . . / . . . , e residente em . . . (residência completa, com indi-
cação da localidade, código postal e telefone), vem solicitar a V. Ex.a
a sua admissão ao concurso . . . (identificar o tipo de concurso), para
preenchimento de . . . lugares da categoria de . . . , conforme aviso
de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de
. . . / . . . / . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui situação regular
relativa a todos os requisitos gerais e estabelecidos na lei referenciada
no n.o 7.1 do aviso de abertura.

Anexa: . . . (indicar, em alíneas separadas, os documentos entregues
comprovativos dos requisitos especiais exigidos, designadamente habi-
litações profissionais, número de exemplares do curriculum vitae e
outros documentos exigidos, enunciados pela ordem constante do pre-
sente aviso).

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).
8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes

documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse de curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação;

b) Certidão passada pelo serviço a que pertence o candidato
comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Fotocópia autenticada da cédula profissional da Ordem dos

Enfermeiros.

8.4 — Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um desses requisitos.

9 — Publicação das listas — será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Constituição do júri (todos pertencentes ao Hospital Conde
de São Bento — Santo Tirso);

Presidente — Maria Celina Tavares Pinto, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Maria José Carneiro Ribeiro Maia, enfermeira especialista.
Maria de Fátima Dias Fernandes, enfermeira especialista.
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Vogais suplentes:

Marilene Oliveira Gomes Pereira e Silva, enfermeira espe-
cialista.

Maria José Rêgo Mendes Ribeiro, enfermeira graduada.

O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto.

Despacho n.o 25 178/2000 (2.a série). — A fim de agilizar as
tarefas executivas sequentes às orientações do conselho de adminis-
tração, proponho que se delibere no sentido de delegar e subdelegar
no administrador-delegado, Dr. Carlos Alberto Couto da Silva, a com-
petência prevista no Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro,
na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no despacho n.o 5562/2000 (2.a série)
para a prática dos seguintes actos:

1) Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concursos,
nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro, determinar
a conversão da nomeação provisória em definitiva e autorizar
que seja mantida a nomeação definitiva enquanto o funcio-
nário não a adquirir noutro cargo que exerça em regime
precário;

2) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

3) Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes a
tomarem posse em local diferente daquele em que foram
colocados, prorrogar o respectivo prazo;

4) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

5) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

6) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e
o respectivo processamento;

7) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

8) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

9) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime da segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

10) Autorizar a celebração de contratos de tarefa ou avença;
11) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo

orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica;

12) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

13) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
com ou sem dispensa de realização de concursos, públicos
ou limitados, e a celebração de contrato escrito, dentro dos
limites legalmente fixados como sendo da competência do
conselho de administração;

14) Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados
por acidentes ou com intervenção de terceiros, dentro dos
limites fixados no número anterior;

15) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, dentro dos limites fixa-
dos nos números anteriores;

16) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas até aos limites considerados nos termos dos números
anteriores;

17) Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

18) Exarar o visto nas listas mensais de assiduidade;
19) Homologar as classificações de serviço atribuídas de acordo

com os preceitos legais aplicáveis;
20) Decidir os recursos interpostos pelos candidatos excluídos de

concursos e homologar as listas de classificação final.

Esta delegação de poderes produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes acima delegados, tenham sido praticados.

21 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto.

Hospital Distrital de Chaves

Rectificação n.o 2996/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso no n.o 16 139/2000 (2.a série) publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «Faz-se público que a lista de classificação final ao
concurso externo geral de ingresso» deve ler-se «Faz-se público que
a lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso externo geral
de ingresso».

21 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, Car-
los Alberto Coelho Gil.

Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior

Aviso n.o 17 199/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, e, em conformidade com o disposto no artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Novembro de 2000 do conselho de administração, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de seis lugares de auxiliar de acção médica da carreira
do pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 916/94, de 14 de Outubro, alterado pela
Portaria n.o 185/98, de 19 de Março.

2 — Os lugares a concurso foram objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e despacho do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício da ARSLVT
n.o 8548, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, pelo ofício n.o 13 573, de 21 de Novembro de 2000.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas resultantes das quotas de descongelamento actualmente atri-
buídas a este Hospital em 2000 e para as que eventualmente venham
a ser redistribuídas no prazo de um ano, contado da data da publicação
da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro,
442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, e 413/99, de 15 de Outubro, despacho n.o 61/95, de
11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

6 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as previstas
no n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior,
Barro, Torres Vedras.

8 — Vencimento — o constante da estrutura remuneratória anexa
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais
são as actualmente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — são os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, da avaliação curricular e da prova de conhe-
cimentos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões de júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração
de uma hora e trinta minutos e será elaborada de acordo com o
despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

10.4 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

10.5 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados
os seguintes factores de apreciação:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto, comunicação e segurança;
c) Atitude profissional;
d) Grau de responsabilidade.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Dr. José Maria Antunes Júnior e entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal, deste Hospital, no Barro, 2560-241 Torres Vedras,
durante as horas normais de expediente, até ao limite do prazo esta-
belecido, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, incluindo código postal e número de telefone
e situação militar, se for caso disso;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do

mesmo, mediante referência ao número e à data do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura
e a respectiva categoria a que concorre;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (autênticos, autenticados ou
fotocópias):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 9.1 do presente aviso pode ser dispensado
nesta fase, desde que no requerimento do pedido de admissão ao
concurso declare, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

12 — O júri reserva-se no direito de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

14 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Os candidatos admitidos serão notificados das datas da rea-
lização da prova de conhecimentos e da entrevista, nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o, por aplicação do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria de Fátima Gomes Lopes Amorim, chefe dos
serviços gerais.

Vogais efectivos:

Maria João Justina Cabaço, assistente administrativa.
Laurinda Maria Henriques Pereira, auxiliar de acção

médica.

Vogais suplentes:

Maria Olga da Fonseca Coelho Graça, auxiliar de acção
médica principal.

Zélia Maria Ferreira Cordeiro Teniz, auxiliar de acção
médica principal.

Todos os membros do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, António
Manuel Ascenso de Sousa Gomes.

Hospital de São João

Aviso n.o 17 200/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 16 de Novembro
de 2000, e nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, a seguir se publica a lista de classificação final dos
candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para enfer-
meiro especialista, nível 2, na área de especialidade em enfermagem
médico-cirúrgica, da carreira de enfermagem, do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 147, de 28 de Junho de 2000:

Lista de classificação final

Lugar Nome Nota final

1 Maria Gabriela Leite Ribeiro Couto . . . . . . . 17,97972
2 António José Henriques Ferreira . . . . . . . . . . 17,51616
3 José Cerqueira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,64316
4 América Maria Ferraro Vaz Santos Graça

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00000
5 Maria da Natividade Fernandes Lourenço . . . 15,93944
6 Duarte Marcelo da Cruz Lourenço . . . . . . . . 15,72064
7 Maria José da Silva Lumini Landeiro . . . . . . 14,74560
8 Maria Mavíldia Faria Morais . . . . . . . . . . . . . 14,66732
9 Maria Fernanda Matos Cunha . . . . . . . . . . . . 14,00000

10 Maria da Conceição Pinto dos Reis . . . . . . . . 13,92616
11 Mara do Carmo de Jesus Rocha . . . . . . . . . . . 13,80512
12 Cristina Maria Cardoso Barbosa . . . . . . . . . . 13,20928
13 Marisa da Conceição Gomes Lourenço

Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)13,20000
14 Cristina Freitas de Carvalho de Sousa Pinto (a)13,20000
15 Sandra Mónica e Sousa Pereira . . . . . . . . . . . 13,02500
16 Maria Arminda de Oliveira Simões . . . . . . . . (a)12,40000
17 Isabel Jesus Cunha Costa . . . . . . . . . . . . . . . . (a)12,40000
18 António Maria de Sousa Vale . . . . . . . . . . . . 12,15000
19 Maria Elisabete de Sá Gomes Pita da Silva

Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,95000

(a) Por estarem empatados simultaneamente, os dois primeiros em 13.o lugar e os dois
seguintes em 16.o lugar, foram aplicados sucessivamente os critérios de desempate constantes
do n.o 7.5 publicados no aviso de abertura deste concurso, tendo resultado a ordem
apresentada.

Da homologação cabe recurso, com efeitos suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde, no prazo de 10 dias contados a partir
da data da presente publicação.

24 de Novembro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Celeste Oliveira.
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Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge
Louvor n.o 988/2000. — Louvo, sob proposta do chefe da Repar-

tição Administrativa e com a concordância da directora dos Serviços
Administrativos, a auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal
deste Instituto Joaquina Rosa Pereira Salvaque da Silva, pela forma
exemplar como, desde 1 de Maio de 1989, tem prestado funções na
Secção de Expediente.

Funcionária cônscia dos seus deveres, dotada de grandes capaci-
dades de trabalho, vem desempenhando, simultaneamente, funções
que competem à sua categoria e as de assistente administrativo, de
que tem dado provas irrefutáveis de organização de trabalho e res-
ponsabilidade sobejamente demonstradas quando, por diversas vezes,
se viu confrontada a ter de manter, sozinha, a Secção em funcio-
namento, o que sempre conseguiu.

De realçar, também, a sua abnegação e sacrifício nos momentos
difíceis, particularmente vividos, num passado recente, pela instituição.

13 de Novembro de 2000. — O Director, João Lavinha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 17 201/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de operador de lavandaria. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
deliberação do conselho de administração do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto, de 21 de
Junho de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso
para preenchimento de 13 lugares vagos de operador de lavandaria
da carreira dos serviços gerais do quadro de pessoal deste Instituto,
aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, alterado pelas
Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro,
795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro, pelo prazo
de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso
de abertura no Diário da República.

2 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Centro Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, sito na Rua do Dr. António Bernardino de Almeida,
4200-072 Porto, e o vencimento será o correspondente aos índices
e escalões da categoria de ingresso na carreira do pessoal dos serviços
gerais, constante no anexo I do Decreto-Lei n.o 213/92, de 21 de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro. As regalias sociais e as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos o con-
teúdo dos lugares a prover é o constante do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, anexo II, n.o 5.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro, e 218/98, de 17 de Julho, no Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e no despacho n.o 61/95, de 11
de Dezembro, da Ministra da Saúde, n.o 8 do anexo.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam os
requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os funcionários e agentes, inde-
pendentemente do serviço a que pertençam, exigindo-se a este últimos
que desempenhem funções em regime de tempo completo, estejam
sujeitos à disciplina hierárquica e ao horário do respectivo serviço.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com a duração máxima
de duas horas, de acordo com o preceituado no n.o 7.1.1
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995;

b) Prova oral de conhecimentos específicos, com a duração
máxima de uma hora, de acordo com o preceituado no n.o 7.1.2
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995;

c) Entrevista profissional de selecção, a qual visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Nos termos do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, as provas de conhecimentos referidas nas alíneas a)
e b) do n.o 7 são eliminatórias de per si.

A classificação final será a que resultar da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PECG+POCE+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PECG=prova escrita de conhecimentos gerais;
POCE=prova oral de conhecimentos específicos;
EP=entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

7.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, hora e local da realização das provas.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Centro
Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, elaborado de acordo com as instruções e minuta referidas
nos n.os 8.1 e 8.2, respectivamente, e entregue na Repartição de Pessoal
deste Instituto, na Rua do Dr. António Bernardino de Almeida,
4200-072 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, considerando-se, neste último caso,
apresentado dentro do prazo legal se registado até ao último dia
do prazo do concurso.

8.1 — Instruções para o preenchimento do requerimento:
Deve inscrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras

que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Maria A.
Nacionalidade: portuguesa.

8.2 — Minuta do requerimento:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro
Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil:

(Linha em branco.)
Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Número, data, serviço emissor do bilhete de identidade e vali-

dade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso: . . .

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no n.o 2 do artigo 29.o o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

(Data e assinatura.)

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado de habilitações literárias;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico;
d) Cópia dos quantitativos das classificações de serviço dos últi-

mos três anos;
e) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem,

de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública e a antiguidade na carreira, na actual categoria
e na função pública;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

9 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.
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10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Composição do júri:

Presidente — Carla Paula Gonçalves Teixeira, enfermeira espe-
cialista do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Laurinda Ferreira de Castro, encarregada de sector do
IPO — Porto.

Maria de Fátima Dias Santos Moutinho, encarregada de
sector do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Gracinda Lopes Soares Neves Almeida Santos, encarregada
de sector do IPO — Porto.

Amadeu Araújo Silva, chefe dos serviços gerais do
IPO — Porto.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

21 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 17 202/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o e no n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se os candidatos admitidos ao
concurso externo geral de ingresso para preenchimento de três lugares
vagos de auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços
gerais do quadro de pessoal do Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, aberto pelo aviso
n.o 19 283-FB/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, e alterado pelo aviso
n.o 12 647/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 2000, que as respectivas provas de conhe-
cimento terão lugar no Centro de Apoio Social, sito na Estrada Interior
da Circunvalação, 6657, 4200 Porto, no próximo dia 28 de Dezembro,
pelas 14 horas.

24 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 381/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.13.11.00/02-00.PP em 21 de
Novembro de 2000 uma alteração ao Plano de Pormenor da Quinta
das Lajes em Penafiel, ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 156/95, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 273, de 25 de Novembro de 1995, e objecto de uma alteração
de âmbito limitado ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 34/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116,
de 19 de Maio de 2000.

Trata-se de uma alteração de pormenor aprovada pela Assembleia
Municipal de Penafiel em sessão de 23 de Abril de 1999, que consiste
unicamente no prolongamento das caves dos lotes A/A1 e B, patente
apenas nos perfis do Plano, mantendo-se inalterados o Regulamento,
planta de implantação e planta de condicionantes.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Jorge Reis Martins.

Despacho n.o 25 179/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 18.o, n.o 5, e 21.o, n.o 3, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e nos termos do n.o 1.3 da delegação de competências conferida pelo
despacho n.o 4943/2000 do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 2 de Março de 2000, autorizo a prorrogação
da comissão de serviço, em regime de substituição, da chefe de divisão
do Gabinete de Informática, Dr.a Maria Aline Rodrigues, com efeitos
a partir de 11 de Novembro do corrente ano, nomeada pelo despacho
n.o 10 666/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 120,

de 24 de Maio de 2000, uma vez que ainda se encontra a decorrer
o procedimento do concurso para preenchimento do lugar em causa,
e até à nomeação do respectivo titular.

9 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Instituto da Água

Acordo n.o 68/2000. — Acordo de colaboração técnica e financeira
entre o Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro e a Câmara Municipal da Covilhã rela-
tivo à valorização da zona de lazer de Ourondo. — Considerando que
os recursos hídricos constituem componente primordial dos objectivos
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território;

Considerando a importância que a gestão destes recursos assume
nas áreas ribeirinhas, nomeadamente através da sua valorização
ambiental e paisagística e, bem assim, pelo desenvolvimento de novos
espaços associados às actividades recreativas e lúdicas;

Atendendo a que um dos objectivos da política de recursos hídricos
é o cumprimento da legislação nacional e das directivas comunitárias,
assumindo particular relevo a melhoria da qualidade das águas bal-
neares (Directiva n.o 76/160/CEE), pelo que apenas se admite o uso
balnear do local depois de cumpridas as exigências legais de zona
de lazer com a monitorização da qualidade da água que permita tal
actividade;

Considerando que as obras a realizar na zona de lazer de Ourondo,
no concelho da Covilhã, se revestem de grande importância do ponto
de vista paisagístico, turístico e ecológico para a zona em questão;

Considerando que a Câmara Municipal da Covilhã apresentou pro-
postas de intervenção para a zona de lazer de Ourondo, disponi-
bilizando-se a colaborar com o Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território para a sua execução:

Assim:
Aos 25 dias do mês de Outubro de 2000, de acordo com o Decre-

to-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado entre o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, representado neste
acto pelo presidente do Instituto da Água e pelo director regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, e a Câmara
Municipal da Covilhã, representada neste acto pelo seu presidente,
o presente acordo de colaboração técnica e financeira, que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — Constitui objecto do presente acordo a concretização de acções
de valorização da zona de lazer de Ourondo, situada na ribeira do
Caia, freguesia de Ourondo, concelho da Covilhã.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

Equipamento de apoio;
Arranjos exteriores, acessos e estacionamento;
Redes de água, esgotos e gás;
Electricidade, segurança e telefones.

3 — As obras de construção civil referentes às componentes equi-
pamento de apoio, arranjos exteriores, acessos e estacionamento e
redes de água, esgotos e gás serão executadas por administração
directa da Câmara Municipal da Covilhã.

4 — A Câmara Municipal da Covilhã será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o
período de vigência deste acordo decorre desde a data da sua assi-
natura até 29 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar o apoio financeiro até ao limite de 20 000 000$, a atribuir
às obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a e conforme os quadros
n.os 1 e 2 anexos ao presente acordo, representando cerca de 57 %
do custo total estimado.

2 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
acordo se verificar haver saldo em alguma delas e outras deficien-
temente dotadas, poder-se-ão fazer ajustes entre elas, dentro do valor
global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão do
acordo.
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Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes

No âmbito do presente acordo:

1) Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação mate-
rial e financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos
de execução, referentes às obras abrangidas pelo pre-
sente acordo, com base na apreciação técnica efectuada
pela Direcção Regional do Ambiente e do Ordena-
mento do Território — Centro, adiante designada por
DRAOT — Centro;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras;
d) Mediante a apresentação de documentos de despesa

(autos de medição) dos trabalhos executados, previa-
mente visados pelo coordenador do acordo, o INAG
pagará à Câmara Municipal da Covilhã a percentagem
estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao limite
da sua responsabilidade. Consideram-se igualmente
válidos, para efeitos de pagamento, os documentos de
despesa correspondentes a trabalhos do mesmo acordo
já em curso à data da assinatura deste;

2) Compete à Câmara Municipal da Covilhã, na qualidade de
dono da obra:

a) Promover o concurso para adjudicação das obras;
b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades ine-

rentes à qualidade de dono da obra, garantindo a con-
clusão, dentro do prazo previsto, das acções e inves-
timentos que integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Centro, para análise e parecer,
a programação material e financeira dos trabalhos,
assim como todas as alterações que serão, posterior-
mente, submetidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida
na cláusula 5.a deste acordo;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo
pagamento, contribuindo com a proporção que, nos ter-
mos do presente acordo, é da sua responsabilidade;

f) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Centro de
situações técnicas ou financeiras que afectem o normal
desenvolvimento do presente acordo e que possam com-
prometer o cumprimento do prazo aprovado no plano
de trabalhos;

g) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Centro, para
análise e parecer, todos os estudos, projectos e alte-
rações, a qual os submeterá, posteriormente, à con-
sideração do INAG;

h) Proceder à recepção das obras;
i) Assegurar a adequada manutenção e exploração das

obras e equipamentos que constituem as componentes
do presente acordo;

3) Compete à DRAOT — Centro:

a) Apreciar e aprovar os projectos;
b) Acompanhar a execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos documentos de despesa;
c) Verificar, por parte do Estado, as condições de exe-

cução do projecto aprovado, prestar apoio técnico às
obras e elaborar relatórios periódicos que descrevam
a sua situação física e financeira;

d) Licenciar as obras em domínio hídrico.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo será
constituída por um representante de cada uma das seguintes entidades:

DRAOT — Centro, em representação do INAG, que será o coor-
denador da comissão de acompanhamento e do acordo;

Câmara Municipal da Covilhã;
Comissão de Coordenação da Região do Centro;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo até à conclusão das obras, assegurando o cumprimento
da programação dos investimentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatório sobre a execução do acordo, tendo em

especial atenção a execução física e financeira. Eventuais des-
vios em relação à programação inicial, suas causas e medidas
a adoptar para a sua correcção deverão ser analisados.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a comparticipação financeira
do Estado na execução do projecto de investimento objecto do pre-
sente acordo.

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — Centro relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo, é cobrada
uma taxa de 2 % sobre a comparticipação financeira do INAG, taxa
essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — Centro.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea i) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, no prazo de 10 anos contado
a partir da data de assinatura do presente acordo, o INAG não proceda
a qualquer comparticipação financeira em investimentos da natureza
dos considerados neste acordo e que envolvam a Câmara Municipal
da Covilhã.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa da qual conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, através
do Instituto da Água. Caso exista placa alusiva ao financiamento por
fundos comunitários ou outros, nela deve ser indicado, também, o
financiamento por parte do Ministério do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, através do Instituto da Água.

2 — Se for afixada no local da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deve constar, também, o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território/Instituto da Água.

Cláusula 10.a

Revisão

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e ou imprevisíveis das circunstâncias que determinaram a sua
celebração.

Cláusula 11.a

Resolução

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do presente
acordo o desrespeito da programação constante do seu articulado.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

O Presidente do Instituto da Água, (Assinatura ilegível.) — O Direc-
tor Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Cen-
tro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal da
Covilhã, (Assinatura ilegível.)

QUADRO N.o 1

Cronograma de investimentos

(Unidade: contos)

Componentes Ano 2000

Equipamento de apoio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 497
Arranjos exteriores, acessos e estacionamento . . . . . . 12 130
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(Unidade: contos)

Componentes Ano 2000

Redes de água, esgotos e gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 216
Electricidade, segurança e telefones . . . . . . . . . . . . . . . 6 249

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 092

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

(Unidade: contos)

Fontes Ano 2000

OE — INAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
Câmara Municipal da Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 092

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 092

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 111/2000/M (2.a série). — Nos termos do n.o 31 da
secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se pública
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso de provimento
para chefe de serviço de imuno-hemoterapia da carreira médica hos-
pitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 201, de 31 de Agosto de 2000, depois de homologada por despacho
do Secretário Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 7
de Junho de 2000:

Candidato aprovado:

Ana Mafalda Borges Ferreira Fernandes Antunes Francisco.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

A c ó r d ã o n .o 7 0 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 477/99. — Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — A empresa MARINHAVE — Sociedade
Agrícola da Quinta da Marinha, S. A., vem, ao abrigo do disposto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional,
recorrer do Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 20 de
Maio de 1999, para apreciação da constitucionalidade da norma cons-
tante do artigo 68.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novem-
bro, na redacção anterior ao Decreto-Lei n.o 334/95, de 28 de Dezem-
bro — e não, como por lapso consta do requerimento de interposição
de recurso e da parte introdutória da alegação, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 334/95, de 28 de Dezembro, e pela
Lei n.o 26/96, de 1 de Agosto.

O acórdão recorrido negou provimento ao recurso interposto da
sentença do juiz do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa
de 15 de Outubro de 1998, que, com fundamento na excepção de
caducidade, julgou improcedente a acção para o reconhecimento do
direito por si proposta, ao abrigo do artigo 69.o da Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos, contra a Câmara Municipal de Sintra.

Nessa acção, alegou a recorrente que, em 7 de Março de 1996,
requereu à referida Câmara Municipal, «ao abrigo do artigo 68.o do
Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro, o reconhecimento da
existência de deferimento tácito e respectivos direitos constituídos,
por terem sido ultrapassados todos os prazos previstos na lei» rela-
tivamente ao seu pedido de licenciamento da operação de loteamento
formulado em 2 de Agosto de 1995.

A recorrente — que suscitou, sem êxito, a inconstitucionalidade
do citado artigo 68.o nas alegações para o Supremo Tribunal Admi-

nistrativo — conclui como segue a alegação que apresentou neste
Tribunal:

«1.o O n.o 9 do artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de
Novembro, padece de inconstitucionalidade orgânica, uma vez que
se trata de norma atinente a matéria para a qual o Governo não
possuía autorização legislativa, contrariando assim as alíneas b) e q)
do n.o 1 do artigo 168.o e o n.o 1 do artigo 277.o da Constituição
da República Portuguesa, na redacção anterior à Lei Constitucional
n.o 1/97;

2.o O n.o 9 do artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de
Novembro, padece de inconstitucionalidade material, uma vez que
se trata de norma que frontalmente viola o direito fundamental de
acesso à tutela jurisdicional efectiva, restringindo-o desproporciona-
damente, e desrespeitando assim os princípios do Estado de direito,
em contrariedade com os artigos 2.o, 9.o, 20.o, 268.o, n.o 5, 266.o e
277.o, n.o 1, todos da Constituição da República Portuguesa, na redac-
ção anterior à Lei Constitucional n.o 1/97.

Nestes termos, deve o presente recurso ser julgado provado e pro-
cedente, julgando-se inconstitucional a norma contida no n.o 9 do
artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro, na sua
versão anterior à redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 334/95,
de 28 de Dezembro.»

A Câmara Municipal de Sintra conclui a sua alegação como segue:
«1 — O n.o 9 do artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de

Novembro, não está enfermado de inconstitucionalidade orgânica por
contrariar o artigo 20.o, as alíneas b) e q) do n.o 1 do artigo 168.o
e o n.o 1 do artigo 277.o, todos da CRP, na redacção anterior à
Lei Constitucional n.o 1/97.

2 — Com efeito, a consagração nesse preceito do prazo de cadu-
cidade de seis meses para a interposição de acção para reconhecimento
de direito não excedeu o limite imposto na lei de autorização legislativa
(Lei n.o 7/91, de 15 de Março).

3 — Pelo contrário, o artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de
29 de Novembro, ao invés de restringir o direito de acesso aos tribunais,
veio colocar à disposição dos particulares um novo meio de acesso
aos tribunais veio colocar à disposição dos particulares um novo meio
de acesso aos tribunais: o previsto no n.o 2 do citado artigo, em que
se pede directamente ao tribunal administrativo de círculo o reco-
nhecimento dos direitos constituídos em caso de deferimento tácito
do pedido de licenciamento da operação de loteamento, sendo certo
que é atribuído o carácter de urgência a este meio processual por
forma a torná-lo mais célere, mais adequado e mais eficaz na defesa
dos interesses e dos direitos dos particulares!

4 — Sendo certo que o estabelecimento de tal prazo de caducidade
se coaduna perfeitamente com a atribuição do carácter de urgência
a este meio processual, pois não faria sentido não ser atribuído um
curto prazo de caducidade a um meio processual cuja tramitação
processual é urgente. Se, como diz, e bem, a recorrente ‘o que a
lei pretende é que o carácter de urgência daquelas acções obrigue
os tribunais a decisões mais céleres, salvaguardando o seu efeito útil’,
tal efeito útil só poderá ser obtido se e quando a acção seja ela
própria proposta de forma célere. Por tal motivo foi estabelecido
um prazo de caducidade de apenas seis meses.

5 — É que a ausência de estipulação legal de tal prazo de caducidade
resultaria em que o exercício de tal direito de acção apenas estaria
sujeito ao prazo geral de prescrição de 20 anos. Ora, não seria aceitável
que um processo que se quis urgente pela própria natureza dos direitos
a proteger viesse a beneficiar de um tão longo prazo de prescrição
que, de resto, a ser utilizado, nunca poderia vir a acautelar o efeito
útil da decisão e em todo o caso, sempre resultaria numa forte incerteza
jurídica que também importa prevenir.

6 — Assim sendo, da interpretação conjugada dos artigos 1.o e 2.o,
n.o 1, alínea i), da Lei n.o 7/91, de 15 de Março, e bem assim o
sentido e extensão da autorização contida na Lei n.o 7/91, de 15 de
Março, apenas pode resultar que a autorização legislativa inclui a
necessária para estabelecer um prazo de caducidade razoável para
a interposição da acção para reconhecimento de direitos prevista no
n.o 2 do artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro.

7 — E ainda que se considerasse, o que só em tese de raciocínio
se admite, mas sem conceder, que a estatuição do prazo de caducidade
em causa constitui uma restrição ao direito fundamental de acesso
aos tribunais, sempre resultaria claro que a necessária autorização
legislativa estaria ínsita, embora não expressa, na Lei n.o 7/91, de
15 de Março.

8 — Por outro lado, também se não mostra violada a alínea q)
do n.o 1 do artigo 168.o da CRP, pois o n.o 9 do artigo 68.o do
decreto-lei de 29 de Novembro não estatui sobre as competências
dos tribunais e muito menos lhes retira competências. Pelo contrário,
é uma norma dirigida aos intervenientes processuais e que se destina
a regular o modo, o tempo e as consequências da sua actividade
ou inércia processual.

9 — Acresce que também não procede a alegação da recorrente
que o n.o 9 do artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novem-
bro, padece de inconstitucionalidade material por violar o direito de
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acesso à tutela jurisdicional efectiva, restringindo-o desproporcional-
mente, assim desrespeitando os artigos 2.o, 9.o, 18.o, 20.o, 268.o, n.o 5,
266.o e 277.o, n.o 1, da CRP, na redacção anterior à Lei Constitucional
n.o 1/97.

10 — Antes de mais porque o estabelecimento de um prazo de
caducidade para a interposição de acção para o reconhecimento de
direito não constitui, ao contrário do que pretende a recorrente, a
imposição de qualquer restrição ao direito de acesso aos tribunais
e à justiça, do qual o direito de acesso à justiça administrativa para
tutela dos direitos e interesses legalmente protegidos dos particulares
consagrado no n.o 5 do artigo 268.o da CRP, na redacção anterior
à Lei Constitucional n.o 1/97, é uma declinação.

11 — Como é evidente, o conteúdo essencial do direito fundamental
de natureza análoga consagrado em tal preceito constitucional, quer
na sua redacção actual, quer na redacção em vigor antes da Lei Cons-
titucional n.o 1/97, é tão-só o de impor ao legislador ordinário a con-
sagração de meios de acesso à justiça administrativa. Daí não podendo,
pois, retirar-se que tal acesso será ilimitado e a todo o tempo.

12 — Ora, o que o Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro,
veio fazer foi consagrar um meio processual próprio para que os
particulares pudessem ver reconhecida a existência do seu direito à
emissão do alvará de loteamento, assim lhes facultando o acesso efec-
tivo aos tribunais administrativos, de mais a mais através de um meio
processual ao qual foi atribuído o carácter de urgência precisamente
para que os seus direitos fossem plenamente tutelados.

13 — Claro que, consagrado o meio processual acção para reco-
nhecimento de direitos o legislador teria de condicionar o modo, o
tempo e as consequências da actividade ou inércia processual dos
destinatários do mesmo. E fê-lo estabelecendo um prazo de cadu-
cidade de seis meses para a propositura da acção.

14 — Ora, se, como diz a recorrente ‘a existência de prazos de
caducidade do direito de acção deve obedecer a conformações dife-
rentes, em face do meio processual concreto que se aprecia’, tra-
tando-se, como se trata, de um meio processual urgente, será per-
feitamente razoável e proporcional impor um prazo de caducidade
também ele urgente: seis meses! Razoabilidade essa que também se
impunha assegurar em homenagem aos valores da certeza e segurança
jurídicas e que, de modo algum, o legislador terá querido banir ao
consagrar o princípio da tutela jurisdicional administrativa.

15 — Mas ainda que se entenda que o n.o 9 do artigo 68.o do
Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro, constitui uma restrição
ao direito fundamental de natureza análoga de direito ao acesso à
justiça administrativa, o que só por mera hipótese de raciocínio se
admite, mas sem conceder, sempre se dirá o seguinte.

16 — Como se afirmou no Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 373/91, publicado no Diário da República, 1.a série-A, de 7 de
Novembro de 1991, a reserva relativa da competência da Assembleia
da República abrange ‘as intervenções legislativas que contendam com
o núcleo essencial dos direitos análogos, por aí se verificarem as mes-
mas razões de ordem material que justificam a actuação legislativa,
parlamentar no tocante aos direitos, liberdades e garantias’, ou seja,
e transpondo este entendimento para o caso sub judice, o n.o 9 do
artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro apenas
será inconstitucional por comportar uma restrição a um direito fun-
damental de natureza análoga sem a necessária autorização legislativa,
se se entender que é posto em causa o núcleo essencial do referido
direito fundamental de natureza análoga consagrado no n.o 5 do
artigo 268.o da CRP.

17 — O núcleo essencial do mencionado preceito é o seguinte, tal
como foi definido no Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 345/98,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 10 de Fevereiro de
1998: ‘o artigo 268.o, n.o 5, da Constituição, apenas exige que à pro-
tecção jurídica conferida pelo contencioso de anulação seja acres-
centada, para os demais casos (caso não abrangidos pela protecção
conferida pelo recurso de anulação), a tutela conferida pelos restantes
instrumentos do contencioso administrativo. É esta a solução que
decorre do preceito constitucional’.

18 — Foi em obediência a esta imposição constitucional que foi
consagrado pelo artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de
Novembro, o meio processual acção para reconhecimento de direitos.
Sendo certo que a imposição de um prazo de caducidade de seis
meses nunca colidiria com o núcleo fundamental de tal norma, pois
decorria naturalmente quer do facto de se tratar de um meio pro-
cessual urgente, quer da necessidade de certeza e segurança jurídicas,
pelo que seria uma restrição proporcional.

Termos em que, deve o presente recurso ser julgado improcedente
por se não verificarem as inconstitucionalidades alegadas, com as ine-
rentes consequências legais.»

2 — Cumpre decidir.

II — Fundamentos. — 3 — A norma sub iudicio:
O Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro (rectificado no suple-

mento do Diário da República, 1.a série-A, de 31 de Março de 1992)
foi alterado, por ratificação, pela Lei n.o 25/92, de 31 de Agosto,

e, depois, sucessivamente, pelos Decretos-Leis n.os 302/94, de 19 de
Dezembro, e 334/95, de 28 de Dezembro. Este último diploma
legal — que republicou, em anexo, com as correspondentes altera-
ções, o Regime Jurídico das Operações de Loteamento — foi, por
sua vez, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 26/96, de 1 de Agosto.

Como logo inicialmente se referiu, está aqui sub iudicio a norma
constante do artigo 68.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de
Novembro, na redacção anterior às alterações decorrentes do Decre-
to-Lei n.o 334/95, de 28 de Dezembro: seja das introduzidas pelo
Governo com a edição deste diploma legal, seja das que resultaram
da Lei n.o 26/96, de 1 de Agosto, que o ratificou.

É certo que, como também se disse, a recorrente, no requerimento
de interposição do recurso, refere-se à norma constante do artigo 68.o,
n.o 9, do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro, «com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 334/95, de 28 de Dezembro, e pela
Lei n.o 26/96, de 1 de Agosto». Fá-lo, no entanto, por lapso mani-
festo — lapso que repete na parte introdutória da sua alegação.

De facto, o citado artigo 68.o, na redacção do Decreto-Lei n.o 334/95,
de 28 de Dezembro, e da Lei n.o 26/96, de 1 de Agasto, não tem,
sequer, n.o 9. Nessa redacção, a preceito que tem um n.o 9 é o que
regula a intimação judicial para um comportamento, ou seja, o
artigo 68.o-A. Simplesmente, esse n.o 9 do artigo 68.o-A não se refere
à matéria do prazo para a apresentação do pedido de intimação.
A esta matéria refere-se o n.o 10 desse artigo 68.o-A, dispondo que
«os pedidos de intimação previstos no presente artigo devem ser pro-
postos no prazo de seis meses a contar do conhecimento do facto
que lhes serve de fundamento, sob pena de caducidade». O artigo 68.o
do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro, só tem n.o 9 na redac-
ção anterior ao Decreto-Lei n.o 334/95, de 28 de Dezembro. Acresce
que a recorrente, nas alegações para o Supremo Tribunal de Admi-
nistrativo — para além de sustentar que o citado artigo 68.o, n.o 9,
na sua redacção inicial, foi revogado pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 334/95, de 28 de Dezembro, por isso que, em seu entender, não
era aplicável ao caso, sendo antes de aplicar este último diploma
legal — é a essa redacção inicial que imputa o vício de inconstitu-
cionalidade (cf. as conclusões 4.a a 7.a e 11.a). Mais: o acórdão recorrido
refere, sem deixar margem para quaisquer dúvidas, que, «ao caso
dos autos, continuaram a aplicar-se as normas do Decreto-Lei
n.o 448/91, de 29 de Novembro, na sua versão anterior ao Decreto-Lei
n.o 334/95, de 28 de Dezembro», apesar de este diploma legal ter
substituído «a acção para reconhecimento de direitos», prevista no
artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro, «por uma
intimação judicial à entidade competente para a emissão do alvará».
E isso, porque — sublinhou o aresto —, «no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 334/95 expressamente se estabeleceu que ‘as alterações constantes
do presente diploma só produzem efeitos relativamente aos proce-
dimentos iniciados após a data da sua entrada em vigor’». E, por
último, nas conclusões da alegação, a recorrente pede se julgue incons-
titucional «a norma contida no n.o 9 do artigo 68.o do Decreto-Lei
n.o 448/91, de 29 de Novembro, na sua versão anterior à redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.o 334/95, de 28 de Dezembro».

Pois bem: o artigo 68.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29
de Novembro, na redacção anterior às alterações decorrentes do
Decreto-Lei n.o 334/95, de 28 de Dezembro, dispõe como segue:

«Artigo 68.o.o

Acções para o reconhecimento de direitos

1 — A câmara municipal, a requerimento do interessado, pode reco-
nhecer a existência de deferimento tácito e os respectivos direitos
constituídos.

2 — O reconhecimento dos direitos constituídos em caso de defe-
rimento tácito do pedido de licenciamento de operação de loteamento
ou de obras de urbanização pode igualmente ser obtido através de
acção proposta nos tribunais administrativos de círculo.

3 — Proposta a acção de reconhecimento de direitos referida no
número anterior, a cuja petição devem ser juntos todos os elementos
de prova de que o autor disponha, o juiz ordena a citação da câmara
municipal para responder no prazo de 15 dias e, seguidamente, ouvido
o Ministério Público e a comissão de coordenação regional da área,
que se pronuncia no prazo de 15 dias, e concluídas as diligências
que se mostrem necessárias, profere sentença.

4 — As acções de reconhecimento de direitos regulados no número
anterior têm carácter urgente.

5 — Não é admissível invocar causa legítima de inexecução das
sentenças que reconheçam os direitos a que se refere o n.o 2.

6 — Quando o interessado tenha obtido em tribunal o reconhe-
cimento dos direitos conferidos pelo licenciamento de operações de
loteamento ou de obras de urbanização, a emissão do correspondente
alvará constitui dever de execução de sentença.

7 — Nas acções de reconhecimento de direitos previstas no presente
artigo, em tudo o que nele não está expressamente regulado, é aplicável
o disposto nos artigos 6.o, 69.o, 70.o e 115.o do Decreto-Lei n.o 267/85,
com excepção do n.o 2 do artigo 69.o
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8 — O disposto no presente artigo é também aplicável às acções
em que se requeira o reconhecimento do direito à emissão do alvará,
nos casos em que, havendo deferimento dos pedidos de licenciamento
de loteamento e de obras de urbanização, a câmara municipal se
recuse a emitir o competente alvará.

9 — As acções previstas no presente artigo devem ser propostas
no prazo de seis meses a contar do conhecimento do acto que lhes
serve de fundamento, sob pena de caducidade, e a sua propositura
suspende o decurso dos prazos de caducidade das deliberações
camarárias.»

No caso, pois, de ter havido deferimento tácito do pedido de licen-
ciamento de operação de loteamento ou de obras de urbaniza-
ção — coisa que, na versão originária do citado Decreto-Lei
n.o 448/91, sucedia passados 45 dias sobre a data da apresentação
do pedido, sem que a câmara municipal se pronunciasse sobre ele
(cf. os artigos 22.o, n.o 3, e 67.o, n.o 1) —, os interessados podiam
propor, nos tribunais administrativos de círculo, uma acção com vista
ao reconhecimento dos direitos assim constituídos. Essa acção, que
tinha carácter urgente, devia ser proposta, sob pena de caducidade,
no prazo de seis meses a contar do conhecimento do acto que lhe
servia de fundamento (cf. o n.o 9 aqui sub iudicio).

Ora, o que, justamente, a recorrente discute neste recurso é a cons-
titucionalidade da norma constante do n.o 9 do artigo 68.o do Decre-
to-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro, que — repete-se — fixa em
seis meses, contados do conhecimento do acto que lhe serve de fun-
damento, o prazo para a propositura da acção destinada ao reco-
nhecimento de direitos constituídos com o deferimento tácito de um
pedido de licenciamento de um loteamento — prazo este que é de
caducidade.

Passemos, então, às questões de constitucionalidade.
4 — A questão da inconstitucionalidade orgânica:
4.1 — A recorrente parte do pressuposto de que o Governo, para

fixar um prazo de caducidade para a propositura da acção para o
reconhecimento dos direitos constituídos com o deferimento tácito
de um pedido de licenciamento de um loteamento, carecia de auto-
rização parlamentar. E isso, por duas razões: a primeira, porque, sendo
a caducidade um facto extintivo do direito de acção, constitui matéria
atinente a direitos, liberdades e garantias (recte, atinente ao direito
de acesso aos tribunais); a segunda, porque, retirando-se, por força
de tal regra de caducidade, competência aos tribunais «para apreciar
a existência do direito subjectivo urbanístico gerado na esfera do par-
ticular por força do deferimento tácito verificado», ao legislar-se sobre
um prazo de caducidade, legisla-se sobre a competência dos tribunais.
Ora, está reservado à Assembleia da República, salvo autorização
ao Governo, legislar sobre a matéria de direitos, liberdades e garantias,
bem como sobre a competência dos tribunais. Sucede, no entanto,
que a autorização concedida pela Lei n.o 7/91, de 15 de Março, não
permitia que o Governo fixasse um prazo de caducidade. Por isso,
a norma sub iudicio é inconstitucional, por violação das alíneas b)
e q) do n.o 1 do artigo 168.o da Constituição, na redacção de 1989.

4.2 — Neste ponto, a recorrente não tem razão.
Tendo a Assembleia da República autorizado o Governo a «atribuir

carácter urgente às acções para o reconhecimento de direitos [. . . ]
em caso de deferimento tácito dos pedidos de licenciamento de lotea-
mento e de obras de urbanização», bem como a «disciplinar a tra-
mitação» de tais acções [cf. a alínea i) do n.o 1 do artigo 2.o da
Lei n.o 7/91, de 15 de Março], nessa autorização não pode, na verdade,
deixar de conter-se a possibilidade de fixação de um prazo de cadu-
cidade para a respectiva propositura, pois esse é um modo parti-
cularmente adequado para garantir que as ditas acções se resolvam
em pouco tempo.

Como o Governo se achava munido daquela autorização legislativa,
a norma aqui sub iudicio, ao fixar um prazo de caducidade para a
propositura da acção, não invadiu ilicitamente a reserva parlamentar
atinente a direitos, liberdades e garantias, nem tão-pouco a que res-
peita à competência dos tribunais — suposto, claro é, que essa norma
versa matéria que se inscreve nesta última reserva, o que aqui se
não torna necessário decidir.

A norma sub iudicio não é, pois, inconstitucional, por violação da
reserva legislativa parlamentar, constante das alíneas b) e q) do n.o 1
do artigo 168.o da Constituição, na versão de 1989.

5 — A questão da inconstitucionalidade material:
5.1 — Sustenta a recorrente que a norma constante do n.o 9 do

artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro, na medida
em que fixa em seis meses, contados do conhecimento do acto que
lhe serve de fundamento, o prazo para a propositura de acção des-
tinada ao reconhecimento de direitos constituídos com o deferimento
tácito de um pedido de licenciamento de um loteamento — prazo
que é de caducidade —, é inconstitucional, pois viola o direito à tutela
jurisdicional efectiva, que restringe desproporcionadamente. E, desse
modo — acrescenta —, viola também o princípio do Estado de direito.

5.2 — Também neste ponto não tem a recorrente razão.

É certo que o artigo 268.o, n.o 5, da Constituição, na versão de
1989, ao prescrever que «é igualmente garantido aos administrados
o acesso à justiça administrativa para tutela dos seus direitos ou inte-
resses legalmente protegidos», visou garantir uma protecção juris-
dicional administrativa plena — «uma protecção jurisdicional admi-
nistrativa sem lacunas», nos dizeres de J. J. Gomes Canotilho e Vital
Moreira (cf. Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed.,
Coimbra, 1993, p. 942): uma protecção jurisdicional que deixou de
estar dependente da existência de um acto administrativo lesivo de
direitos e de se confinar ao recurso contencioso de anulação [cf.,
também neste sentido, os Acórdãos n.os 104/99 e 105/99 (publicados
no Diário da República, 2.a série, de 10 de Abril de 1999 e de 15
de Maio de 1999, respectivamente)]. E verdade é também que este
direito a uma tutela jurisdicional efectiva, sendo uma manifestação
ou concretização do direito de acesso dos cidadãos aos tribunais para
defesa dos seus direitos e interesses legítimos (consagrado no
artigo 20.o, n.o 1, da Constituição), é um direito análogo aos direitos,
liberdades e garantias.

Simplesmente, a existência de um prazo de caducidade não constitui
restrição do direito de acesso aos tribunais (recte, do direito de acesso
à justiça administrativa, para reconhecimento dos direitos constituídos
com o deferimento tácito de um pedido de licenciamento de um lotea-
mento), pois que não encurta ou estreita o conteúdo e alcance desse
direito. A existência de um tal prazo apenas condiciona, regulamen-
tando-o, o exercício do direito em causa, sem diminuir as faculdades
que o integram.

O prazo de caducidade mais não é, pois, do que um condicionamento
ou uma condição do exercício daquele direito de acesso à justiça
administrativa, para reconhecimento dos direitos constituídos com o
deferimento tácito de um pedido de licenciamento de um loteamento
[cf., identicamente: quanto ao prazo de caducidade das acções de
investigação de paternidade, os Acórdãos n.os 99/88, 413/89, 451/89
370/91, (publicados no Diário da República, 2.a série, de 22 de Agosto
de 1988, 15 de Setembro de 1989, 21 de Setembro de 1989 e 2 de
Abril de 1992, respectivamente); e quanto ao prazo de caducidade
das acções de declaração de nulidade do despedimento, o Acórdão
n.o 140/94 (publicado no Diário da República, 2.a série, de 6 de Janeiro
de 1995)].

Não constituindo o prazo de caducidade uma restrição do mencio-
nado direito de acesso à justiça administrativa, para reconhecimento
dos direitos constituídos com o deferimento tácito de um pedido de
licenciamento de um loteamento, não tem, obviamente, que obser-
var-se, quanto a ele, as exigências do artigo 18.o, n.os 2 e 3, da Cons-
tituição: designadamente, não é necessário que haja uma credencial
constitucional expressa a autorizar o legislador a prevê-lo.

Clara é, no entanto, que, para concluir pela legitimidade cons-
titucional da norma que fixa um prazo de caducidade para a exercício
do direito de acesso aos tribunais, não basta constatar que, numa
perspectiva estrutural, esse prazo se não apresenta como uma restrição
do direito, mas tão-só como uma sua regulamentação ou condicio-
namento. Como se frisou no citado Acórdão n.o 99/88, necessário
se torna ver as coisas de um ponto de vista material ou substantivo.
Ora, deste último ponto de vista, o que então interessa apurar é
se esse prazo se mostra necessário e proporcionado.

De facto, como se frisou no citado Acórdão n.o 140/94, se o prazo
de caducidade for inadequado ou desproporcionado, «em termos de
dificultar gravemente o exercício concreto do direito», estar-se-á
«perante uma restrição ao direito de acesso aos tribunais, e não em
face de um simples condicionamento ao exercício desse direito».

É que, como escreve J. C. Vieira de Andrade, «a distinção entre
condicionamento e restrição é fundamentalmente prática, já que não
é possível definir com exactidão, em abstracto, os contornos das duas
figuras. Muitas vezes, é apenas um problema de grau ou de quan-
tidade» (cf. Os Direitos Fundamentais na Constituição da República
Portuguesa de 1976, Coimbra, 1987, p. 228, n. 2).

Pois bem: este tribunal tem sublinhado que há que confiar na sabe-
doria do legislador, já que, no exercício da sua liberdade de con-
formação, normalmente, ele sabe encontrar as melhores soluções. Por
isso, com fundamento em violação do princípio da proporcionalidade,
o Tribunal só deve censurar as decisões legislativas manifestamente
arbitrárias ou excessivas [cf., por último, o Acórdão n.o 108/99 (publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Abril de 1999)].

Apreciada a esta luz, a norma sub iudicio só será, então, cons-
titucionalmente ilegítima se a fixação de um prazo de caducidade
para a propositura da acção destinada ao reconhecimento de direitos
constituídos com o deferimento tácito de um pedido de licenciamento
de um loteamento for, de todo, desnecessária, irrazoável ou excessiva,
por não existirem razões que tal justifique. Ou, então, se esse prazo
for de tal modo exíguo que inviabilize ou torne particularmente one-
roso o exercício do direito.

Vejamos, então:
A fixação de prazos de caducidade para a propositura de uma acção

tem a justificá-la os valores da certeza e da segurança e jurídicas — valo-
res objectivos que se encontram intimamente conexionados com o
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direito à protecção jurídica, que o Estado de direito deve assegurar.
Há, na verdade, situações que não devem manter-se por muito tempo
em estado de indefinição: exige o interesse público que elas se esta-
bilizem rapidamente.

Uma das situações que reclama a sua rápida estabilização é a dos
direitos constituídos com base em deferimento tácito: trata-se, na ver-
dade, de direitos que se constituem como consequência de um com-
portamento omissivo da Administração, que, tendo o dever legal de
se pronunciar, em certo prazo, sobre determinada pretensão de um
particular, deferindo-a ou indeferindo-a, não o faz [cf. Marcela Cae-
tano (Princípios Fundamentais do Direito Administrativo, Rio de
Janeiro, 1977, p. 115); cf. também Rogério Ehrhardt Soares (Direito
Administrativo, lições policopiadas, Coimbra, 1978, p. 78)]. Ora, seria
de todo irrazoável que o particular, que adquire direitos por virtude
da passividade da Administração, pudesse depois prevalecer-se dessa
passividade para invocar esses direitos a qualquer momento. Isso seria
algo que não condiria com a ideia de Estado de direito, em que
a certeza e a segurança jurídica assumem relevo constitucional.

A fixação de um prazo de caducidade para a propositura da acção
destinada ao reconhecimento de direitos constituídos com o defe-
rimento tácito de um pedido de licenciamento de um loteamento
não é, assim, inconstitucional. E também o não é, quando se atente
na duração desse mesmo prazo: seis meses. De facto, trata-se de
apresentar em juízo um pedido de reconhecimento dos direitos cons-
tituídos com o deferimento tácito, por terem passado 45 dias sobre
a apresentação do pedido de licenciamento de um loteamento sem
que a Administração se tenha pronunciado, como devia, deferindo
ou indeferindo esse pedido. Ora, para um tal efeito, não pode dizer-se
que seis meses seja um prazo exíguo, capaz de inviabilizar o exercício
do direito ou de tornar esse exercício particularmente oneroso.

A inconstitucionalidade também não pode fazer-se decorrer da cir-
cunstância de tal prazo de seis meses se contar da data em que ocorreu
o deferimento tácito.

É que, justamente porque se está em presença de um acto tácito,
não seria razoável esperar da Administração que notificasse o inte-
ressado desse acto, que o mesmo é dizer da sua própria passividade.
E, então, se, como pretende a recorrente, o prazo para propor a
acção se devesse contar de uma qualquer notificação do acto tácito
ao interessado, sendo inconstitucional aqueloutro modo de contagem,
o particular poderia, a todo o tempo, vir reclamar os direitos assim
constituídos, o que — já se disse — se não compagina com a neces-
sidade de certeza e de segurança jurídicas, próprias do Estado de
direito.

A norma sub iudicio não viola, pois, os artigos 2.o, 9.o, 18.o, 20.o,
268.o, n.o 5, 266.o e 277.o, n.o 1, da Constituição, na versão de 1989.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Negar provimento ao recurso;
b) Condenar a recorrente nas custas, com 15 unidades de conta

de taxa de justiça.

Lisboa, 9 de Fevereiro de 2000. — Messias Bento — José de Sousa
e Brito — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza
(vencida, nos termos da declaração junta) — Luís Nunes de Almeida.

Voto de vencida

Votei vencida, no essencial, porque considero que a norma que
fixa em seis meses o prazo de propositura da acção, sob pena de
caducidade, constante do n.o 9 do artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 448/91,
de 29 de Novembro, restringe de forma inaceitável o direito fun-
damental à tutela jurisdicional efectiva e é, portanto, por esse motivo,
materialmente inconstitucional.

A insuficiência do prazo em questão resulta de que, estando em
causa a tutela de direitos emergentes de um deferimento tácito, o
particular não é, pela própria natureza das coisas, notificado da prática
de qualquer acto. Isto significa que ele se defrontará com as mesmas
dificuldades que surgem normalmente com a impugnação contenciosa
dos actos tácitos negativos, as quais — recorde-se — levaram o legis-
lador, desde 1977, a alongar excepcionalmente o prazo dessa impug-
nação para um ano (em vez do prazo regra de 30 dias, hoje de
dois meses) e a eliminar o efeito preclusivo ou convalidatório da
falta de impugnação perante a superveniência de um acto expresso
confirmativo.

Tais dificuldades residem, desde logo, na identificação de um acto
de deferimento cuja existência se baseia em meras presunções legais,
de que não se apercebe, ou não se apercebe imediatamente, quem
não tiver um conhecimento especializado da lei. Verificam-se, depois,
com a determinação exacta do momento em que, por força do decurso
de prazos nem sempre unívocos, esse acto se formou, porque é esse
o momento em se inicia o cômputo do prazo para reagir contra a
inércia da Administração. E resultam, por último, da tendência jus-
tificada e compreensível do requerente da licença para aguardar a
emissão de um acto expresso durante um período de tempo que pode

ir muito além do necessário para o deferimento tácito e para o exercício
dos meios contenciosos destinados à obtenção do alvará.

O prazo de seis meses para o uso destes meios, sob pena de ina-
pelável caducidade dos direitos a tutelar, coloca o particular em situa-
ção consideravelmente menos protegida do que aquela que a lei esta-
beleceu para a impugnação dos actos tácitos negativos e põe seria-
mente em risco, no plano adjectivo, os direitos conferidos no plano
substantivo pelo regime do deferimento tácito. É, por isso, mani-
festamente insuficiente, do ponto de vista da garantia do direito à
efectiva tutela jurisdicional, consagrado no (actual) n.o 4 do
artigo 268.o da Constituição, n.o 5 do mesmo preceito no texto ante-
rior. — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza.

Acórdão n.o 459/2000/T. Const. — Processo n.o 472/99. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — UNICER — União Cervejeira, S. A., sociedade comercial com
sede na Via Norte, Leça do Balio, Matosinhos, e João Manuel Jacques
de Carvalho e Sousa, com os sinais identificadores dos autos, vieram
interpor recurso para este Tribunal Constitucional, «nos termos dos
artigos 70.o, n.o 1, alínea b), e n.o 2; 72.o, n.o 1, alínea b), e 75.o,
n.os 1 e 2, todos da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro», do despacho
do presidente do Tribunal da Relação do Porto de 27 de Maio de
1999, que decidiu confirmar a não admissão de um recurso por eles
interposto para aquele Tribunal e fê-lo «com base no estatuído no
artigo 291.o, n.o 1, do CPC», e, assim, vêm «os recorrentes suscitar
a inconstitucionalidade da interpretação implicitamente dada à refe-
rida norma por via de recurso, por violação dos seguintes preceitos
fundamentais: 20.o, 29.o, 32.o, 205.o e 208.o da Const. Rep. Port.»
(e posteriormente vieram os recorrentes esclarecer que a questão
da inconstitucionalidade «foi levantada logo que a mesma se con-
figurou nos autos, ou seja, na motivação da reclamação dirigida ao
Ex.mo Sr. Dr. Desembargador Presidente do Venerando Tribunal da
Relação do Porto, apresentada em 9 de Abril de 1997»).

2 — Nas suas alegações adiantaram os recorrentes as seguintes
conclusões:

«1.o Na interpretação que lhe é dada pelo douto despacho recorrido
o artigo 291.o, n.o 1, do CPP é inconstitucional.

2.o Tal inconstitucionalidade deriva dos seguintes preceitos cons-
titucionais: artigos 20.o, 29.o e 32.o, 205.o e 208.o

3.o A violação daqueles três primeiros preceitos constitucionais
manifesta-se na impossibilidade de o recorrente requer diligência pro-
batória relevante para a causa.

4.o O desrespeito do artigo 205.o, n.o 2 da CRP consubstancia-se
na atribuição ao juiz de um poder discricionário.

5.o Por fim quanto ao disposto no artigo 208.o, n.o 1, da CRP,
a contradição de tal interpretação com este preceito seria indirecta
por não se considerar o julgador livre de aceitar ou rejeitar diligências
probatórias que se reputaram de essenciais para a descoberta da ver-
dade e para uma boa decisão da causa.

6.o O douto despacho recorrido violou por erro de interpretação
o disposto nos citados preceitos legais, sendo inconstitucional a inter-
pretação que faz do n.o 1 do artigo 291.o do CPP, devendo ser revogado
e substituído por outro que julgue no sentido antes exposto, nomea-
damente mandando admitir o recurso interposto, assim se fazendo
justiça.»

3 — O Ministério Público apresentou contra-alegações em que con-
cluiu deste modo:

«1.o O princípio constitucional das garantias de defesa do arguido
não implica a plena recorribilidade de todos os actos praticados pelo
juiz ao longo do processo penal, apenas se devendo considerar con-
sagrada tal garantia quanto às decisões condenatórias e às respeitantes
à situação do arguido face à privação ou restrição de liberdade ou
outros direitos fundamentais.

2.o Não pode considerar-se como arbitrário ou totalmente discri-
cionário o juízo prudencial realizado pelo juiz que preside à instrução
acerca da necessidade de realizar diligências probatórias requeridas
pelo arguido em tal fase do processo penal, adequando-as à função
típica de tal fase processual — que visa um mero juízo indiciário
sobre a responsabilidade imputada ao arguido pela acusação —, às
exigências de celeridade e eficácia do processo penal e à necessidade
de respeitar o prazo máximo de duração de tal fase processual.

3.o O regime de irrecorribilidade, consagrado no n.o 1 do artigo
291.o do Código de Processo Penal relativamente a tal juízo prudencial
do juiz de instrução, está em consonância com a irrecorribilidade,
estabelecida no n.o 1 do artigo 310.o do Código de Processo Penal,
relativamente à decisão final do juiz nessa fase do processo, que pro-
nuncie o arguido pelos factos constantes da acusação pública, já que
não faria sentido apreciar afinal recursos atinentes a uma fase do
processo penal cuja típica funcionalidade implica que preceda neces-
sariamente a do julgamento.

4.o As garantias de defesa do arguido nesta fase de instrução são
asseguradas, em termos constitucionalmente bastantes, pela neces-
sidade de o juiz fundamentar o despacho de rejeição de tais diligências
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e pela possibilidade de reclamação de tal despacho, facultando ao
arguido a reiteração e concreta demonstração da essencialidade das
diligências que originariamente tratou de requerer.

5.o Termos em que deverá improceder o presente recurso, em con-
formidade com o juízo de constitucionalidade da norma que dele
é objecto.»

4 — Tudo visto, cumpre decidir.
Os recorrentes, arguidos em processo comum e perante tribunal

singular, instaurado no Tribunal Judicial da comarca de Matosinhos,
pela prática de «um crime contra a qualidade dos géneros alimentícios,
previsto e punido pelo artigo 24.o, n.o 1, alínea b), com referência
ao artigo 82.o, n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20 de
Janeiro, vieram requerer a abertura da instrução, nos termos do artigo
281.o, n.o 1, alínea a), do Código de Processo Penal, indicando, entre
o mais, prova pericial ou subsidiariamente pericial colegial, o que
foi indeferido, por despacho do M.mo Juiz do Tribunal de Instrução
Criminal do Porto de 22 de Janeiro de 1999, por se entender que
os autos «contêm já os elementos necessários a esta prova processual»
(e nesse despacho foi designado dia para a realização do debate
instrutório).

Desse despacho vieram eles interpor recurso de agravo para o Tri-
bunal da Relação do Porto, motivando-o, o que foi indeferido pelo
mesmo M.mo Juiz, em despacho datado de 1 de Março de 1999, por
se entender que o despacho de 22 de Janeiro de 1999 é irrecorrível,
à face do artigo 291.o, n.o 1, daquele Código.

Invocando o artigo 405.o do mesmo Código, vieram então os recor-
rentes reclamar para o presidente do Tribunal da Relação do Porto,
e aí sustentaram, entre o mais e pela primeira vez, a inconstitucio-
nalidade do citado artigo 291.o, n.o 1, em termos coincidentes com
as alegações atrás transcritas.

Aquele presidente despachou, na data de 27 de Maio de 1999,
neste sentido:

«Unicer — União Cervejeira S. A., e João Manuel Jacques de Sousa,
arguidos nos autos de processo de instrução registados com o n.o 83/98,
pendentes no 2.o Juízo B do tribunal de Instrução Criminal do Porto,
inconformados com o douto despacho que não lhes admitiu o recurso
por si interposto, dele vem reclamar nos termos e com os fundamentos
da reclamação de fl. 3 a fl. 26, cujo teor se dá por integralmente
reproduzido.

Vejamos o teor do despacho posto em crise:
O despacho de fl. 176 é ‘irrecorrível’ — artigo 291.o, n.o 1 do CPP,

pelo que se indefere o requerido a fls. 178 e sgs. e, em consequência
condenam-se os ‘recorrentes nas custas do incidente produzido,
solidariamente’.

Apreciando e decidindo:
Não obstante o douto e espesso articulado da reclamação a nosso

ver, e, à luz do direito constituído o despacho posto em crise não
merece censura.

Na verdade e como nele se escreve o mesmo é irrecorrível conforme
o disposto no artigo 291.o do CPP, pois o M.mo Juiz a quo entendeu
não ser de ordenar atenta a fase processual mais diligências de prova
requeridas pelos ora reclamantes.

Assim sendo, nesta conformidade e sem mais considerações por
escusadas, acompanhamos o despacho objecto da presente reclama-
ção, pelo que se indefere a presente reclamação.»

5 — Esta a decisão ora recorrida, que aplicou a questionada norma
do artigo 291.o, n.o 1, do Código de Processo Penal, conquanto não
se tenha debruçado sobre a matéria da (in)constitucionalidade.

A norma dispõe como se segue:

«Artigo 291.o

Ordem dos actos e repetição

1 — Os actos de instrução efectuam-se pela ordem que o juiz reputar
mais conveniente para o apuramento da verdade. O juiz indefere,
por despacho irrecorrível, os actos requeridos que não interessarem
à instrução ou servirem apenas para protelar o andamento do processo
e pratica ou ordena oficiosamente aqueles que considerar úteis, sem
prejuízo da possibilidade de reclamação.»

Esta norma, na parte questionada quanto à irrecorribilidade do
despacho do juiz que indefere «os actos requeridos que não inte-
ressarem à instrução ou servirem apenas para protelar o andamento
do processo», inscreve-se no título III — Da instrução, do Código de
Processo Penal, onde se disciplina a fase processual que «visa a com-
provação judicial da decisão de deduzir a acusação ou de arquivar
o inquérito em ordem a submeter ou não a causa a julgamento»
(n.o 1 do artigo 286.o).

A instrução «tem carácter facultativo» (n.o 2 do artigo 286.o),
ficando no total disponibilidade do arguido ou do assistente, que dis-
põem de um «prazo de 20 dias a contar da notificação da acusação
ou do arquivamento», para o respectivo requerimento, que «não está
sujeito a formalidades especiais» n.os 1 e 2 do artigo 287.o). Nesse
requerimento deve constar, para além das «razões de facto e de direito
de discordância», a indicação «dos actos de instrução que o requerente

pretende que o juiz leve a cabo, dos meios de prova que não tenham
sido considerados no inquérito e dos factos que, através de uns e
outros, se espera provar» (n.o 2).

Obrigatório e importante na dita fase da instrução é o debate ins-
trutório, oral e contraditório, que visa permitir uma discussão perante
o juiz «sobre se, no decurso do inquérito e da instrução, resultam
indícios de facto e elementos de direito suficientes para justificar
a submissão do arguido a julgamento» (artigos 289.o, n.o 1, e 298.o),
sendo ele regulado com minúcia nos artigos 297.o a 305.o (culminando,
após o seu encerramento, com o despacho de pronúncia ou não pro-
núncia — artigo 307.o, o que não se sabe se teve já lugar no presente
caso e com que resultado).

Quer a instrução requerida pelo arguido e reduzida a auto, «ao
qual são juntos os requerimentos apresentados pela acusação e pela
defesa nesta fase, bem como quaisquer documentos relevantes para
apreciação da causa» (artigo 296.o), quer o debate instrutório obri-
gatoriamente realizado, não são o julgamento da causa, são antes
uma antecâmara do julgamento, se for o caso de ele ter de se efectuar,
havendo «indícios de facto e elementos de direito suficientes para
justificar a submissão do arguido a julgamento». Aliás, o arguido pode
mesmo obter a satisfação do seu interesse em não ser submetido
a julgamento, se se chegar a um despacho de não pronúncia, após
o encerramento do debate instrutório (e também não se sabe se tal
resultado foi aqui alcançado).

6 — É inquestionável que os actos de instrução requeridos pelo
arguido, na medida em que se podem reflectir na sequência processual
instrução-julgamento, conduzindo até, na melhor das hipóteses, a um
despacho de não pronúncia, são momentos relevantes para garantir
a defesa do arguido. Havendo acusação deduzida contra ele, os actos
de instrução podem infirmar a acusação ou enfraquecê-la, de modo
que o arguido venha a confiar na prolação de um despacho de não
pronúncia ou então na futura absolvição na fase de julgamento, se
vier a ser, mesmo assim, pronunciado.

Nesta óptica, o Tribunal Constitucional teve já oportunidade de
dizer, no Acórdão n.o 474/94, nos Acórdãos, 28.o vol., p. 402, que
«a Constituição não estabelece qualquer direito dos cidadãos a não
serem submetidos a julgamento, sem que previamente tenha havido
uma completa e exaustiva verificação de existência de razões que
indiciem a sua presumível condenação. O que a Constituição deter-
mina no n.o 2 do artigo 32.o é que todo o arguido se presume inocente
até ao trânsito em julgado da sentença de condenação, pelo que o
simples facto de se ser submetido a julgamento não pode constituir,
só por si, no nosso ordenamento jurídico, um atentado ao bom nome
e reputação» (cf. ainda o Acórdão n.o 54/2000, inédito).

Só que, face àquele desenho do ritualismo processual criminal, a
opção legislativa da natureza irrecorrível do despacho previsto na
norma questionada do n.o 1 do artigo 291.o não pode nunca brigar
com as garantias de defesa de que o arguido pode lançar mão, rela-
cionadas com a contradita e demonstração da insubsistência da prova
ou da inaplicabilidade das disposições incriminatórias.

Com efeito, a instrução, quando requerida, nos termos expostos,
não deixa de ser uma fase preparatória na estrutura do processo,
podendo nela o juiz praticar ou ordenar oficiosamente actos que con-
sidere úteis (o mesmo n.o 1 do artigo 291.o). A instrução é, assim,
uma fase processual que não visa propriamente um complemento
dessa instrução, antes visa a comprovação pelo juiz do acto acusatório,
em ordem a submeter ou não a causa a julgamento. Integra, além
dos actos que o juiz considera úteis e pertinentes, uma fase obrigatória
— o debate instrutório — com a finalidade específica de apurar se,
do decurso do inquérito e da instrução, «resultam indícios de facto
e elementos de direito suficientes para justificar a submissão do
arguido ao julgamento» (artigo 298.o).

Esse debate está pensado pelo legislador em termos de permitir,
sob o signo dos princípios dispositivo e do contraditório, e também
inquisitório, uma ampla produção de prova, com a prática de todos
os actos de instrução — e até novos actos de instrução — que permitam
apurar os tais indícios de facto e elementos de direito, estando sempre
presente o «interesse para a descoberta da verdade» n.o 1 do artigo
299.o). E não resulta do Código a proibição de se realizarem, no
decurso do debate, os actos de instrução que foram requeridos na
fase facultativa e o juiz indeferiu por despacho.

Sendo isto assim, e porque, no rigor das coisas, é a fase do jul-
gamento aquela em que a defesa do arguido implica maiores garantias,
incluindo o «direito de recorrer da sentença condenatória e dos actos
judiciais que privem ou restrinjam a liberdade do arguido ou afectem
outros direitos fundamentais seus» (citado Acórdão n.o 474/94, p. 400)
— e a sua plena operatividade, já que é aí que o arguido se vê con-
frontado directamente com a eventualidade de uma condenação —,
tem de concluir-se que a norma questionada, eliminando a via de
recurso, não incorre na violação dos artigos 20.o, 29.o e 32.o da Cons-
tituição (manifestada, segundo o recorrente, «na impossibilidade de
o recorrente requerer diligência probatória relevante para a causa»).
Pois que, verdadeiramente, essa impossibilidade não chega a mani-
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festar-se, na medida em que na fase do debate instrutório pode efec-
tivar-se essa mesma diligência probatória (e nem sequer há nos autos
elementos para constatar se isso se verificou ou não).

Além de que a Constituição não consagra um princípio de plena
recorribilidade de todos os actos praticados pelo juiz ao longo do
processo criminal, «apenas se devendo considerar consagrada tal
garantia quanto às decisões condenatórias e às respeitantes a situação
do arguido face à privação ou restrição de liberdade ou outros direitos
fundamentais» (para usar a linguagem do Ministério Público).

E compreende-se, aliás, face ao que acaba de se expor, que a Cons-
tituição não exija a reapreciação, por via de um recurso, da decisão
do juiz sobre os actos de instrução que considerou inúteis ou
impertinentes.

Por isso, o Tribunal Constitucional não julgou inconstitucionais
normas processuais penais que denegam a possibilidade de o arguido
impugnar certos despachos interlocutórios do juiz, que se limitam
a fazer prosseguir o processo (cf., entre outros, o Acórdão n.o 353/91,
nos Acórdãos, vol. 19.o) e também não julgou inconstitucional a norma
do artigo 310.o, n.o 1, do citado Código, sobre a decisão instrutória
que «pronunciar o arguido pelos factos constantes da acusação do
Ministério Público» (cf. Acórdão n.o 266/98, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 11 de Julho de 1998).

7 — Também não se vê onde possa estar a invocada violação dos
artigos 205.o, n.o 2, e 208.o, n.o 1, da Constituição, na versão anterior
à última revisão constitucional de 1997, e traduzida no essencial,
segundo o recorrente, «na atribuição ao juiz de um poder discri-
cionário», escapando à exigência de fundamentação, pois não assume
tal configuração o despacho previsto no artigo 291.o, n.o 1, desde
logo porque não é um acto equiparável a um despacho de mero
expediente, este sim, de livre e total discricionariedade, como se prevê
no artigo 400.o, n.o 1, alínea b), do Código de Processo Penal (cf.
os artigos 156.o, n.o 4, e 679.o, do Código de Processo Civil, aquele
contendo a definição).

Depois porque o poder-dever conferido ao juiz para proferir o
indeferimento está balizado pelo limite do «apuramento da verdade»
e pela consideração de «os actos requeridos não interessarem à ins-
trução ou servirem apenas para protelar o andamento do processo».

Não é só um «prudente arbítrio do julgador», de que fala o citado
n.o 4 do artigo 156.o, mas ainda e essencialmente, como regista o
Ministério Público, «nos termos e dentro dos limites da lei, de um
juízo prudencial, traduzido na densificação e concretização de cláusulas
gerais e conceitos indeterminados, em harmonia com o fim e a função
do processo (nomeadamente, a tutela dos valores da celeridade e da
realização da verdade e da justiça materiais)», sendo que o juiz, com
a liberdade própria para aceitar ou rejeitar diligências probatórias,
tem de indicar minimamente os motivos da decisão, como se constata
no Presente caso.

Com o que não procedem os vícios de inconstitucionalidade argui-
dos pelos recorrentes (sobre a mesma matéria e no mesmo sentido
cf. os recentes Acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 371/2000
e 375/2000, inéditos).

8 — Termos em que, decidindo, nega-se provimento ao recurso
e condenam-se os recorrentes nas custas, com a taxa de justiça fixada
em 15 unidades de conta.

Lisboa, 25 de Outubro de 2000. — Guilherme da Fonseca — Paulo
Mota Pinto — Bravo Serra — Maria Fernanda Palma (vencida, nos ter-
mos da declaração de voto junta) — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto

Votei vencida, por entender que a norma em apreço, o artigo 291.o,
n.o 1, do Código de Processo Penal, na redacção que lhe foi conferida
pela Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, viola o disposto no artigo 32.o,
n.o 1, da Constituição.

1 — Com efeito, entendo que o presente acórdão inverte, em abso-
luto, a jurisprudência definida no Acórdão n.o 610/96, de que fui
relatora, nos termos da qual a irrecorribilidade do despacho de pro-
núncia, sob pena de uma inadmissível diminuição das garantias de
defesa, exige ou pressupõe a recorribilidade dos despachos que inde-
ferem a realização de diligências probatórias durante a instrução.

É este, segundo me parece, o único sentido possível daquele Acór-
dão, tirado por unanimidade, e em que uma tal razão não poderia
ser um mero obiter dictum, pois surgia como o fundamento exclusivo
da decisão. Neste ponto, consequentemente, acompanho inteiramente
a declaração de voto aposta ao Acórdão n.o 375/00 pelo Ex.mo Sr.
Conselheiro Luís Nunes de Almeida.

2 — Por outro lado, realço que o presente acórdão remete para
uma interpretação da presunção de inocência que só, num outro con-
texto, é aceite por este tribunal e que nunca se poderá invocar no
concreto contexto deste julgamento. Se é verdade que «todo o arguido
se presume inocente até ao trânsito em julgado da sentença de con-
denação, pelo que o simples facto de ser submetido a julgamento
não pode constituir, só por si, no nosso ordenamento jurídico, um

atentado ao bom nome e reputação» (cf. Acórdão n.o 474/94), não
poderá atribuir-se ao dever de o Tribunal afastar pré-juízos e evitar
presunções relativamente ao arguido a função de obstáculo lógico
a que se invoque um direito à disponibilidade das condições essenciais
para não ser submetido a julgamento. Objectivamente, é um argu-
mento «farisaico» o da presunção de inocência enquanto dever do
juiz, utilizado para se esvaziar de conteúdo o princípio de presunção
da inocência, entendido como conjunto das condições objectivas que
devem ser criadas para que o arguido possa defender a sua honra
e privacidade, evitando um julgamento público.

Um sentido do princípio da presunção de inocência, próximo do
que subjaz à declaração de voto, esteve, aliás, patente no Acórdão
n.o 695/95, em que este Tribunal considerou inconstitucional o
artigo 342.o do Código de Processo Penal.

3 — Por fim, entendo que a natureza facultativa da instrução não
há-de compatibilizar-se com um domínio sobre o processo pelo Tri-
bunal de tipo inquisitório, devendo antes ser considerada, intrinse-
camente, como a manifestação de direitos processuais do arguido.
Se o arguido pretende utilizar as faculdades inerentes à fase instrutória,
enceta-se aí uma dialéctica processual dirigida à confirmação ou in-
firmação da acusação, em que a mesma acusação é submetida a uma
verificação contraditória. Ora, um contraditório sem recorribilidade
do indeferimento das diligências probatórias requeridas (numa fase
processual cujo desfecho é uma decisão irrecorrível) é um contra-
ditório, à partida, deficitário, pois não são dados ao arguido todos
os meios processuais para influenciar a decisão final do Tribunal,
nomeadamente pela possibilidade de alteração de uma decisão de
indeferimento incorrecta.

Por outro lado, é óbvio que é na fase do debate instrutório que
as diligências probatórias são realizadas. A possibilidade invocada
no acórdão de se realizarem no decurso do debate os actos instrutórios
que foram requeridos na fase facultativa da instrução e indeferidos
por despacho do juiz configura-se, apenas, como manifestação do
poder de investigação do juiz (artigo 299.o), não conferindo ao arguido
nenhum poder acrescido quanto à configuração do contexto probatório
em que se irá desenrolar o debate instrutório nem nenhum inerente
direito de recurso no caso de indeferimento de não realização das
diligências solicitadas.

Por isto tudo, esta solução num sistema em que é irrecorrível o
próprio despacho de pronúncia parece-me inconstitucional.

4 — Eventuais argumentos de celeridade processual e de impedi-
mento de diligências dilatórias, com que, por vezes, se tenta influenciar
a opinião pública contra o excesso de garantismo penal, e que parecem
ter influenciado a alteração do regime legal, só adquirem, todavia,
validade à custa da aceitação, quanto a mim intolerável, de que nas
sociedades contemporâneas não há um direito processual com dig-
nidade constitucional de evitar ser submetido a julgamento, apesar
da diminuição de direitos fundamentais que tal situação acarreta e
ainda que seja respeitada a presunção de inocência nessa
fase. — Maria Fernanda Palma.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE COIMBRA

Aviso n.o 17 203/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 58.o, no n.o 2 do artigo 60.o e no artigo 42.o da Lei n.o 3/99,
de 13 de Janeiro, o juiz desembargador Nuno Pedro Melo Vasconcelos
Cameira foi em 22 de Novembro de 2000 eleito vice-presidente do
Tribunal da Relação de Coimbra. (Não carece de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Secretário, Manuel Ilídio Capela
da Cunha.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Despacho n.o 25 180/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 354/97, de 16 de Dezembro, nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e nos
artigos 1.o, 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto,
nomeio a licenciada Maria Teresa Nóbrega e Silva Caupers, assessora
principal da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, para, em regime
de comissão de serviço e sem abertura de vaga no lugar de origem,
exercer as funções de assessora do meu Gabinete, com efeitos a partir
do dia 10 de Dezembro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.
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